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1 APRESENTAÇÃO 

 

A História é a ciência que estuda os seres humanos no tempo, assim, investiga a 

produção de orientação e sentido do agir humano em sua relação temporal. Compreender 

o presente pelo passado e o passado pelo presente é uma função que exige contato 

contínuo com a atualidade. Desta maneira, os profissionais ligados à História, por meio 

de um olhar crítico, são capazes de analisar as mudanças e permanências dos processos 

históricos e sociais.  

Este hábito de repensar constantemente os discursos, as práticas, os saberes e 

fazeres, e os processos históricos e sociais, levou os historiadores e as historiadoras a 

ressignificarem seu próprio campo de atuação, definindo novas possibilidades, temas, 

abordagens etc., algo que ocorre com ímpeto cada vez mais decisivo, principalmente 

diante dos desafios impostos pelos anos iniciais deste novo século.  

Foi na Antiguidade e na Idade Média, por exemplo, que conceitos correntes em 

nossos dias foram forjados, discutidos e utilizados em discursos e na prática. Entre tais 

conceitos estão os de democracia, estado, ditadura, tirania, república, honra, traição e lei, 

para citar apenas alguns. Assim, os debates sobre estas construções, práticas e 

desdobramentos históricos da memória e das identidades, podem nos auxiliar, por meio 

da comparação com outras temporalidades, a compreender de forma mais aprofundada 

não somente como o passado tem sido imaginado, mas também de que maneira a 

apropriação da Antiguidade e do Medievo tem servido para delinear nacionalismos, 

imperialismos, justificar discursos políticos e sistematizar identidades e alteridades no 

tempo presente, ou seja nossos próprios problemas e inquietações. Afinal, as principais 

tendências historiográficas contemporâneas apontam que não são apenas os chamados 

fatos históricos que nos interessam, mas também como eles foram selecionados, definidos 

e apresentados sob forma de uma narrativa, o que envolve princípios estéticos, 

epistemológicos e éticos inerentes à operação historiográfica, o que possui relação com o 

passado, mas também com as demandas do tempo presente. 

Considerando isto, o IV Encontro do GT de História Antiga e Medieval da 

ANPUH-SC, realizado entre os dias 15 e 18 de Outubro de 2019, na FURB - Universidade 

de Blumenau, Campus 1, Santa Catarina, Brasil, cujo tema principal foi “Cultura, Poder 

e Educação na Antiguidade e no Medievo”, teve como objetivo proporcionar um espaço 

de diálogo e comunicação para que os pesquisadores e as pesquisadoras do Estado de 

Santa Catarina e demais interessados (as) que trabalham com estas duas áreas específicas 
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do conhecimento histórico pudessem se reunir e socializar os resultados de suas 

investigações, em andamento ou já finalizadas. Foram endereçadas, analisadas e 

debatidas, então, várias questões relacionadas com a produção de orientação e sentido dos 

seres humanos no tempo, com foco não somente nestas duas temporalidades históricas 

específicas, a Antiguidade e o Medievo, mas também como este passado Antigo e 

Medieval foi e tem sido usado para configurar identidades no presente. 

Tivemos a participação de inúmeros pesquisadores e pesquisadoras não somente 

de Santa Catarina, mas também de vários lugares do Brasil e da Argentina. Foram duas 

conferências, uma de abertura e outra de encerramento, dois minicursos, várias mesas 

redondas e inúmeras comunicações orais de trabalho. 

Em tempos de dificuldade, em que o fazer universitário se torna cada vez mais 

complexo, organizar um evento como este exige muita parceria e colaboração. Assim, 

sua realização só foi possível a partir de um grande esforço de integração. Isso ocorreu 

graças ao apoio da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC e da Universidade 

Federal da Fronteira Sul – UFFS, Campus Chapecó, a partir de seus laboratórios e grupos 

de pesquisa sobre a Antiguidade e o Medievo, e também da Universidade de Blumenau – 

FURB, que concedeu os espaços (salas, auditórios, etc.), auxílio com o marketing do 

evento, por meio da CCM – Comunicação e Marketing da FURB, confecção dos 

certificados, a partir da Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão e sua divisão de Extensão, a 

DAEX, o Centro de Ciências Humanas e da Comunicação – CCHC, que colaborou com 

deslocamento aéreo, e o setor de veículos, que tornou possível o deslocamento terrestre 

dos conferencistas do evento. O IV Encontro do GT de História Antiga e Medieval da 

ANPUH-SC contou ainda com o apoio e o respaldo do Colegiado do Curso de História, 

o Núcleo Docente Estruturante de História e o Departamento de História e Geografia da 

FURB. O evento também não seria possível sem a participação dos monitores, 

acadêmicos e acadêmicas, professoras e professores, todos os apoiadores e voluntários, 

ou seja, de todos os seus participantes, que possibilitaram debates e interações 

qualificadas sobre as temáticas abordadas. 

Assim, é com muita satisfação que apresentamos os Anais da quarta edição do 

Encontro do Grupo de Trabalho em História Antiga e Medieval da Associação Nacional 

em História - secção Santa Catarina – ANPUH – SC, evento que tem se consolidado a 

cada ano, não somente em nível catarinense, mas nacional e internacional, como uma das 

grandes possibilidades de encontro para o debate e o compartilhamento de atividades de 
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Ensino, Pesquisa e Extensão sobre Antiguidade e Medievo. Boa leitura e aguardamos 

todas e todos no nosso próximo encontro, em 2021. 

 

Atenciosamente, 

A Comissão organizadora do 

IV Encontro do GT de História 

Antiga e Medieval da ANPUH-SC. 
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2 RESUMOS 

 

2.1 "QUE TODO CRISTÃO VERDADEIRO, APRENDA E TENHA O OFÍCIO E O 

CONHECIMENTO PARA BEM MORRER": CATEGORIAS SOCIAIS E TIPOS 

DE MORTE NAS ARTES DE MORRER DO SÉCULO XV 

Alisson Sonaglio (Universidade Federal do Paraná – UFPR) 

 

As artes de morrer foram manuais que, produzidos em formato de livreto na 

primeira metade do século XV e com origem vinculada as localidades franco-germânicas, 

buscavam normatizar a devida preparação para o momento da morte. Para tanto, elas 

enfatizaram as práticas cristãs nas quais a boa morte esteve diretamente vinculada aos 

sacramentos e preceitos do Cristianismo Medieval. Nessa apresentação buscamos analisar 

as caracterizações atribuídas ao moribundo pelas artes de morrer, sobretudo para 

responder as seguintes questões: quem foi representado morrendo nas artes de morrer? É 

possível identificar alguma vinculação para com grupos sociais? Para quem tais 

orientações foram indicadas? Quais personagens foram postos em cena nas xilogravuras? 

A partir dessas questões é possível notar uma relação complexa estabelecida entre as 

esferas espiritual e temporal representadas pela morte do corpo e morte da alma, além de 

variações quanto ao seu público-alvo que mesclava menções a leigos e religiosos. Mais 

do que somente explicar seu surgimento e difusão como consequência de um período tido 

como funesto devido a Peste Negra, buscamos analisar a forma com que o discurso das 

artes de morrer, tanto textual como imagético, foi construído permeado de 

intencionalidades que ultrapassavam a fronteira do morrer e que nos fornecem indícios 

para refletir sobre as transformações que ocorreram ao longo da Baixa Idade Média. 

Palavras-Chave: Artes de Morrer; Boa morte; Medievo; Cristianismo; 
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2.2 BREVE EXPOSIÇÃO SOBRE “THE GALDRABÓK: AN ICELANDIC BOOK OF 

MAGIC” 

Amanda Correia Ronchi (Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC) 

 

Ao longo do período conhecido por later medieval and early modern Iceland, a 

tradição e transmissão de ideias nos transporta ao século XX, quando este tomo de magia 

será pela primeira vez organizado e publicado como "The Galdrabók”. Nele é possível 

encontrar diversos círculos mágicos, encantamentos para evitar insônia e dores de cabeça, 

maneiras de encontrar ladrões, e também saber qual dia do ano será o menos auspicioso. 

O conteúdo testemunhado nessas páginas nos apresenta a presença, não só da cultura 

escandinava, mas de outras como a egípcia, suméria e principalmente a judaico-cristã. 

Assim, esta comunicação traz como fonte de análise a segunda edição desse grimório, 

organizada pelo Professor Ph.D. Sthepen E. Flowers (2005), traduzida pela primeira vez 

para a língua inglesa. Através da colaboração de outros estudiosos da área, encontramos 

mais do que o tomo em si traduzido, mas uma variedade de apêndices e materiais 

complementares para auxiliar a compreensão histórica e as múltiplas conexões que esse 

texto conduz. Nesse contexto, a proposta deste trabalho visa a apresentação da fonte e de 

algumas possibilidades de análise através da diversidade de referências culturais nela 

presente. 

Palavras-Chave: Magia; Encantamentos; Grimório; Cultura Escandinava. 
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2.3 PERSÉFONE NO HINO HOMÉRICO A DEMETER: AS TRANSFORMAÇÕES 

DE VIDA, MORTE E RENASCIMENTO. 

Ana Lina Rodrigues de Carvalho (Pontifícia Universidade Católica de Goiás – 

PUC/GO) 

 

A pesquisa tem como objetivo compreender o mito e analisar os processos de 

perdas e mortes como agentes de transformação para os seres humanos. Os mitos são 

utilizados pelos seres humanos como uma tentativa de explicar os mistérios da vida e 

torná-los suportáveis. O humano é marcado pela peculiaridade de possuir e organizar 

símbolos, segundo Greene e Sharman-Burke “os mitos tem a misteriosa capacidade de 

conter e transmitir paradoxos, permitindo-nos enxergar, em volta e acima do dilema, o 

verdadeiro cerne da questão” (p. 9). O Mito pode ajudar no autoconhecimento e no 

descobrimento da vida, pois ao escutar narrativas mitológicas percebemos que não 

estamos sozinhos em nossas dificuldades, medos, conflitos e sentimentos. Segundo 

Ramos (2004), a mitologia surgiu de uma necessidade intrínseca ao homem de responder 

a pelo menos três perguntas básicas: de onde viemos, para onde vamos e qual o sentido 

da vida. A autora afirma que essa especulação está sempre permeada por nosso medo da 

morte e pela curiosidade do que guardaria atrás de si. Definiu-se como objeto desta 

investigação o Mito de Perséfone, pois simboliza uma tentativa de superação da dor e de 

abertura para um novo eu interior. Através do mito intentamos mostrar que ele serve como 

auxílio aos seres humanos para realizarem uma integração em suas próprias vidas, 

trazendo a ideia do uso dos arquétipos e conceitos Junguianos a fim de explicar as 

transformações das personagens. Portanto, irei considerar o rapto de Perséfone um agente 

encorajador e facilitador para o processo que todos passam a caminho da individuação, 

Jung entendia a individuação como um processo que significava tornar-se um ser único, 

alcançar uma singularidade profunda, tornando-nos o nosso próprio Si-mesmo (1984). 

Palavras-Chave: Mito; Perséfone; Arquétipos; Jung; Individuação; Hino Homérico. 
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2.4 MICRO E MACROCOSMOS NA IMAGEM DO HOMEM ZODIACAL DO 

ATLAS CATALÃO DE CRESQUES ABRAHAM, 1375  

Bianca Klein Schmitt (Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC) 

 

O homem zodiacal é uma imagem muito comum no decorrer do período 

medieval. Junto dessa imagem - mas não exclusivamente com ela -, a percepção de uma 

intrínseca relação entre um grande mundo e um pequeno mundo estava imersa, diluída 

no pensamento dessa época. No Atlas Catalão (1375), o homem zodiacal é inserido pelo 

judeu Cresques Abraham no segmento cosmológico do Atlas, logo no primeiro fólio. 

Assim como as demais representações do homem zodiacais representam uma relação de 

micro e macrocosmos, com a imagem já citada não é diferente. Contudo, pequenos 

detalhes encontrados no homem zodiacal de Cresques Abraham, articulados com o 

conjunto da fonte, apontam a especificidade do homem zodiacal do Atlas Catalão, a 

exemplo dos gestos de seus pés, mãos e olhos, de suas características corporais e de uma 

tradição da mística judaica presente na performática da imagem. Tais elementos são 

analisados metodologicamente por meio da iconologia, com suporte teórico de Erwin 

Panofsky, Aby Warburg e John Brian Harley. A partir desse pequeno contexto, propomos 

que o homem zodiacal de Cresques Abraham é um vetor entre o micro e macrocosmos, 

mas o mais importante: é uma representação, uma performance que deixa a marca da 

presença da cultura judaica ibérica através do Atlas Catalão. 

Palavras-Chave: Atlas Catalão; Cresques Abraham; Homem zodiacal; Judaísmo; 

Mística judaica. 
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2.5 O JOVEM HERÓI NA ODISSEIA 

Débora Dutra Souza (Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC/GO) 

 

A poesia épica foi o gênero utilizado pelos povos do mundo antigo para 

transmitir suas tradições de uma geração para outra. O herói homérico, por exemplo, 

buscava a glória celebrada na poesia épica, se seus feitos heroicos não fossem registrados 

pelo poeta e lembrados pelos aedos e rapsodos não haveria glória. O herói épico da 

Odisseia, Odisseu, obtém sua fama como um mestre de estratagemas e inteligência 

ardilosa. Telêmaco filho de Odisseu, sai em busca de notícias do pai, o jovem não possuía 

o exemplo que deveria herdar de Odisseu, já que o rei de Ítaca havia partido para o cerco 

de Troia quando Telêmaco ainda era muito pequeno. Esta pesquisa tem como objetivo a 

Telemachia, a narrativa tem o foco em Telêmaco, o único jovem em formação ao longo 

da narrativa. Para alcançar a excelência, o herdeiro de Ítaca, deve desenvolver suas 

habilidades, ser habilidoso no discurso e capaz de agir em qualquer circunstância, seja na 

guerra ou em uma assembleia. Telêmaco é um dos exemplos mais importantes para 

compreender a superação da juventude no pensamento de Homero. A partir do canto XV 

a assunção da responsabilidade adulta começa a se tornar perceptível e as experiencias 

descritas na Telemachia são essenciais para essa transformação. A deusa Athena vai 

prestar auxilio ao jovem e esse auxilio é essencial para o surgimento de um guerreiro, 

levando o jovem a agir por conta própria oferecendo-lhe conselhos que deveriam ser 

seguidos pra a compleição de seu processo educativo. Durante a viagem em busca do pai, 

a idade adulta começa a mostrar-se visível e todos ao redor de Telêmaco percebem essa 

mudança. As ações de Telêmaco vão contribuir para a restituição do antigo lugar de seu 

pai no palácio de Ítaca e a afirmação do seu lugar como príncipe de Ítaca. 

Palavras-Chave: Telemachia; Telêmaco; Odisseu; Herói; Glória. 
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2.6 O CONCEITO DE HISTÓRIA NO LIVRO XII DE POLÍBIO: PRIMEIRAS 

IMPRESSÕES 

Dyel Gedhay da Silva (Universidade Regional de Blumenau – FURB) 

 

Políbio de Megalópolis é um dos poucos historiadores antigos conhecidos na 

contemporaneidade cuja obra permanece, em boa parte, acessível. Tendo vivido num 

período de grandes mudanças políticas e sociais, o da expansão romana pelo Mediterrâneo 

no século II a.C., suas concepções semânticas diferenciam-se muito das de seus 

predecessores: Heródoto e Tucídides. O conceito de história, por sua vez, apresenta 

características até então novas na historiografia grega. Sendo assim, esta comunicação 

tem como objetivo apresentar as primeiras impressões de uma pesquisa em andamento 

acerca do conceito de história do livro XII, um texto dedicado à discussão historiográfica 

de seu tempo e, talvez, uma das fontes mais privilegiadas sobre este assunto na 

historiografia antiga. 

Palavras-Chave: Políbio; História Antiga; Historiografia Antiga; História dos 

conceitos; Teoria da História. 
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2.7 APRENSENTAÇÕES CONTEMPORÂNEAS DE IDENTIDADES ANTIGAS: 

CELTAS NO METAL EXTREMO   

Eduardo Kirchhof (Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC) 

 

Entre 58 e 52 a.C., Julio César invade e ataca o território conhecido como Gália, 

ocupado por diferentes tribos de populações chamadas celtas. Com o avançar dos 

conflitos, César escreve suas memórias e interpretações sobre os acontecimentos, os 

povos e as respectivas batalhas travadas contra estes, organizando um importantíssimo 

documento sobre os gauleses, belgas, bretões, aquitanos e outros, chamado Commentarii 

de Bello Gallico. Os escritos de César, por menos parciais que sejam, são ainda hoje uma 

valiosa fonte para entender quem essas populações eram, assim como diversos aspectos 

de suas vidas, sendo estudados por muitos ainda hoje. Em 2012, a banda suíça Eluveitie, 

lança seu quinto álbum de estúdio, Helvetios, no qual narra sua perspectiva sobre os 

acontecimentos narrados por César, como uma forma de ponto de vista celta sobre as 

guerras na Gália. O álbum é construído de tal forma a colocar narrador e ouvinte em meio 

aos conflitos, lado a lado com os guerreiros celtas frente ao invasor romano, dando 

enfoque especial às populações helvécias, do platô suíço. O atual projeto pretende 

compreender como os músicos construíram sua percepção de identidade celta, helvécia e 

gaulesa, no álbum supracitado, dialogando com os escritos de Júlio César como fonte 

secundária, assim como Stuart Hall, Jan Assmann e Peter Burke para o debate 

historiográfico. Pensando não somente como, mas, por fim, quem são os celtas para a 

banda e porque é importante levantar esta identidade hoje. 

Palavras-Chave: Celtas; Helvécios; Gauleses; Identidade; Música. 
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2.8 AS COMÉDIAS DE ARISTÓFANES: DIÁLOGOS HISTÓRICOS E ESTÉTICOS   

Elisana De Carli (Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC) 

 

Uma das grandes marcas das comédias de Aristófanes é seu viés político, sua 

observação sobre as questões cotidianas da pólis, entendendo política em sua acepção 

primeira, à referência a todos os assuntos que perpassavam a cidade, das deliberações da 

Pnix às temáticas do teatro. Assim, através da mimesis cômica, personagens históricos e 

ficcionais dialogam, ofertando ao leitor atual referências históricas e estéticas, dinâmica 

que acionava o público espectador da época, formado atenienses e estrangeiros. A partir 

dessa configuração, o objetivo desta comunicação é apresentar as referências estéticas 

abordadas nos textos cômicos, as quais perfazem um conjunto de dados históricos sobre 

o fazer teatral. Ainda que registrada em um texto poético e ficcional, não organizado 

como um tratado teórico, Aristófanes se revela como um teórico dessa praxis, enaltecendo 

a força do teatro e do fazer artístico, como lê-se nos versos da comédia Rãs (v.1054), “Às 

crianças é o mestre-escola que as ensina e aos adultos são os poetas.” 

Palavras-chave: Aristófanes; Comédia; História; Estética; Teatro. 
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2.9 DE ACARNENSES ATÉ PLUTO: REFERÊNCIA DE ARISTÓFANES À SEU 

ESPECTADOR   

Eric Tomas Pellin (Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC) 

 

Sendo o mais antigo comediógrafo com textos mantidos na íntegra, as onze obras 

de Aristófanes são retratos privilegiados da produção teatral ateniense de sua época: uma 

produção cuja dinâmica exigia um domínio de vários conhecimentos por parte do 

comediógrafo. O entendimento dos contextos históricos-sociais, da estruturação 

dramática, das práticas cômicas e das qualidades divergentes das traduções são essenciais 

para pesquisar a relação estabelecida com o espectador antigo. A compreensão do 

contexto e da estrutura permite a interpretação e a justificação das situações, dos 

elementos e do desenvolvimento da obra. Utilizando o “primeiro” e o “último” texto do 

autor que foram preservados na íntegra, será analisado as estratégias de Aristófanes para 

ativar o público e garantir que este seja comicamente instruído a refletir, classificando 

essas formas mediante ao recurso utilizado. O comediógrafo utiliza elementos visuais 

(como figurinos espalhafatosos), paródias de figuras públicas ou obras conhecidas, jogos 

de palavras (como trocadilhos) e direcionamentos para o público, citando personalidades 

da pólis. O levante histórico-social da Grécia antiga e da sua produção teatral garantem o 

entendimento da obra de Aristófanes e revelam o conhecimento amplo que o autor possuía 

de sua área, remodelando as formas cômicas e utilizando-as em sua própria obra. 

Palavras-Chave: Aristófanes; Comédia grega antiga; Espectador; Recursos cômicos. 
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2.10 PERCEPÇÕES DO GRAAL: COMPARANDO SIMBOLISMOS E ALEGORIAS 

ETRE A DEMANDA DO SANTO GRAAL PORTUGUESA (SÉC. XIII) E 

INDIANA JONES E A ÚLTIMA CRUZADA 

Eriksen Amaral de Sousa (Universidade do Estado do Amazonas – UEA) 

 

Cabe a esta proposta evidenciar comparações entre as representações simbólicas 

do Graal, como também do Herói e sua jornada, em duas fontes documentais distintas: A 

Demanda do Santo Graal, manuscrito composto por um conjunto de compilações 

redigidas entre os séculos XIII e XIV em língua galaico-portuguesa e que teve grande 

circulação na Península Ibérica; e a produção cinematográfica de Indiana Jones e a Última 

Cruzada, estrelada por Harison Ford e dirigida e produzida por Steven Spielberg e George 

Lucas, respectivamente. Nosso objetivo é analisar, de forma a desconstruir, num contexto 

interdisciplinar interartes, com uma visão crítica, as representações do Herói e de sua 

Jornada através de episódios decorridos em cada obra, buscando-se perceber divergências 

e similaridades e que formulam parcela preponderante das percepções de homens e 

mulheres contemporâneos de cada obra. 

Palavras-Chave: Jornada do Herói; História Comparada; Literatura Medieval; 

Representações. 
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2.11 HISTÓRIA ANTIGA E USOS DO PASSADO: RESSIGNIFICAÇÃO DA 

MÚSICA GREGA EM ASSASSIN’S CREED ODYSSEY.  

Guilherme Alves (Centro Universitário Leonardo da Vinci – UNIASSELVI)  

 

“No princípio era o ritmo”. A música era um elemento central na cultura 

helênica. Por isso, em Assassin's Creed Odyssey, que representou a Grécia Antiga durante 

a Guerra do Peloponeso, várias celeumas, ou "Sea Shanties", aparecem. Todavia, os 

produtores do jogo optaram por cantar em Grego Moderno canções feitas a partir de 

fragmentos escritos em Grego Clássico e, posteriormente, transcritos para Grego 

Bizantino. Este artigo historiciza a questão tentando compreender tais ressignificações. 

Palavras-Chave: Celeumas; Música; Sea Shanties; Assassin’s Creed Odyssey; 

Ressignificação. 
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2.12 A CONSTRUÇÃO DA IMAGEM DO HOMEM SANTO E DA NOÇÃO DE 

SANTIDADE NA NARRATIVA DE GILDAS NA BRITANNIA TARDO-

ANTIGA (SÉC. VI D. C.) 

Helena Schütz Leite (Universidade Federal do Paraná – UFPR) 

 

Ao longo da Antiguidade Tardia é possível perceber o crescimento de um 

movimento de vida ascético e monástico, principalmente na região do mundo oriental, 

com os Padres do Deserto. Contudo, tais práticas não estavam isoladas à estas localidades, 

mas podem ser também encontradas em outros contextos do Mundo Tardo Antigo, ainda 

que nunca de forma homogênea. Dentro desse universo religioso, encontramos 

personagens específicos que se desenvolveram no decorrer da Tardo Antiguidade e além: 

os Homens Santos. Estes seriam indivíduos muitas vezes considerados como exemplares 

e que deveriam ser observados e imitados, assumindo, portanto, lugar de destaque em boa 

parte das narrativas cristãs do período. Nesse sentido, esta pesquisa busca realizar uma 

análise inicial dessa temática na região da Britannia nos séculos V e VI, que também 

apresenta a presença e participação de indivíduos considerados como santos. Para isto, 

utilizaremos como fonte principal as obras de um clérigo britânico do século VI 

conhecido como Gildas, o Sábio. Ao efetuar um exame crítico de seu discurso, busca-se 

explorar as formas como estes indivíduos adquiriam a santidade e conquistavam uma 

posição especial de ligação entre o Céu e a Terra, inserido-se também nas relações sociais 

e de poder da sociedade britânica Tardo Antiga. 

Palavras-Chave: Antiguidade Tardia; Homem Santo; Santidade; Britannia; Gildas. 
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2.13 AUTORIDADE E DOUTRINA NA IMAGEM ROMÂNICA: O TÍMPANO DE 

VÉZELAY (SÉCULO XII) 

Igor de Mattia Buogo (Universidade do Extremo Sul Catarinense – UNESC)  

 

Durante os séculos XI e XII, as peregrinações cristalizaram-se de forma profícua 

por todo o Ocidente medieval, desenvolvendo-se redes de estradas cujos principais 

destinos levavam os viajantes à Roma, Santiago de Compostela e Jerusalém. Neste 

contexto, a basílica românica de Santa Maria Madalena, na região borgonhesa da França, 

foi construída, na primeira metade do século XII. Localizada na cidade de Vézelay, um 

importante ponto de peregrinação desde o século XI, o portal românico da basílica 

sustenta um tímpano central que converge para a centralidade na figura de Cristo e seus 

12 apóstolos, circundados por um semicírculo constituído de indivíduos e grupos que 

exibem as mais diversas características; sobretudo, são variadas as tradições que 

influenciam os escultores, bem como são heterogêneos os sentidos atribuídos à imagem 

em pauta. Desse modo, esta comunicação intenta-se em apresentar as principais 

significações dadas por historiadores e historiadores da arte à imagem do tímpano, 

vinculando-a – como é próprio de uma pesquisa a partir das imagens e do imaginário – a 

conjunturas e realidades sociais, políticas e culturais da Idade Média entre os séculos X, 

XI e XII, como as peregrinações, os conflitos locais que o monastério condimentou com 

poderes vizinhos, e as Cruzadas. 

Palavras-Chave: Arte românica; Sociedade; Cultura; Imaginário; Iconografia. 
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2.14 A MULHER NAS FACES DE HÉCATE   

Jaqueline da Silva (Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC/GO) 

 

A comunicação explora as características da deusa Hécate, sobre a qual 

subsistem apenas duas referências: a Theogonia e o Hino Homérico a Demeter. Temos 

por objetivo explorar suas associações ao universo feminino. A questão e entendida pela 

literatura contemporânea a partir de suas representações tricéfalas. Esta imagem se 

associa as três fases da vida de uma mulher correspondendo as faces da deusa a juventude, 

maturidade e velhice feminina. No Hino Homérico a Demeter a deusa e evocada como 

nutriz das jovens (Κοραή), elemento que a conecta a terra a lua e ao mundo vegetal. Seu 

último aspecto e a face sombria da lua, representando a deusa-mãe como deusa da morte 

ligada a morte e ao renascimento que a relacionava ao contexto dos Mistérios Elêusis. 

Palavras-Chave: Hécate; Theogonia; Hino Homérico. 
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2.15 TEORIAS E TEMPORALIDADES ATRAVÉS DA PRESENÇA: A LINGUAGEM 

NA CANTIGA 125 DE SANTA MARIA   

Lucas Gustavo Breve (Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC) 

 

A cantiga 125 “Muit é o Maior o Bem Fazer” faz parte de um conjunto de 427 

poemas com notações músicas e iluminuras descritivas que compõem as lendas e os 

milagres de Santa Maria produzidas durante o reinado de Afonso X de Castela na 

península ibérica do século XIII. Nela é possível identificar as tensões de um contexto de 

pluralidade religiosa; disputas pelo poder temporal e espiritual; e influências 

neoplatônicas; elementos que refletem no projeto político centralizador do monarca que 

através do uso da tradição oral difundiu suas estratégias e conhecimentos produzidos em 

seu Scriptorium. Com o objetivo de analisar presença dos processos ritualísticos de 

astromagia e necromancia nas iluminuras da fonte primária, que se distinguem de como 

são apresentados nos poemas narrativos, este trabalho propõe a hipótese teórica de 

entender que a estruturas ritualísticas da magia são formas de se experimentar o tempo. 

Para isto buscamos um dialogo entre as visões de Ulrich Gumbrecht, Martin Heidegger, 

Reinhart Kosseleck sobre tempo e linguagem a fim de montar uma estrutura que conecte 

estas categorias através da presença. 

Palavras-Chave: Astromagia; Cantiga de Santa Maria; Alegoria; Afonso X; Península 

Ibérica; Religião; Iluminuras; Tempo; Presença. 
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2.16 HISTÓRIA ANTIGA E MEDIEVAL NAS REFLEXÕES FOULCAULTIANAS 

ACERCA DO CRISTIANISMO: ALGUNS APONTAMENTOS 

Miguel Alois Pitz e Silva (Universidade Regional de Blumenau – FURB) 

 

O cristianismo ocupa um lugar central dentro das pesquisas de Michel Foucault. 

Em seus cursos no Collège de France, a partir da década de 70, o autor investiga as 

articulações entre o cristianismo como forma de governo, produção de subjetividade e de 

verdade. Essa pesquisa busca, a partir do pensamento foucaultiano e de seus 

interlocutores, analisar como e em torno de quais condições o exercício do Poder Pastoral 

foi responsável pela criação de uma modalidade de subjetividade articulada as estratégias 

de saber e de poder. O projeto, financiado pelo edital de incentivo a pesquisa PIPe/art.170, 

parte de uma proposta interdisciplinar que busca articular os saberes da Psicologia, da 

História e da Filosofia. Assim, a pesquisa vincula-se ao Laboratório Blumenauense de 

Estudos Antigos e Medievais – LABEAM, dentro da linha de pesquisa “Identidades, 

cultura e representações na antiguidade e no medievo”, linha que busca tensionar as 

diferentes formas de constituição de vínculos identitários a partir de distintos momentos 

históricos e suas ressonâncias na atualidade. O projeto também está relacionado ao grupo 

de estudos Biopolítica, Processos de Subjetivação e Modos de Vida na 

Contemporaneidade, grupo de estudos associado ao Departamento de Psicologia. Nesta 

comunicação, nos propomos a discutir de que maneira a história antiga e medieval se 

insere nas análises foucaultianas. Em seus estudos sobre governamentalidade e a gênese 

do Estado moderno, Foucault se depara com a necessidade de estudar a maneira com o 

cristianismo exerce o poder pastoral, provocando assim um deslocamento em seus 

estudos em direção à maneira como o poder pastoral se consolidou enquanto estratégia 

de governo no ocidente. Esse deslocamento, que o leva a análise de textos antigos e do 

medievo, se aprofunda à medida que o filósofo entra em seus estudos sobre ética e 

processos de subjetivação. Dessa maneira, esse resumo propõe-se a apontar alguns 

questionamentos sobre os usos foucaultianos da história antiga e medieval e do 

cristianismo. 

Palavras-chave: Michel Foucault; Cristianismo, Poder Pastoral, Subjetividade, História 

Antiga e Medieval 
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2.17 DO DIABO MEDIEVAL AO SATÃ ROMÂNTICO: REFLEXÕES SOBRE O 

CONCEITO DE SATANISMO 

Rafaela Arienti Barbieri (Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC) 

 

A presente comunicação objetiva problematizar a reavaliação feita pelo 

denominado Satanismo Romântico, um movimento intelectual literário de fins do século 

XVIII e início do XIX que, segundo Ruben Van Luijk (2013; 2016), Per Faxneld (2013), 

James R. Lewis (2016), Jesper Aagaard Petersen (2016) e Asbjørn Dyrendal (2016), 

apreende Satã de uma forma positiva e influencia o desenvolvimento do Satanismo 

Moderno. A reflexão dos autores permite pensar o conceito de Satanismo enquanto uma 

invenção cristã, uma tradição inventada no sentido proposto por Eric Hobsbawm (1983), 

na medida em sua emergência está diretamente vinculada ao conceito de Diabo veiculada 

pelo Cristianismo e que também adquire forma durante o período Medieval. Para Luijk, 

inspirados por tais ideias e pelo anjo caído de John Milton em Paraíso Perdido (1667), 

um grupo de artistas e escritores associados ao editor Joseph Johnson propuseram uma 

leitura radical de Satã não mais como uma figura de medo, mas de identificação. Tal 

reflexão auxilia na compreensão dos processos que conduzem a edificação da Church of 

Satan em 1966 nos Estados Unidos e das posteriores ramificações do Satanismo, 

caminhando para grupos mais atuais como o The Satanic Temple, fundado por Lucien 

Greaves em 2013 e que lançou em 2019 o documentário Hail Satan?. Nesse sentido, o 

objetivo do presente trabalho é refletir sobre a transformação da percepção do Diabo do 

período Medieval, o qual ganha espaço e poder frente às inquietações e rivalidades 

religiosas, tensões políticas e má colheita, como argumentam Robert Muchembled 

(2001), Carlos Roberto Nogueira (2002), Jérôme Baschet (2006) e Luther Link (1998), 

em direção à posterior reavaliação de Satã feita pelo Satanismo Romântico. 

Palavras-Chave: História; Satanismo; História das Religiões. 
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2.18 LITERATURA VERNACULAR E CULTURA CLÁSICA NA PENÍNSULA 

IBÉRICA 

Ricardo Hiroyuki Shibata (Universidade Estadual do Centro-Oeste – UNICENTRO) 

 

Nesta comunicação, vamos desvelar o problema da apropriação da cultura 

clássica na Península Ibérica, notadamente, nos reinos de Portugal e de Castela, no 

período de transição entre a Idade Média e o Humanismo, a partir de uma série de 

iniciativas de contornos cortesãos e aristocráticos. Em particular, trata-se de examinar as 

ações de alguns homens de letras do período, que, por meio de traduções, glosas e 

comentários, indicaram os caminhos para a constituição estratégica de uma literatura de 

caráter vernacular. 

Palavras-Chave: Idade Média; Humanismo; Portugal; Castela; apropriação. 
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2.19 HISTÓRIA ANTIGA E USOS DO PASSADO NAS NARRATIVAS 

CINEMATOGRÁFICAS: UMA ANÁLISE DO PAPEL DOS DRUÍDAS NA 

SÉRIE ANGLO-ESTADUNIDENSE "BRITANNIA" (SKY/AMAZON, 2017-

2018). 

Vitor Moretto Koch - Bolsista PIBIC/EM - ETEVI/FURB 

 

Britannia é uma série anglo-estadunidense do gênero fantasia histórica, 

produzida pelas empresas Amazon Studios, Film United, Neal Street Productions, Sky e 

Vertigo Films e distribuída em formato streaming para televisão e internet pelas 

empresas: Amazon e a própria Sky. O artigo em questão apresenta os resultados de uma 

pesquisa que se insere no conjunto do debate envolvendo a relação entre História e 

Cinema, Televisão e Séries de Televisão. A metodologia utilizada foi uma combinação 

entre a análise fílmica proposta por Manuela Penafria e a Análise de Conteúdo sugerida 

por Laurence Bardin, que visa, dentre outras coisas, o descobrimento de categorias e 

padrões em um conjunto discursivo específico. Considerando isso, e em diálogo com a 

literatura específica da área, o objetivo foi analisar o referido produto audiovisual de 

modo a compreender como sua narrativa representa a “Britannia” de um período 

específico, concentrando-se, sobretudo, no papel desempenhado pelos druidas, tentando 

identificar quais os possíveis aspectos políticos, éticos e identitários que estariam por trás 

das escolhas que motivaram as representações de tais personagens. 

Palavras-Chave: História Antiga; Cinema; Druidas; Celtas; Britannia 
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3 CONFERÊNCIA DE ABERTURA 

 

3.1 O IMPERADOR AFRICANO: LÚCIO SEPTÍMIO SEVERO E A 

RECONSTRUÇÃO DE LEPTIS MAGNA 

Ana Teresa Marques Gonçalves (Professora Titular de História Antiga – Universidade 

Federal de Goiás – UFG) 

 

Resumo: Lúcio Septímio Severo governou Roma como Princeps e Imperador de 193 a 

211 d.C., período no qual procedeu a inúmeras reformas nas instituições militares e 

políticas e reconstruções urbanísticas dentro e fora de Roma. Nesta conferência, 

buscamos refletir sobre a origem africana da gens Septímia, da qual Lúcio se originou, 

relembrando os seus antecessores que também escalaram importantes cargos no cursus 

honorum romano, e sobre a transformação urbanística realizada em Lepcis Magna, cidade 

norte africana, no território atualmente ocupado pela Líbia, na qual Lúcio nasceu, 

proporcionada pelo próprio Príncipe, pelos seus parentes e pelos seus herdeiros, no intuito 

de embelezar, engalanar e destacar a pátria de nascimento de um novo Imperator 

originário da África.   

Palavras-Chave: África. Roma. Imperador. Severos. 

 

Abstract: Lucius Septimius Severus ruled Rome as Princeps and Emperor from 193 to 

211 AD, during which time he undertook numerous reforms in military and political 

institutions and urban reconstructions inside and outside Rome. In this conference, we 

seek to reflect on the African origin of the Septimian gens, from which Lucius originated, 

recalling his predecessors who also climbed important positions in the Roman cursus 

honorum, and on the urbanistic transformation that took place in Lepcis Magna, a North 

African city, in the present territory. occupied by Libya, in which Lucius was born, 

provided by the Prince himself, his relatives and his heirs, in order to beautify, deceive 

and highlight the birthplace of a new Imperator from Africa. 

Keywords: Africa. Rome. Emperor. Severans.  

 

Introdução 

 

Em janeiro e fevereiro do corrente ano de 2019, fizemos uma rápida missão de 

estudos a Itália para visitarmos três doutorandos, desenvolvendo Teses sob nossa 

orientação no Programa de Pós-Graduação em História da UFG, que estavam realizando 

pesquisas em Roma. Nesta cidade, estava ocorrendo uma exposição no Coliseu dedicada 

aos Severos, intitulada “Roma Universalis”. Além de fotografar todo o acervo exposto, 

adquirimos todos os catálogos postos à venda. Por intermédio de sua leitura, descobrimos 

que finalmente estavam reabertos para visitação pública e exploração arqueológica os 

sítios da Líbia, país atual onde se encontra o sítio de Lepcis Magna, pátria natal do 

Imperador Romano Lúcio Septímio Severo. Aproveitamos este novo material posto à 
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nossa disposição para começarmos a escrever esta conferência, anunciando a reabertura 

dos trabalhos na Líbia, e para planejarmos nossa viagem para conhecer tão importante 

sítio. Duas semanas após termos quase concluído este texto, estourou nova guerra civil 

entre os líbios, que dinamitaram o aeroporto, fechando novamente os sítios arqueológicos 

e impedindo qualquer visitação.  

Transformando esta conferência num tributo à necessidade de incrementarmos 

no Brasil os estudos acerca da África na Antiguidade e numa chamada de atenção para os 

problemas contemporâneos que dificultam, e por vezes impossibilitam, os avanços das 

escavações arqueológicas, dedicamos esta comunicação ao primeiro Imperador norte 

africano a atingir a magistratura mais elevada das carreiras das honras romanas. Para 

compreendermos sua ascensão ao poder e sua manutenção no cargo imperial, buscamos 

apresentar suas origens aristocráticas, seus postos civis e militares e suas alianças sociais 

e políticas. Durante seu governo, estimulou a reconstrução de sua pátria africana, 

incrementando inúmeras construções e reformando algumas que estavam necessitando de 

alterações. Poder reescavar estes vestígios materiais seria fundamental para 

compreendermos mais profundamente o imaginário político desenvolvido no período 

severiano. 

Acreditamos que mesmo após a morte, Lúcio buscou manter seus vínculos com 

as pátria natal africana, pois acabou tendo suas cinzas guardadas numa urna de alabastro, 

material encontrado profusamente no território norte africano. Septímio teve seu corpo 

incinerado em York (Eburacum), onde morreu durante as campanhas na Bretanha. Seus 

restos foram postos numa urna de alabastro e trasladados para Roma, para serem 

depositados no Mausoléu dos Antoninos (HERODIANO. História do Império Romano 

Após Marco Aurélio, III.15,7-8 e DION CÁSSIO. História Romana, LXXVI,15,4), 

atualmente conhecido e visitado como o Castelo de Sant´Angelo, edificação 

profundamente modificada pelos Papas, que o transformaram num lugar de refúgio em 

caso de ocupação de Roma. De túmulo de Imperadores pagãos e de suas famílias, desde 

Adriano, seu idealizador, a construção se transformou em local de proteção da liderança 

cristã. 

As cinzas de três membros da gens Septímia foram alocadas neste Mausoléu 

redondo, à época encimado por uma bela estátua de Adriano dirigindo uma quadriga. Os 

restos mortais de Septímio, seu filho mais velho Caracala e sua segunda esposa Júlia 

Domna foram levados para o Mausoléu (AURÉLIO VICTOR. História dos Césares, XX 

e XXI; História Augusta, Vida de Severo, XIX; História Augusta, Vida de Antonino 
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Caracala, IX; História Augusta, Vida de Opélio Macrino, V; HERODIANO. História do 

Império Romano Após Marco Aurélio, III,15.7; DION CÁSSIO. História Romana, 

LXXVII, 15.3-4 e LXXVII, 15.4).  

Dion Cássio descreve as palavras que Septímio teria emitido ao ver a urna de 

alabastro, que teria sido feita para conter suas cinzas: “Eis uma urna que conterá um 

homem que o mundo todo não pôde conter” (DION CÁSSIO. História Romana, LXXVII, 

14.4). Interessante observação diônea, pois demonstra o caráter expansionista de 

propagator imperii que Septímio impôs ao seu governo. Por esta informação também, 

sabemos que Lúcio viu e aprovou a urna, feita de material encontrado abundantemente 

em sua pátria africana, antes de seu falecimento devido aos efeitos da gota que o 

maltratava há muitos anos. A gota era uma enfermidade causada pela concentração de 

cristais de ácido úrico nas juntas, causando sintomas como dor, inchaço, vermelhidão e 

rigidez recorrente nas mesmas. Tais problemas incapacitaram Lúcio Septímio de aceitar 

o triunfo definido pelo Senado quando venceu os Partos. 

Jean Fitz comenta: “O sucesso de Septímio Severo nas guerras civis foi devido 

em grande parte aos seus generais, seus comandantes de exército, seus governadores e 

seus amigos” (FITZ, 1971, p. 425), muitos deles norte africanos como o Príncipe. 

Anthony Birley, em seu artigo The Coups d’Etat of the Year 193, no qual ele apresenta 

todos os homens importantes, senadores, governadores, familiares de Septímio que o 

ajudaram a conquistar e manter o poder, garante uma certa ênfase para os de origem 

africana, como o próprio Imperador (BIRLEY, 1969b, p.247-280). 

Também como enfatiza J. B. Campbell: 

Permanece curioso o fato de que Septímio Severo não celebrou nenhum 

triunfo em todo o seu governo. Ele recusou um triunfo votado pelo 

Senado em 195, e esta recusa pode ser explicada pelo argumento de que 
ele não queria receber um triunfo vindo de uma guerra civil. Mas é mais 

difícil explicar porque ele recusou um triunfo em 202, após o seu real 

sucesso na Guerra Pártica. A História Augusta sugere que um ataque de 
gota impediu o Imperador de permanecer de pé na carruagem triunfal 

(História Augusta, Vida de Severo, 16.7). Isto é plausível, pois seria 

embaraçoso para o Imperador participar de cerimônia tão digna 

sentado. As vitórias foram celebradas com distribuições de dinheiro e 
com sete dias de suntuosos jogos e espetáculos (DION CÁSSIO. 

História Romana, LXXVII,1.1)” (CAMPBELL, 1984, p.142). 

Assim, vemos como Septímio preferiu comemorar as vitórias usando outros 

expedientes festivos, visto que os problemas de saúde derivados da gota o 
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impossibilitavam de permanecer de pé por muito tempo. Mas sua vida à frente do Império 

permitiu que ele escolhesse o material africano que deveria conter suas cinzas, já que se 

tornou um dos poucos governantes romanos que morreram de doença, fugindo de se 

inserir no rol extenso e recorrente de assassinatos de soberanos.  

 

Lepcis: a Pátria Norte Africana de Lúcio Septímio Severo 

 

De acordo com Salústio, na História da Guerra Iugurtina (I, 26), a cidade de 

Lepcis foi fundada por pessoas vindas de Tyro, na Fenícia, que fugindo de uma guerra 

civil procuraram se estabelecer próximo a dois golfos marítimos, que permitiam um 

contato tranqüilo com o mar Mediterrâneo e uma brisa constante que transformava o 

território numa agradável região.  

Essas pessoas teriam se estabelecido primeiramente num promontório, uma leve 

elevação do terreno, que lhes permitia observar os campos em volta, o que lhes garantia 

uma situação de defesa no caso de um ataque, mas que também os mantinha próximos ao 

mar. Eles entraram em contato com os habitantes da Numídia, seus vizinhos, e com eles 

desenvolveram relações de comércio e de amizade. Os arqueólogos, que começaram a 

escavar a cidade no final do século XIX, chamaram estas primeiras modestas construções 

de “Lepcis Púnica”, pela influência fenícia e cartaginesa inicial. Lepcis começou a mudar 

a partir do governo de Otávio, ao se tornar um dos mais importantes portos, que ligavam 

o norte da África à Península Itálica.  Além disso, o território de Lepcis e seu porto foram 

fundamentais na conquista da Numídia, convertendo-se em ponta de lança do ataque 

romano. Seu porto recebia não apenas navios de comércio, mas a esquadra bélica romana.  

No final do I século a.C., foi erigido em Lepcis um grande mercado, que tinha 

por função servir de ponto de encontro para os citadinos, abrigar pequenas tendas de 

comércio e estabelecimentos de venda de comidas e bebidas e servir de local de 

armazenamento de materiais que chegavam ou saíam pelo porto. Sua inscrição 

dedicatória, feita em latim e púnico, informa que ele ficou pronto em 8 a.C. e foi feito sob 

patrocínio do rico Annobal Tapapius Rufus, flamem imperial, que no próprio nome  

indica a miscelânea da cultura púnica com a latina no espaço de Lepcis. O acesso ao 

mercado, a partir do porto, foi garantido pela construção de uma longa via reta, margeada 

de colunas de mármore, denominada de Via Triunfal. Nestas colunas foram gravadas 

imagens de caduceus, que integram os atributos de Mercúrio, divindade vinculada aos 

comerciantes e viajantes, e também ligada ao simbolismo mágico púnico.  
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Durante o governo de Tibério, este mercado foi ampliado, devido ao incremento 

das atividades portuárias. O responsável pela ampliação, indica-nos a epigrafia, foi o rico 

Marcus Heliodorius Apollonides, que na inscrição dedicatória se diz amicus do Imperador 

Tibério. Ao se propalar amigo do Príncipe, o patrocinador da obra elevava o seu status 

frente a todos os citadinos e demonstrava sua proximidade com o poder imperial, mesmo 

residindo numa comunidade disposta tão longe do território de Roma.  

Neste mesmo período foi construído um arco em homenagem a Tibério e um 

teatro semicircular, aproveitando-se uma elevação natural do terreno. O arco foi disposto 

no meio do mercado, entre dois prédios circulares, um usado para a venda de legumes, 

frutas e verduras, e o outro, para o comércio da carne. Portanto, num local de grande 

movimento de pessoas. O arco foi dedicado por toda a cidade, comemorando a 

pavimentação das ruas em 35-36 d.C. O teatro teve sua construção patrocinada por 

Annobal Himilchonis, filho de Tapapius Rufus, segundo sua inscrição dedicatória (tabula 

ansata), indicando a permanência desta família entre as mais poderosas e ricas da cidade. 

Em suas galerias foram encontrados vários pedestais de estátuas, dedicadas aos 

Imperadores e às divindades, como Ceres, Líber Pater (leitura norte africana de Dioniso) 

e Tyché (Fortuna ou Boa Sorte). 

Dessa época, temos a construção de três grandes templos dedicados aos deuses 

protetores da cidade: Ceres, edificado próximo ao teatro, Shadrapa-Liber Pater e 

Milkastart-Hércules, construído perto do mercado, e Apolo, divindade cujo culto foi 

bastante amplificado por Augusto. Em frente a este templo, foram dispostas quatro 

estátuas, que hoje se encontram no museu de Trípoli, dedicadas a Augusto, Roma, Tibério 

e Lívia.  

Em 12 d.C., construiu-se um chalcidicum, isto é, um vestíbulo quadrado, cercado 

de colunas, onde no centro encontrava-se uma estátua de Augusto e um altar (ara) 

dedicado ao culto ao numem do Imperador. Pela inscrição, sabemos que foi erigido por 

ordem de Iddibal Caphada Aemilius, em honra do poder divino do governante.   

No governo de Nero, houve a construção de dois templos: um dedicado a Roma 

e ao Divino Augusto, e outro dedicado a Júpiter, Juno e Minerva. É de seu governo 

também a construção de um Anfiteatro capaz de receber dezesseis mil expectadores, já 

demonstrando o aumento populacional da cidade e a sua capacidade de atrair populações 

vizinhas para os jogos a serem ali realizados.  

Pelos afrescos encontrados no interior do próprio anfiteatro e nas casas da 

cidade, havia uma certa predileção pelas venationes, ou seja, pelos combates travados 
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entre homens e feras. Do governo de Nero, também datam as construções do Circus, para 

a realização de corridas de cavalos e carros (bigas e quadrigas), e um grande altar 

dedicado a Nemesis, deusa patrona dos jogos (os ludi).  

No período de Vespasiano, Lepcis recebeu a construção de um pequeno templo 

dedicado a Cibele, deusa mãe oriental, que como Ceres se vinculava aos cultos agrários, 

divindade que recebeu muito apoio durante os governos dos Flávios. Realizar a 

construção de um templo dedicado a uma divindade apoiada pela família imperial era 

uma forma astuciosa de proclamar a lealdade a Roma. Neste período, foi elevada à 

categoria de municipium, e fez-se em 77-78 d.C. um arco em honra de Vespasiano, 

patrocinado por Tiberius Claudius Sestius, também responsável por pagar a construção 

de um altar dedicado ao divino Augusto e pela remodelação da orquestra do teatro. 

Trajano enfrentou várias revoltas na Numídia e usou Lepcis como centro 

estratégico de defesa da soberania romana na região. Passou-se então, a partir de 110 d.C., 

a chamá-la de Colonia Ulpia Traiana Augusta Fidelis Lepcis Magna, ressaltando-se a 

fidelidade de Lepcis para com Roma pelo epíteto fidelis agregado ao seu nome. De seu 

governo data também a construção da Basílica Ulpia, cujo nome já indica a atribuição da 

justiça em última instância ao próprio Imperador, que se fazia presente por meio das leis 

a serem seguidas e dos pretores peregrinos, responsáveis por levar a lei e a ordem romana 

às províncias.  

Construiu-se ainda uma bela Curia, na qual passaram a se reunir os membros do 

senado local, os decuriões. Para comemorar as benesses econômicas e políticas garantidas 

pela concessão do status de colônia, foi construído às expensas públicas, com 

gerenciamento dos decuriões, o primeiro arco quadrifronte da comunidade, próximo ao 

mercado, dedicado a Trajano e suas vitórias militares.  

No período de Adriano, Lepcis verificou a construção de suas maiores Termas. 

Inicialmente foi construído um extenso aqueduto, com mais de vinte quilômetros, em 120 

d.C. A seguir, ao longo do aqueduto, foram erigidas várias fontes para que a população 

tivesse acesso à água abundante. As Termas só ficaram completamente prontas em 137 

d.C., sendo inauguradas já no governo de Antonino Pio. Quem aparece na inscrição 

dedicatória oferecendo a obra a Adriano e ao povo de Lepcis é Quintus Servilius 

Candidus, que por casamento fazia parte da família de Tiberius Claudius Sestius, cujos 

membros acabaram chegando ao Senado de Roma no III século, durante o governo dos 

Severos (BIRLEY, 1974, p. 299). 
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As Termas contavam com salas para caldarium, frigidarium e tepidarium, uma 

grande piscina ao ar livre (natatio), latrinas públicas, quartos para a troca de roupa e 

massagens com óleos aromáticos, palaestra para a prática de esportes e treino de lutas e 

uma exedra, uma grande fonte de água. Em todas as salas e ao redor da piscina foram 

encontrados suportes para estátuas também dedicadas aos Imperadores e às divindades, 

como uma grande estátua de Marte. As Termas foram terminadas contando com o 

patrocínio de Tiberius Plautinus Lupus e Marcius Rusonianus, membros de famílias 

poderosas desde o governo de Cláudio. Foi a construção mais cara até então e contava 

com grande quantidade de mármore e estátuas dedicadas a Antínoo, jovem bitínio favorito 

de Adriano, e do atleta Diadumeno, sendo esta uma cópia de uma estátua grega de 

Policleto, que integram atualmente os acervos dos museus de Trípoli e Lepcis na Líbia.  

No segundo século também foi erguido um arco em honra de Antonino Pio, do 

qual sobraram apenas os frisos decorados com cabeças de medusas, górgonas e vitórias 

aladas. Durante seu governo, sabemos que foi construído em Lepcis um templo dedicado 

a Serapis e duas famílias se uniram para angariar 500 mil sestércios e reconstruir o teatro, 

cobrindo-o de mármore e colocando na entrada estátuas de Castor e Pólux. Em 174 d.C. 

foi dedicado um arco a Marco Aurélio, a quem também foi dedicada a reconstrução do 

Circus, que recebeu da mesma forma cobertura de mármore e mais estátuas, obras estas 

patrocinadas por Marcus Iunius Crescens. Estas reconstruções buscavam demonstrar o 

enriquecimento e o crescimento da colônia e o fortalecimento político de sua aristocracia. 

Foi neste ambiente geográfico de extrema expansão econômica e de boas 

relações com a capital imperial que se estabeleceu a gens Septimia. Vindos da Península 

Itálica, os ascendentes de Lúcio se estabeleceram no norte da África e ali enriqueceram, 

passando a ocupar importantes funções públicas, auxiliando no governo dos territórios 

ocupados pelos romanos.  

 

Os Antepassados de Lúcio Septímio Severo 

 

Seguindo nosso calendário moderno, Lúcio nasceu em 11 de abril de 145 d.C., 

na região norte africana conhecida na Antiguidade como Tripolitânia, ou seja, em grego, 

a união de três grandes poleis: Lepcis, Oea (atual Trípoli) e Sabratha, que dominavam a 

navegação de cabotagem pelo norte da África e a ligação marítima entre a Prefeitura do 

Egito e a Mauritânia. As três cidades se desenvolveram enormemente a partir dos Flávios 

e atraíram vários habitantes da Península Itálica para que adquirissem terras em suas 
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cercanias e mesmo para que lá passassem a morar. Foi o caso de membros da família 

Septímia. Os pais de Lúcio chamavam-se Publius Septimius Geta e Fulvia Pia. Deste 

casal nasceram três filhos, o mais velho Lucius, a jovem Octavila e o menino mais novo 

Geta, o jovem. Seguindo a biografia de Severo da História Augusta e a análise de 

epígrafes encontradas em pedestais de estátuas, estudadas por Sandro Aurigemma (1950, 

p. 59-75), sabemos que o avô paterno, uma tia, um tio paterno e dois primos receberam 

inúmeras honrarias em Lepcis, por trabalhos realizados em prol do Império.  

Seu avô paterno, também chamado Lucius Septimius Severus, começou como 

eqüestre sob os Flávios, mas adquiriu posição senatorial e conseguiu colocar um de seus 

filhos mais velhos em cargos importantes na condução dos negócios romanos: Gaius 

Claudius Septimius Aper foi um importante senador do período Antonino. Seus filhos, 

primos de Lucius, chamados Publius Septimius Aper e Caius Septimius Severus, 

aparecem em epígrafes como responsáveis pelo gerenciamento da construção de estradas 

em 145 d.C. e o primeiro tornou-se Cônsul suffectus em 153 d.C., após ser Questor, 

Tribuno da Plebe e Pretor, e o irmão também chegou ao Consulado poucos anos depois. 

Aper comandou ainda a XVI Legião Flávia em Samósata na Síria, terra do escritor 

Luciano. Lembremos que o período Antonino marcou a ascensão de vários africanos a 

cargos importantes. Suetônio Tranqüilo, autor de A Vida dos Doze Césares, ab epistulis 

do Imperador Adriano, era de Hippo Regius. De igual maneira, um dos Prefeitos do 

Pretório de Adriano era da Numídia, chamava-se Marcus Petronius Mamertinus e foi 

casado com Septímia, tia de Lucius. Sabemos que o Imperador Severo se preocupou em 

erigir estátuas, que ele mesmo custeou, para seu pai, sua mãe, seu avô e sua primeira 

esposa em Roma e em Lepcis, segundo a História Augusta (Vida de Severo, II, 7-9). Não 

possuímos mais as estátuas, mas nos restaram as epígrafes dos pedestais para podermos 

estudá-las. 

Lúcio morou ao menos dezessete anos em Lepcis e como vinha de uma família 

acostumada a trabalhar para o Império, ocupou várias funções públicas, que o fizeram 

tornar-se membro da ordem senatorial e morar como Questor na Sardenha, como Pretor 

na Hispânia Terraconensis, e como tribuno e legado militar na Síria e na Sicília, e como 

Governador na Gália e na Panônia, antes mesmo de se tornar Imperador. Sua irmã 

Octavila morreu muito nova e sem contrair casamento, bem como sua filha Pola, gerada 

em seu primeiro casamento, do qual ficou viúvo. Ficou casado ao menos dez anos com 

sua primeira esposa, Paccia Marciana, de origem itálica, com quem teve ao menos duas 

filhas: uma morreu bebê e a outra, como vimos, também faleceu muito jovem. Seu irmão 
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mais novo pertenceu aos decemvir stlitibus iudicandis, isto é, formou-se como advogado 

e orador, tendo visitado Roma e Atenas junto com Lúcio, e foi tribuno senatorial junto à 

II Legião Augusta estacionada na Bretanha.   

O autor da Epitome de Caesaribus (XII, 3-5) enfatiza que os membros da gens 

Septimia eram todos “adequadamente treinados em literatura latina, polidos oradores em 

grego e fluentes em eloqüência púnica”. Tais conhecimentos os gabaritavam a galgar altos 

postos do funcionalismo romano. Dion Cássio (História Romana, LXXVI, 36) nos 

informa que Severo escreveu e publicou uma autobiografia, mas infelizmente nada dela 

nos chegou. Como vimos, Lúcio desenvolveu conhecimentos de finanças públicas 

enquanto Questor, saberes legislativos como legatus iuridicus e Pretor Peregrino e 

aptidões bélicas enquanto legado e tribuno militar; tudo isso contribuiu para que fosse 

indicado Governador de duas províncias por Cômodo. Retornou à África por pouco 

tempo, quando se tornou legatus pro praetore de seu primo Caius Septimius Severus em 

173 d.C., após este ter sido indicado Procônsul da província da África.  

 

A Reconstrução de Lepcis 

 

Como afirma Procópio de Cesaréia, na obra História das Guerras (II, 3), Lepcis 

se transformou num “sonho do Imperador”, durante os governos de Septímio Severo e de 

seu filho mais velho e herdeiro Caracala. Lúcio Septímio concedeu, por volta de 202/203 

d.C., o ius italicum, tendo Lepcis sido elevada à categoria de colonia juris italici, medida 

jurídica que garantia aos seus habitantes direitos e deveres iguais aos dos habitantes da 

Península Itálica. Com isso, em todos os monumentos severianos a grafia do nome da 

cidade mudou. De Lepcis, com “c”, lembrando a grafia púnica, para Leptis com “t”, mais 

próxima de uma grafia latina. Como havia outra Leptis no norte da África, passou-se a 

denominar esta de Leptis Minus (a menor - na atual Tunísia) e a pátria de Septímio de 

Leptis Magna (a maior - na atual Líbia). Em termos de tamanho e magnificência, Leptis 

só perdia para Cartago, capital da província da África.  

Severo mandou de Roma ordens para que os aristocratas locais, muitos membros 

de sua própria família, construíssem um fórum novo, um templo dedicado à gens 

Septimia, uma nova Basílica, um conjunto de tabernae e um nymphaeum, e 

promovessem, com dinheiro muitas vezes enviado da res privata do Imperador, a 

ampliação do porto, além da restauração do importante farol da cidade e da ampliação da 

estrutura do circus. Mandou também reconstruir as colunas da Via Triunfal, usando vários 
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tipos de mármore, que passou a se chamar Via Colonata, sendo adornada com cenas que 

remetiam à Gigantomaquia, a luta dos gigantes e dos deuses gregos, numa época em que 

Severo acabava de derrotar Dídio Juliano, Pescênio Nigro e Clódio Albino. 

Acredita-se que o templo dedicado à gens Septimia deveria conter estátuas de 

Septímio, Júlia, Caracala e Geta, e de Liber Pater e Hércules, porém, infelizmente, dois 

grandes terremotos destruíram grande parte destas construções. O primeiro ocorreu entre 

306 e 310 d.C. e o segundo teria ocorrido em 21 de julho de 365 d.C., sendo a maioria de 

seus monumentos transformados ou abandonados.   

Conhece-se a denominação de Forum Novum Severianum a partir de uma 

inscrição achada no interior deste local e que deveria ser de um pedestal de uma estátua 

de um nobre chamado Flavius Petasius, que foi patrono da cidade e recebeu a honra de 

colocar uma imagem sua neste novo local, por volta do IV século d.C. Deste fórum, 

faziam parte três templos; um dedicado a Hércules, outro a Liber Pater e um terceiro 

dedicado à Roma, ao divino Augusto e à família Severiana. Na frente deste último, que 

ficava entre os dois dedicados às divindades protetoras da cidade, construiu-se uma rostra, 

um palanque para os oradores. Na praça em frente aos templos ficava um nymphaeum, 

ornado com colunas e estátuas, de onde jorrava água.  Infelizmente, não foram achadas 

inscrições nem no nymphaeum nem na Via Colonata. Contudo, foram encontradas 

algumas inscrições características de pedestais de estátuas em toda a extensão do Fórum, 

demonstrando que ele era adornado por estátuas de Imperadores, magistrados e oficiais 

graduados e importantes para a vida citadina.  

Antes disso, os Severos teriam recebido da cidade e de seus patronos um arco 

quadrifronte (quadrifrons) e uma exedra. P. Romanelli divulgou em 1925 a inscrição 

encontrada nesta exedra. Ela está bastante fragmentada, mas indica que ela foi dedicada 

em 198 d.C. pelos Procônsules da província da África para todos os quatro membros da 

família imperial, mas a menção a Geta foi apagada posteriormente, após a decretação pelo 

Senado de sua damnatio memoriae  (ROMANELLI, 1925, p.134-140). 

A inscrição que deveria dedicar o Arco também se perdeu, mas a maioria dos 

historiadores e arqueólogos que estudaram seus relevos defende que foi erigido pela elite 

provincial para comemorar as vitórias do filho da cidade frente aos Partos, repercutindo 

nas províncias uma ação política também tomada pelo Senado de Roma, ao dedicar a 

Septímio e seus filhos o Arco do Fórum Romano. No Arco quadrifonte dedicado a 

Septímio e seus familiares, vemos relevos que ressaltam a união da família imperial, a 
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imagem de Caracala como imperator destinatus, a ligação dos Severos com as divindades 

e a virtude militar severiana.  

 

Considerações Finais 

 

Sabemos que o mercado de Leptis, monumento que estava sendo reescavado 

quando eclodiu nova guerra civil na Líbia em 2019, a qual nos referimos na Introdução 

desta Conferência, foi reconstruído no governo de Constantino e que, durante a 

Tetrarquia, a cidade se transformou em capital da província da Tripolitânia, recebendo o 

palácio do governador romano e toda a administração provincial. O Fórum recebeu em 

383 d.C. uma estátua do Imperador Arcádio e a basílica severiana foi transformada na 

Igreja da Mãe de Deus no governo de Justiniano. Assim, continuou sendo uma importante 

possessão romana no norte da África.    

Portanto, Lúcio, que começou sua ascensão ao Império no seio de uma família 

norte africana, terminou morrendo na Bretanha e tendo suas cinzas guardadas em Roma, 

junto com as de Júlia e Caracala. Foi o primeiro norte africano a ascender ao comando 

imperial e promoveu várias mudanças na condução do Império. Sua vida ganhou um 

sentido próprio ao ser contemplada por todos os tipos de suportes de comunicação 

conhecidos na passagem do II para o III século d.C. entre os romanos e as províncias, 

como nosso rápido estudo sobre Leptis Magna, pátria do Imperador, indica. 
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4 TRABALHOS COMPLETOS 

 

4.1 MERCENÁRIOS E CIDADÃOS: MULTIETNICIDADE, INTEGRAÇÃO E OS 

EXÉRCITOS DE CARTAGO E DE ROMA A PARTIR DO LIVRO I DE POLÍBIO 

Bruna Vitória Grando (Graduanda em História – Universidade Federal de Santa 

Catarina – UFSC) 

 

Resumo: Este trabalho busca estabelecer uma aproximação entre a composição do 

exército cartaginês e do exército romano, utilizando o Livro I da obra História Pragmática 

do historiador grego Políbio (c. 203 a.C. - 120 a.C.) como fonte basilar. Não obstante a 

oposição exército de mercenários versus exército de cidadãos desenhada pelo historiador 

e por toda uma historiografia, nosso intento é compreender as forças militares 

cartaginesas e romanas enquanto possíveis formas de integração na região do 

Mediterrâneo à época da Primeira Guerra Púnica (264 a.C. - 241 a.C.) e, no caso 

cartaginês, também da chamada Truceless War (240 a.C. - 238 a.C.). 

Palavras-chave: Cartago. Roma. Políbio. Exército. Integração. 

 

Abstract: This paper seeks to establish an aproximation between the Carthaginian and 

the Roman armies in the First Punic War events, taking the First Book of the narrative 

“Histories” of the greek historian Polybius (c. 230 - 120 BC) as fundamental source. 

Notwithstanding the opposing Army of Mercenaries versus Army of Citizens designed 

by the historian and by a hole historiography, our intent is to read the Carthaginian and 

Roman military forces as possible forms of integration in the Mediterranean region at the 

time of the First Punic War (264 BC - 241 BC) and also, on the Carthaginian case, of the 

so called Truceless War (240 BC - 238 BC). 

Keywords: Carthage. Rome. Polybius. Army. Integration. 

 

Introdução 

 

Nas últimas décadas, o campo da História Antiga vem sofrendo significativas 

transformações; se a sua constituição enquanto área do estudo histórico deu-se muito em 

função de uma concepção de mundo europeia do século XIX, a partir da segunda metade 

do século XX esse quadro passa a mudar. Já na década de 1990, o que se assiste é uma 

profunda virada historiográfica, com o florescimento das teorias de identidade e a 

emersão do espaço do Mediterrâneo como palco principal para se pensar o mundo antigo. 

(GUARINELLO, 2003). Nos anos 2000, por sua vez, deu-se a “emergência de estudos 

que buscavam superar os impasses da crise da História Antiga por meio de paradigmas 

comparativos e/ou conectados – um caminho paralelo ao seguido na afirmação da História 

Global” (MORALES; SILVA, 2019, p. 7). Nesse sentido, quando pensamos nas possíveis 

aproximações entre História Antiga e História Global, uma delas é a história das 

integrações, de modo mais específico na região do Mediterrâneo. Usando uma passagem 
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de Norberto Guarinello em Uma morfologia da História: as formas da História Antiga 

(2003), através dela o mundo antigo “pode ser pensado como resultante de um longo 

processo de integração de povos: cidades, impérios, tribos, que povoaram as margens do 

Mediterrâneo e as terras continentais adjacentes, como uma “micro-globalização” 

regional.” (GUARINELLO, 2003, p. 58). 

Dado o enunciado, podemos dizer que nosso objetivo é estabelecer uma 

aproximação entre a composição do exército cartaginês e do exército romano, utilizando 

o Livro I da obra História Pragmática do historiador grego Políbio (c. 203 a.C. - 120 a.C.) 

como fonte basilar. Não obstante a oposição exército de mercenários versus exército de 

cidadãos desenhada pelo historiador, nossa proposta é tentar compreender as forças 

militares cartaginesas e romanas enquanto possíveis formas de integração na região do 

Mediterrâneo à época da Primeira Guerra Púnica (264 a.C. - 241 a.C.).  

 

Desenvolvimento 

 

Com um elogio: é assim que Políbio começa a sua História Pragmática. Nada de 

“Políbio de Megalópolis”. Distanciando-se da tradição de Heródoto e Tucídides, aquele 

que François Hartog vai reconhecer, em “Ver a partir de Roma: Políbio e a primeira 

história universal” (2005), como o terceiro maior historiador entre os gregos antigos não 

dá início a sua obra apresentando-se. Mas nós o faremos: nascido por volta de 200 a.C., 

Políbio era filho de um general da Liga Aqueia e fazia parte da elite política de 

Megalópolis, na região do Peloponeso. Quando do fim da Batalha de Pidna (168 a.C.), 

conflito que resultou na ascensão de Roma no mundo helenístico, foi raptado pelos 

romanos junto de cerca de outros mil gregos e levado à Itália, onde permaneceu por pelo 

menos 16 anos (CHAMPION, 2011; DAVIDSON, 2017). Foi em Roma, assim, que 

Políbio pôde não só conhecer os assuntos romanos, como também o funcionamento de 

suas instituições e escrever boa parte dos 40 livros que iriam compor a sua monumental 

obra (SANT’ANA, 2012). Propondo-se a investigar os meios e os motivos que levaram 

ao domínio de quase toda a região do Mediterrâneo por Roma à época de 219 a.C. a 168 

a.C., Políbio dedica-se a uma extensa narrativa das guerras entre Roma e Cartago que, 

segundo Craige B. Champion, “[...] the wars between Rome and Carthage can [...] be 

considered the backbone of the Histories in a structural sense – as well as the most 

important historical events in determining the political realities of Polybius’ world.” 

(CHAMPION, 2011, p. 104). 
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O embate entre romanos e cartagineses atravessou dois séculos, se estendendo 

por cem anos e dividindo-se em três momentos: a Primeira Guerra Púnica, que ocorreu 

entre 264  a.C. e 241 a.C. e teve cenário sobretudo na Sicília; a Segunda Guerra Púnica, 

decorrida, entre 218 a.C. a 201 a.C, cujos eventos deram-se na Itália e a Terceira Guerra 

Púnica, circunscrita a uma pequena região no norte da África e terminada em apenas 3 

anos: de 149 a.C. a 146 a.C. Elas, com efeito, constituem um importantíssimo marco na 

história de Roma, mas cabe lembrar que também o fazem na de Cartago: a cidade, que 

havia se constituído desde muito cedo como uma verdadeira força expansiva no 

Mediterrâneo, viu o seu declínio confirmado com o desfecho dos últimos confrontos em 

território norte-africano, tendo sido destruída física e politicamente.  

Políbio dedica praticamente todo o Livro I para tratar da Primeira Guerra Púnica, 

que para ele seria uma espécie de prequel dos acontecimentos que levaram à hegemonia 

romana no Mediterrâneo. Em suas palavras: Um pouco mais detidamente tentaremos 

tratar da primeira guerra em que se engajaram romanos e cartagineses pela Sicília, pois 

não é fácil encontrar uma guerra que tenha durado mais do que essa, nem preparativos 

mais completos, nem ações mais contínuas, nem maior número de combates, nem maiores 

reviravoltas do que as que ocorreram a ambos nessa guerra. Ambos os Estados, àquela 

época, tinham seus costumes intactos, eram comedidos em seus sucessos e semelhantes 

em forças. (Pol. I. 13. 10-12). São os fatos retratados nesse primeiro momento da obra 

polibiana que abordaremos mais detidamente, buscando pensar os exércitos de Roma e 

de Cartago à época de 264 a.C. a 238 a.C. 

Sobre o conjunto que forma o exército cartaginês, Políbio faz a seguinte 

declaração: uns eram iberos; outros, celtas; alguns, lígures e baleares; e não poucos, 

semigregos, muitos do quais desertores e escravos; a maior parte deles era de africanos 

(Pol. I. 67. 7). O que vemos, nessa perspectiva, é uma composição bastante heterogênea 

e multifacetada, o que, como apresenta Monteiro (2015), se dava porque os cartagineses 

não possuíam por hábito estender a cidadania e os direitos políticos aos povos de suas 

colônias. Dessa maneira, em Cartago, a guerra acabava sendo praticada principalmente 

por mercenários contratados pelo Estado, embora houvesse também norte africanos de 

regiões colonizadas por Cartago, que serviam às forças militares cartaginesas.  

Em todo caso, seguindo o pressuposto exteriorizado por Guarinello (2010), de 

que entre os séculos X a.C. e V d.C., o universo do Mediterrâneo conheceu um grande 

processo de integração, em nossa compreensão esse exército cartaginês, cuja maior 

parcela constitutiva era de mercenários provenientes de diversos sítios da região 
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mediterrânica, era, por definição, um espaço de multietnicidade, marcado pela 

confluência entre variados grupos étnicos, culturais e linguísticos, e por isso, um espaço 

de integração na escala do Mediterrâneo. Romântica que pareça essa ideia, a partir do 

levantamento de referências acerca das origens dos exércitos púnicos durante a Primeira 

Guerra Púnica realizado por Gomes (2015), parece haver uma conformidade com o 

quadro apresentado por Políbio, visto que existem dados sobre indivíduos gauleses, 

iberos, celtas, gregos, númidas, lígures, indianos e campanos nas hostes cartaginesas. 

Tendo isso em mente, também para a autora “o exército cartaginês apresenta-se assim 

como multifacetado e multicultural, e a sua essência parece estar na contratação de 

indivíduos de toda a bacia do Mediterrâneo, que são comandados por uma elite militar 

endógena.” (GOMES, 2015, p. 95). 

Mais espinhoso, com efeito, é tratar das forças militares romanas em termos 

multiétnicos. Quando versa sobre esse exército no Livro I, Políbio os denomina 

simplesmente romanos. Então, afinal, à época da Primeira Guerra Púnica, não eram todos 

cidadãos romanos ou, ao menos, italianos? Em nossa apreensão, não; ao menos não 

enquanto uma unidade coesa, porque, embora quando em confronto com os cartagineses 

o exército romano viesse como uma força unificada, quando vamos para outras fontes 

antigas e para a bibliografia especializada, o que vemos é não só uma discussão sobre o 

que é ser romano e sobre o status dos povos incorporados, mas também um destaque à 

própria heterogeneidade dos grupos que constituíam as tropas romanas.  

Sobre essa questão quem nos ajuda a pensar é Rafael Scopacasa em 

“Repensando a Romanização: a expansão romana na Itália a partir das fontes 

historiográficas” (2015) e “Identidade étnica na Itália antiga (séculos IV-I a.C.): fontes, 

problemas e possibilidades de estudo” (2016). Para o autor, de fato, houve um momento 

em que muitos povos da Itália começaram a se pensar como “italianos”, identidade que, 

em certa medida, surgiu e desenvolveu-se em relação à conquista romana da península 

itálica. Mas a hipótese é que esse movimento ocorreu dar somente no século II a.C. com 

a consolidação da hegemonia romana no Mediterrâneo, o que abre espaço para a tomada 

de uma consciência “pan-italiana”. Isto estava ligado a recente incorporação numa rede 

de comércio que os obrigava a cooperar uns com os outros, o que certamente teve uma 

influência no processo pelo qual essas pessoas começaram a identificar-se como 

‘italianos’ (Italikoi) nas inscrições, e não como ‘samnitas’, ‘campanos’ ou ‘latinos’. Já o 

ser romano, que entendemos como o usufruir do status de cidadão, só pode ser pensado 

em termos generalizantes em uma fase tardia, a partir do século I a.C., depois da Guerra 
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Social (91 a.C. - 87 a.C.), quando Roma estende a cidadania romana para toda a Península 

Itálica, que funciona como “[...] um instrumento de integração dos aliados, criando uma 

Roma descontínua numa Itália multifacetada, diversa e desigual.” (OLIVEIRA, 2010, p. 

244-245) 

Esse, todo caso, não era o quadro à época da Primeira Guerra Púnica: registros 

historiográficos antigos mencionam uma série de povos, do grego ethne e do latim populi, 

que cruzam o caminho da expansão da romana; provenientes de diversas regiões da Itália 

e por vezes falantes de diferentes línguas, esses povos constituíam múltiplos grupos 

étnicos. Além disso, nesse mundo, a etnia nada mais era do que um entre diversos tipos 

de organização e identifi¬cação coletiva, junto com a cidade, a aldeia, a classe e a família, 

entre outros (SCOPACASA, 2016). Assim, o que se dava no exército romano era uma 

integração por via multiétnica, mas não tão somente por esse meio. 

Existe ainda um caso que gostaríamos de incorporar a nossa exposição: quando 

dos últimos fôlegos da Primeira Guerra Púnica, Cartago se vê em uma encruzilhada com 

o repentino fim do conflito, que havia deixado cerca de 20 mil soldados sem pagamento 

na Sicília, e estes não estavam no humor de negociar (TAULBEE, 1998). Sobre esse 

episódio, Políbio manifesta uma ácida posição: nessa ocasião, os cartagineses tiveram sob 

os olhos a própria estupidez, quando de nada mais valia. (Pol. I. 68. 1).  

Veja bem, se por um lado o exército cartaginês era composto por mercenários 

de diversos cantos do Mediterrâneo, o que dava à Cartago a possibilidade de contratar 

novos contingentes cada vez que estes se revelassem necessários, o que pode ser lido 

como uma vantagem, por outro, essa escolha comportava um problema: a(s) língua(s). 

Diz Políbio: “Como não pertenciam ao mesmo povo nem falavam a mesma língua, o 

acampamento estava cheio de discórdias, tumulto e perturbação. Porque sempre se 

servem de diferentes tropas mercenárias de distinta proveniência, os cartagineses visam 

corretamente a que conspiradores não se insurjam subitamente nem se insubordinem 

contra oficiais, quando montam a tropa com muitas nações; falham, porém, 

completamente, quando se trata de ensinar, acalmar e corrigir os ignorantes em situações 

de cólera, querela ou dissensão, pois tais tropas não empregam apenas a maldade humana 

quando cedem de vez à cólera ou calúnia contra alguém, mas agem como as piores feras 

e permanecem furibundas.” (Pol. I. 67. 3-6) 

Fazendo um paralelo com a história do primeiro contato entre espanhóis e 

indígenas na América, apresentada por Tzvetan Todorov em “A conquista da América: a 

questão do outro” (2003), à época dos acontecimentos supracitados, talvez tenha faltado 
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aos cartagineses uma Malinche1 para proporcionar um conciliábulo. Fato é que, é nesse 

panorama, caracterizado pela polarização entre cartagineses e seu exército, que a chamada 

Guerra dos Mercenários vai eclodir. 

A Guerra dos Mercenários, Guerra da África ou ainda Truceless War, foi um 

conflito ocorrido entre os de 240 a.C. e 238 a.C., que opôs as tropas do exército cartaginês 

e a própria Cartago. Sobre essa enfrentamento, Políbio registra que, à mesma época em 

que romanos enfrentavam os fálicos, o que esperou os cartagineses foi “[...] uma guerra 

não pequena nem desprezível contra os mercenários, os númidas e os africanos junto deles 

rebelados, durante a qual, após enfrentamentos muitos e grandes temores, ao fim 

combateram não apenas pelo território, mas também por si próprios e pelo solo pátrio.” 

(Pol. I. 65. 3-4). De certo modo um espólio da Primeira Guerra Púnica, esse confronto é 

um ímpar exemplo para se pensar integração, uma vez que, estando em cerco e visando 

um mesmo objetivo – a obtenção de seu ordenado – os elementos da força militar 

cartaginesa, unidos contra um alvo comum, puderam encontrar as ferramentas para 

estabelecer um diálogo, superando as barreiras linguísticas, o que, em maior ou menor 

medida, os integrou.2 

 

Considerações Finais 

 

Ao mesmo tempo em que a multietnicidade das tropas romanas e cartaginesas 

constituía sustentáculo para a integração de diversos grupos, sendo estes não só étnicos 

mas também de diferentes tradições linguísticas, culturas e identidades, no espaço de um 

Mediterrâneo que era ele próprio marcado pela coexistência e integração dos mais 

distintos conjuntos, como vimos através do exemplo da Guerra dos Mercenários, esta 

mesma multietnicidade possua também um potencial perigoso: a integração que se 

sucedeu no interior do exército de Cartago quase levou ao colapso da cidade. Já em Roma, 

não. A variável talvez tenha sido concessão de cidadania. Seja como for, este caso nos 

mostra que os processos de integração mediterrânicos eram eles próprios multifacetados 

e diversos, passíveis de crises que podiam colocar as estruturas em xeque. 

                                                
1 La Malinche foi uma indígena que, quando da chegada dos europeus à Mesoamérica, foi dada 

como um presente aos espanhóis. Seu papel na primeira fase do contato é central, uma vez que 

ela foi uma das interpretes – a principal delas, na verdade – que possibilitou a comunicação entre 
o conquistador hispânico Cortez e o líder indígena asteca Montezuma. Ver: TODOROV, Tzvetan. 

A conquista da América: a questão do outro, São Paulo: Martins Fontes, 2003, pp. 114-115. 
2  
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Ademais, é importante destacar que compreendemos que o exército de 

composição multiétnica é um entre diversos outros laboratórios para se pensar as formas 

de integração na região do Mediterrâneo no III a.C., assim como a História Pragmática 

de Políbio nos oferece centenas de outras questões que permeiam e integram os eventos 

Guerras Púnicas, seja pela via das integrações ou não. Assim, nessa exposição 

procuramos somente apresentar uma entre diversas outras possibilidades que a nova 

guinada da História Antiga e sua aproximação com a História Global nos proporcionam 

(re)ver e (re)pensar sobre a história de Cartago, de Roma e sobre o próprio mundo antigo. 

 

Referências 

Fonte primária:  

 

POLÍBIO. História Pragmática. Tradução de: Breno Battistin Sebastiani. São Paulo: 

Perspectiva, 2016. 

 

Bibliografia: 

 

CHAMPION, Craige B. Polybius and the Punic Wars. In: HOYOS, Dexter (Ed.). A 

companion to the Punic Wars.  Chichester: Wiley-blackwell, 2011. Cap. 6. p. 95-110. 

 

GOMES, Daniela Maria Dantas. Do Domínio Cartaginês do Mediterrâneo aos 

Primeiros Passos da Talassocracia Romana. 2015. 226 f. Dissertação (Mestrado) - 

Curso de História Antiga, Faculdade de Letras, Universidade de Lisboa, Lisboa, 2015. 

 

HARTOG, François. Ver a partir de Roma: Polibio e a primeira história universal. In: 

HARTOG, François. Evidência da história: o que os historiadores veem. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2011. p. 93-118. 

 

MORALES, Fábio Augusto Soares; SILVA, Uiran Gebara. História Antiga e História 

Global: afluentes e confluências. 2019. 

 

MONTEIRO, João Gouveia. Expansão no Mediterrâneo. In: BRANDÃO, José Luís; 

OLIVERIA, Francisco de (Org.). História de Roma Antiga: das origens à morte de 

César. Coimbra: Coimbra University Press, 2015. p. 145-200. 

 

PILKINGTON, Nathan. An Archaeological History of Carthaginian Imperialism. 

2013. 430 f. Tese (Doutorado) - Columbia University, New York, 2013. 

 

SANT’ANNA, Henrique Modanez de. Políbio e os princípios de sua investigação 

histórica: algumas considerações. Revista Mundo Antigo, Campos dos Goytacaze, v. 

1, n. 2, p.141-153, dez. 2012. 

 



48 

 

SCOPACASA, Rafael. Identidade étnica na Itália antiga (séculos IV-I a.C.): fontes, 

problemas e possibilidades de estudo. Tempo, Niterói, v. 22, n. 41, p.566-584, set.-dez., 

2016. 

 

SCOPACASA, Rafael. Repensando a Romanização: a expansão romana na Itália a 

partir das fontes historiográficas. Revista de História, São Paulo, n. 172, p. 113-161, 

jan.-jun., 2015. Semestral. 

 

TAULBEE, James Larry. Mercenaries and citizens: A comparison of the armies of 

Carthage and Rome. Small Wars & Insurgencies, Londres, v. 3, n.9, p 1-16, 1998. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



49 

 

4.2 FRAGMENTOS DE UNIDADE: O PROJETO ALFREDIANO NA TRADUÇÃO 

DE BEDA AO INGLÊS ANTIGO E SUA TRANSMISSÃO MANUSCRITA 

Kauê J. Neckel (Mestrando em História – Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

– UFRGS)3 

 

Resumo: Como um dos períodos mais ricos em termos de produção de documentos, o 

reinado de Alfredo, o Grande (871 – 899) se destaca em diversos âmbitos. Estando em 

um contexto de reformas, o reinado de Alfredo ressignifica as produções intelectuais em 

Inglês Antigo. Tal ressignificação acontece na criação de documentos oficiais como a 

Crônica Anglo-Saxônica, diversas obras clássicas em Latim são traduzidas ao vernacular. 

Uma destas traduções é a da Ecclesiastica Historia Gentis Anglorum, de autoria do monge 

Beda, o Venerável (673 – 735) publicada na língua latina em 731. A origem desta 

tradução está dentro do projeto alfrediano que visa contemplar a construção de unidades 

dos povos Ingleses na esfera do político, com Alfredo proclamando-se rei dos Anglos e 

dos Saxões e do cultural, com a criação e tradução de documentos no vernacular. Assim, 

o objetivo deste trabalho é investigar a trajetória dos seis manuscritos que compõe a 

versão de Beda em Inglês Antigo e, principalmente, dissertar sobre sua origem e 

transmissão. Ao investigar isto, lemos como um único documento, envolvido em projeto 

de unidade, fragmenta-se em manuscritos que possuem trajetórias distintas no decorrer 

da história. 

Palavras-Chave: Beda; Alfredo; Unidade; Transmissão manuscrita; Inglês Antigo. 

 

Abstract: As one of the richest periods in terms of production of documents, the kingship 

of Alfred, the Great (871 – 899) stands out in various scopes. Being in a context of 

reforms, the kingship of Alfred resignifies the intelectual productions in Old English. 

Such resignification happen in the creation of official documents like the Anglo-Saxon 

Chronicle, and a number of classical works in Latin are translated to the vernacular. One 

of these is the Ecclesiastica Historia Gentis Anglorum, authored by the monk Bede, the 

Venerable (673 – 735) and published in Latin language in 731. The origin of this 

translation is on the alfredian project which aims to contemplate the construction of 

unities of the English people in the sphere of the political, with Alfred claiming itself king 

of the Angles and the Saxons, and of the cultural, with the creation and translation of 

documents into vernacular. Thus, the purpose of this work is to investigate the trajectory 

of the six manuscripts which compounds the version of Old English Bede and, mainly, to 

dissert of its origin and transmission. By investigating this, we read how a single 

document, involved in a project of unity, fragments itself in manuscripts which have 

distinctive trajectories throughout history. 

Keywords: Bede; Alfred; Unity; Manuscript transmission; Old English. 

 

Introdução 

 

A Ecclesiastica Historia Gentis Anglorum é um documento que é finalizado em 

731 e tem como autor o monge Beda. Este texto foi escrito originalmente na língua latina 

                                                
3 Bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), nível 

mestrado. Membro da REDE – Rede Latino-Americana de Estudos Medievais e membro da 

ISSEME – International Society for the Studies of Early Medieval England. 
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nos mosteiros gêmeos de Wearmouth-Jarrow que se encontravam no território que em 

sua época pertencia ao reino da Nortúmbria. É considerado o mais completo documento 

de registro histórico dos povos Ingleses entre os séculos V e VIII, período em que a 

herança documental aos dias de hoje é extremamente escassa. No referente à tradução, a 

gama de manuscritos da Ecclesiastica Historia que é traduzida possui um outro nome, é 

chamada de Beda em Inglês Antigo. 

O objetivo deste trabalho é investigar a tradução ao Inglês Antigo da 

Ecclesiastica Historia Gentis Anglorum como um documento que possui sua origem no 

círculo de produção intelectual do rei Alfredo; partindo desta premissa, a trajetória dos 

manuscritos deste documento será lida como algo que fortalece esta hipótese. 

 

Beda em Inglês Antigo no círculo alfrediano 

 

Alfredo, ‘o Grande’, rei de Wessex entre 871 e 899 foi o primeiro monarca a 

declarar-se rei dos Anglos e dos Saxões no contexto de migrações dos povos Daneses que 

aconteciam desde meados do século IX. Para tanto, teve um projeto de reinado muito bem 

definido no campo intelectual, ao clamar-se representante dos povos Ingleses, através da 

produção e tradução de documentos propagou uma mensagem em direção à tentativa de 

unidade de povos que até então estavam fragmentados. Assim, a tradução e compilação 

de documentos foi realizada com o objetivo de reforçar esta ideia de unidade nos âmbitos 

do político, do cultural e do intelectual. A tradução de documentos clássicos foi recorrente 

no período, sendo a Ecclesiastica Historia de Beda um dos documentos traduzidos. 

Assim, partimos da hipótese que indica que a tradução aconteceu no século IX, período 

que podemos visualizar diversas produções do período para além da tradução de Beda. 

Obras como a versão em Inglês Antigo da De Consolatio Philosophae de Boécio, o 

compilado de Leis Anglo-Saxônicas como as de Ina de Wessex4 e Æthelbert de Kent5 que 

deram base às leis do próprio Alfredo, são somente algumas das diversas obras que foram 

produzidas e reproduzidas no período. Ainda assim, a relação da tradução da 

Ecclesiastica Historia para o Inglês Antigo e o círculo de Alfredo, o Grande é um campo 

de profundo debate historiográfico entre duas teses. A primeira, por nós compactuada, é 

                                                
4 Disponíveis em Inglês atual no compilado de documentos de Dorothy Whitelock, English 

Historical Documents v. 1. WHITELOCK, Dorothy. The Laws of King Ine. In: WHITELOCK, 
Dorothy. English Historical Documents, vol. 1, c. 500 – 1066. Oxford: Oxford University Press, 

1955. p. 364-371. 
5 Idem. p. 357-359. 
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da tradução ter sido realizada no círculo alfrediano, hipótese esta que foi encabeçada pela 

historiadora Dorothy Whitelock através de sua obra Old English Bede (1962, p. 57-61 

apud MCKINNEY, 2011, p. 120). No outro lado do debate, ao ler o texto em sua forma 

filológica, Thomas Miller indica que os manuscritos da Ecclesiastica Historia em Inglês 

Antigo estão em dialetos diferentes dos falados em Wessex no século IX, removendo sua 

tradução das mãos de Alfredo. Esta hipótese afirma que a tradução está no dialeto Anglo 

que era falado em Mércia, reino rival de Wessex. Miller indica que esta tradução foi 

realizada por Wearfeth, então bispo de Worcester (MILLER, 1890, p. lix). Apesar da 

hipótese de Miller ser considerada, poucos historiadores a consideram, não a rejeitando 

no sentido de que sua análise filológica é insustentável – da qual o autor realiza com 

primor – mas dizendo que Miller esteve equivocado no sentido de remover de Wearfeth 

uma subjugação alfrediana. É repousando o olhar sobre o poder e a dominação de Alfredo 

e do reino de Wessex que nós podemos entender que, do ponto de vista político, este 

obstáculo no dialeto da tradução não se aplica para dirimi-la ou para removê-la do projeto 

alfrediano. Para responder a estas resoluções, o anglo-saxonista Frank Stenton indica que  

Sete dos seus ajudantes literários são conhecidos por nome, e quatro 
deles possuem origem Mércia […]. O mais velho deles foi 

provavelmente Werfeth, bispo de Worcester, quem foi consagrado para 

aquela sé em 873 de quem seu letramento deve ter começado alguns 

anos antes da metade do século.6 (STENTON, 1971, p. 271) 

Neste sentido, a partir das reflexões de Stenton, podemos perceber como a 

subjugação de Werferth ao círculo alfrediano é bem estabelecida. As reflexões de Stenton, 

correligionário da tese defendida por Whitelock, refletem um panorama historiográfico 

que é comum à leitura política dos povos Ingleses da segunda metade do século IX. Não 

somente Stenton, ainda diversos historiadores compactuam da conexão de Beda em Inglês 

Antigo com o círculo alfrediano. Podemos citar a tese de E. C. Redinbo (1995, p. 1-12 

apud WAITE, 2015, p. 38), Nick Higham (2006, p. 25), Nicole Discenza (2002, p. 71-

74) e Greg Waite (2015, p. 31-93). Sir Frank Stenton argumenta no sentido de colocar 

Wearferth sob subjugação alfrediana, superando as análises filológicas de Thomas Miller, 

pois mesmo que o texto esteja em dialeto Mércio, o poder que dominava o território 

                                                
6 Seven of his literary helpers are known by name, and four of them were of Mercian origin […]. 

The oldest of the group was probably Werferth, bishop of Worcester, who was consecrated to that 
see in 873, and who schooling must have begun some years before the middle of the century 

Nota: Todas as traduções de citações diretas neste trabalho realizadas são de nossa autoria e são 

traduções livres. 
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correspondente ao reino partia de Wessex. O dialeto, portanto, explica a questão do 

letramento, pois ele provavelmente aconteceu antes da sua consagração. Ao refletir sobre 

as traduções, o historiador Patrick Wormald, também inserido neste grupo de 

historiadores que compactuam de nossa tese indica que: 

As traduções do Rei Alfredo são importantes para a história da prosa 

vernacular Inglesa e fascinante pelo que eles transmitem das próprias 
ideias do Rei. Mas, em adição, uma sobrevive em um manuscrito 

contemporâneo; um segundo é existente em um manuscrito cerca de 

uma geração depois, do qual pode ser atribuído à Winchester; enquanto 
a Crônica Anglo-Saxônica, seja ou não diretamente inspirada por 

Alfredo, existe em um texto quase-contemporâneo, do qual deve 

propriamente ter sido escrito em Winchester e do qual quase certamente 

continuou ali. Portanto, como com a História Eclesiástica de Beda, nós 
temos manuscritos dos quais nos trazem muito próximos ao contexto 

do qual os trabalhos de Alfredo e seu círculo foram aparentemente 

compostos. (WORMALD, 1991, p. 158)7 

As análises de Wormald são pertinentes ao identificar Winchester, centro do 

reino de Wessex no século IX, como o scriptorium Alfrediano. É através dos estudos dos 

manuscritos que podemos caminhar em direção à ideia de que foi a partir de Winchester 

que se comandou a tradução de Beda. Percebe-se a partir deste local de escrita esta 

profunda relação da tradução de Beda com a Crônica Anglo-Saxônica, documento que 

legitima e propaga as ideias deste projeto do monarca (BLAIR, 1997, p. 333-338). Ao 

pormos estes documentos lado a lado vemos que eles mais se completam do que se 

anulam. Portanto, é um erro de simplificação levar em conta o dialeto da tradução como 

algo que vai afastar a tradução de Beda das intenções de Alfredo. 

Em referência ao conteúdo de Beda em Inglês Antigo podemos perceber que esta 

tradução é atentamente realizada porém, diverge de sua matriz em Latim. Estamos, 

portanto, diante de uma  tradução modificada. Com esta tradução trabalhada desde a 

década de 60, os trabalhos com mais impacto desta discussão sobre a forma do conteúdo 

são muito recentes. Um destes é o artigo do historiador George Molyneaux Old English 

                                                
7 King Alfred’s translations are important for the history of vernacular English prose, and 
fascinating for what they convey of the King’s own ideas. But, in addition, one survives in a 

contemporary manuscript; a second is extant in a manuscript about a generation late, which may 

be ascribed to Winchester; while the Anglo-Saxon Chronicle, whether or not it was directly 

inspired by Alfred, exists ina near-contemporary text, which may itself have been written at 
Winchester, and which was almost certainly continued there. Therefore, as with Bede’s 

Ecclesiastical History, we have manuscripts which bring us very close to the context in which the 

works of Alfred and his circle were apparently actually composed. 
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Bede: English Ideology or Christian Instruction? lançado na revista Anglo-Saxon 

England que nos dá um belo panorama sobre a análise de seu conteúdo, dizendo que Beda 

em Inglês Antigo  

[…] não é uma tradução completa: pedaços substanciais da (versão em) 
Latim são omitidos ou abreviados. O tradutor trabalhou 

cuidadosamente, deletando citações para omitir seções, adicionando 

clarificações enquanto omissões anteriores fizeram isto ser apropriado 
e mostrar consistência dos tipos de assuntos abandonados. Muitos dos 

documentos que Beda citou são excluídos. Disputas doutrinais são 

muito menos proeminentes: o Pelagianismo é inteiramente cortado e 

apesar das muitas referências breves da datação da Páscoa estarem 
mantidas, as discussões prolongadas de Beda sobre o tópico são em 

geral omitidas ou abreviadas e, assim sendo, deixam de ser um tema 

principal do texto. (MOLYNEAUX, 2009, p. 5)8 

Portanto, a partir dos trabalhos de Molyneaux é possível entender que a tradução 

realizada no século IX possui consideráveis modificações em relação à sua versão em 

Latim. Ainda, é necessário entender que esta tradução é recriada com o objetivo de buscar 

uma unificação político-cultural, principalmente na reformulação e no reforço da 

narrativa para se adaptarem ao projeto alfrediano, como já dito por Windy McKinney 

(MCKINNEY, 2011, p. 112-166). É esta premissa de unificação que definem que os 

manuscritos de Beda em Inglês Antigo ainda mantém um certo tipo de originalidade em 

relação ao seu conteúdo. Esta originalidade está sobretudo conectada com as 

preocupações dos tradutores em manter o texto coeso em dois pontos principais: 1) no 

caminho que o conceito de gens Anglorum – Angelcynn, na tradução ao Inglês Antigo, 

remetente à ideia de povos Ingleses enquanto somente um povo – percorre junto às 

tentativas de construção de unidade política dos povos Ingleses e 2) uma unidade da 

Cristandade contra as ameaças ‘pagãs’ vindas dos Vikings. 

 

 

 

                                                
8 […] is not a full translation: substantial chunks of the Latin are omitted or abridged. The 

translator worked carefully, deleting cross-references to omitted sections, adding clarification 

where earlier omissions made this appropriate and showing consistency in the kinds of material 

left out. Many of the documents that Bede quoted are excluded. Doctrinal disputes are much less 
prominent: Pelagianism is cut entirely and, although several brief references to the dating of 

Easter are retained, Bede’s lengthy discussions of the issue are generally omitted or abridged and 

it therefore ceases to be a major theme of the text. 
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A tradição manuscrita da Ecclesiastica Historia em Inglês Antigo 

 

A segunda parte por nós proposta para este trabalho é a realização de uma 

tradição manuscrita da Ecclesiastica Historia em Inglês Antigo. O documento tem como 

base seis manuscritos, que foram produzidos em diferentes momentos. Através da análise 

manuscrita nós podemos indicar as evidências da conexão dos documentos com o círculo 

alfrediano. A seguir, verificaremos a composição dos manuscritos junto aos documentos 

anexados a eles, que nos sugere o reforço da hipótese de conexão ao círculo alfrediano, 

identificando e traçando sua origem e transmissão. 

 

Manuscrito Zu: O primeiro manuscrito é chamado de texto Zu, considerado o 

manuscrito mais antigo em circulação da Ecclesiastica Historia em Inglês Antigo. Este é 

o MS. Cotton Domitian A IX da British Library. Este MS Cotton é curioso por dois 

aspectos: o primeiro é que no folio 9 está presente o Manuscrito H da Crônica Anglo-

Saxônica, além do extrato da Ecclesiastica Historia em Inglês Antigo no folio 11, sendo 

este extrato o Manuscrito Zu. A presença da Crônica, anteriormente dito, o documento 

de legitimação alfrediana, é mais um elemento que indica a relação entre a tradução e o 

círculo alfrediano. Mesmo nos períodos posteriores que o documento foi anexado, havia 

esta consciência de que Beda em Inglês Antigo e a Crônica pertenciam ao mesmo círculo. 

Os outros folios que acompanham estes dois documentos são: a Epistola ad Heahfridum 

de Aldhelm (f. 3r-7v), o alfabeto De Formis Hebraicarum Litterarum de Jerônimo (8r-

v), um alfabeto rúnico do século IX (10r-v), os versos em calendário Revelatio Baetae 

Hildegardis (12r-17v), os versos proféticos Versus prophetiales de John Thwing de 

Bridlington (18r-83v), versos sobre a descoberta da Santíssima Cruz, junto a um 

memorandum de Eduardo IV da Inglaterra e uma lista de ducados referentes ao Condado 

de York (84r-85v) e a Enchridion de Agostinho de Hipona (86r-109v). Os extratos do 

texto Zu são referentes aos livros IV, I e II (nesta ordem) de Beda em Inglês Antigo. Sua 

origem remonta ao final do século IX com a adição de um alfabeto rúnico no final do 

século XI ou início do XII. Acredita-se que ele tenha sido escrito em Kent ou na Catedral 

de São Paulo, em Londres. Não se sabe sua proveniência quando foram feitas edições no 

século XII, mas sabe-se que ele pertenceu ao já mencionado Sir Robert Talbot no século 

XV. Sharon Rowley (2011, p. 29) sugere que pelo fato que o manuscrito é originário do 
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século IX, ele tenha circulado em diversos locais até a adição do alfabeto rúnico. O texto 

está inteiramente digitalizado e pode ser acessado pelo site da biblioteca.9 

 

Manuscrito T: O texto T atualmente é o MS. Tanner 10 da Bodleian Library 

em Oxford. Este texto também é chamado de Tanner Bede, em função do manuscrito ter 

pertencido à Thomas Tanner (1674 – 1735) antes de chegar à biblioteca de Oxford em 

1735. Sharon Rowley (2011, p. 30) pontua que os manuscritos estiveram na Abadia de 

Thorney no século XIV, entretanto, não se sabe quando eles foram movidos. Sua origem 

é da primeira metade do século X, entretanto, sua data de escrita é um objeto de debate. 

A filóloga Janet Bately (1992, p. 11 apud ROWLEY, 2011, p. 30) ao discutir a evidência 

linguística do documento sugere que ele não é posterior à primeira metade do século X. 

Já os historiadores Richard Gameson (1992, p. 176 apud ROWLEY, 2011, p. 30) sugere 

que sua data de escrita é entre 890 e 930, provavelmente durante o reinado de Eduardo, o 

Velho (899 – 924). O debate também se alonga à origem do documento, enquanto Bately 

acredita que seja em Winchester, Gameson rejeita essa ideia (ROWLEY, 2011, p. 30). 

Acredita-se que o documento tenha sido escrito por cinco diferentes escribas, do qual o 

primeiro participou da escrita de 102 dos 139 folios que compõe o documento, é provável 

que este mesmo escriba também tenha participado da fabricação do texto C da 

Ecclesiastica Historia Gentis Anglorum no idioma vernacular. Em relação ao acesso 

digital, 26 folios podem ser acessado digitalmente no site da Bodleian Library. 

 

Manuscrito C: O texto C de Beda em Inglês Antigo atualmente é o MS. Cotton 

Otho B XI da British Library. O manuscrito é escrito como uma continuação da 

Ecclesiastica Historia Gentis Anglorum em Latim de Beda. Este é outro manuscrito que 

possui evidência de afinidade com o círculo alfrediano. O manuscrito possui 53 folios, 

destes, os primeiros 38 (1r-38v) pertencem à versão em Inglês Antigo da Ecclesiastica 

Historia. O texto A² da Crônica Anglo-Saxônica está entre os folios 39r e 47v. Entre os 

folios 48r e 53v estão leis anglo-saxãs, são elas: as Leis de Ina de Wessex, as Leis de 

Aethelstan II e as Leis de Alfredo, o Grande. O apêndice dos documentos complementares 

é ainda do período medieval e não é coincidência que tantos documentos ligados ao 

círculo alfrediano e ao reino de Wessex estejam reunidos. Não somente, a descoberta de 

                                                
9 Consultar as referências documentais eletrônicas para as informações sobre os manuscritos 

digitalizados. 
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evidências textuais recentes indicam que no século X os manuscritos estiveram anexados 

à Lista Genealógica de Reis de Wessex, fato que suplementa a proximidade com o círculo 

de Alfredo, como o indicado por Greg Waite (2015, p. 33). De acordo com Waite, a Lista 

Genealógica dos Reis de Wessex ficou do século XI até meados do século XVI anexada 

ao manuscrito. Além disso, acredita-se que o escriba deste documento seja o mesmo da 

Parker Chronicle, um dos manuscritos da Crônica Anglo-Saxônica, conforme Neil 

Ripley Ker e Malcom Parkes indicaram (1940, p. 81-82 apud ROWLEY, 2011, p. 33). 

Sharon Rowley (2011, p. 33) afirma que a composição do documento foi feita juntamente 

ao MS. CCCC 173 que está no Corpus Christi College, sendo este o manuscrito A¹ da 

Crônica Anglo-Saxônica, reforçando a hipótese de semelhança na origem entre os dois 

manuscritos. A origem do manuscrito data da metade do século X em Winchester, sendo 

uma cópia de um manuscrito anterior. Após isto acredita-se que o documento esteve no 

monastério de Southwick. O texto ali ficou até o século XVI, quando sabe-se que houve 

uma cópia feita por Sir Lawrence Nowell em 1562, sendo agora o MS Additional 43703 

da British Library. O manuscrito esteve nas mãos de diversos colecionadores. Saiu das 

mãos Sir Robert Cotton em 1621, quando foi emprestado para Sir William L’Isle (1569 

– 1637), que o repassou para Abraham Wheelock (1593 – 1653) que realizou uma edição 

própria do manuscrito em 1643, assim como o fez John Smith em 1722 após a edição 

detalhada de Humfrey Wanley (1672 – 1726) em 1705, antes da edição final – da qual 

temos acesso – realizada por Thomas Miller entre 1890 e 1898. Os manuscritos não estão 

disponíveis digitalmente pois foram danificados em um incêndio que ocorreu em 1731, 

sendo cobrada uma carta de intenções para o pesquisador que deseja consultá-los. 

 

Manuscrito O: O manuscrito O é o MS 279B do Corpus Christ College de 

Oxford. Este manuscrito possui 161 folios. Peter Strokes (2005, p. 213 apud ROWLEY 

2011, p. 34) indica que este manuscrito da EH em Inglês Antigo foi escrito por três 

escribas principais: o primeiro escreveu o tronco do manuscrito, o segundo escreveu entre 

os folios 11v e 149v e o terceiro escreveu os folios 47r-v. Ainda houve outros escribas 

que fizeram alterações no manuscrito, mas que não interferiram à sua organização. A 

origem do manuscrito é incerta, mas Sharon Rowley (2011, p. 34-35) indica que ele 

começa a ser escrito na primeira metade do século XI. N. F. Ker (1957, p. 232-4 apud 

ROWLEY, 2011, p. 33) indica que o manuscrito esteve sob a posse de Brian Twyne (1580 

– 1644), pois ele escreveu uma palavra no folio 101v, do qual foi unida com uma cópia 

em Latim do manuscrito do século XIV, o MS 279A, da qual esteve sob a posse de John 
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Twyne (1505 – 1581). Estas duas cópias foram separadas na metade do século XVII e 

reunidas novamente apenas em 1992. Acredita-se que quando o manuscrito esteve sob 

John Twyne ele esteve na St. Augustine Abbey em Canterbury até 1538, quando a abadia 

foi dissolvida. Mas foi das mãos de seu neto, Brian Twyne, que o texto foi entregue à 

biblioteca do Corpus Christi College de Oxford, atualmente estando depositado no acervo 

da Bodleian Library e estando inteiramente digitalizado. 

 

Manuscrito B: O manuscrito B é o CCCC MS 41, do Corpus Christi College de 

Cambridge. Sua origem é de algum lugar do sul da Inglaterra, Peter Strokes (2005, p. 145 

apud ROWLEY, 2011, p. 36) indica que foi em Crediton, Devon. Sua data de escrita é 

da primeira metade do século XI. Após isto, sabe-se que o manuscrito foi dado para a 

Catedral de Exeter pelo bispo Leofric (1050 – 1072). A historiadora Sharon Rowley 

(2011, p. 36) indica que houve dois escribas que participaram na escrita simultaneamente. 

Em algum momento da metade do século XI um terceiro escriba adicionou ao texto uma 

martirologia em Inglês Antigo, um verso em Inglês Antigo entre Salomão e Saturno, seis 

homílias anônimas em Inglês Antigo e extensivos materiais litúrgicos em Latim. No 

século XVI, o manuscrito chegou as mãos de Matthew Parker (1504 – 1575), patrono da 

Parker Library do Corpus Christi College de Cambridge, mas também possui inscrições 

de que esteve nas mãos de Abraham Wheelock e John Joscelyn (1529 – 1603). O 

manuscrito está integralmente digitalizado. 

 

Manuscrito Ca: O manuscrito Ca atualmente é o MS. Kk 3.18 da University 

Library de Cambridge. O manuscrito contém 99 folios e é considerado uma cópia fiel do 

Manuscrito O (CCCC MS. 279B) pois possui as mesmas lacunas dos livros II e III, assim 

como as mesmas traduções do livro III. Sua origem é do priorado da Catedral de 

Worcester, sendo escrito provavelmente entre 1062 e 1095. Este, é o único texto que sabe-

se exatamente quem foi um dos seus escribas, fora Hemming (? - ?), um escriba que 

trabalhava em Worcester durante o episcopado de Wulfstan (1062 - 1095). Além disto, 

ele também foi usado e recebeu anotações de Coleman, que era chanceler de Wulfstan 

em Worcester em 1089 e depois se torna prior de Westbury-on-Trim em 1093. Além 

disso, acredita-se que no século XIII houve anotações de um personagem chamado de 
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Mão que Treme de Worcester10 que ficou conhecido por fazer diversas anotações 

irregulares em manuscritos do período. O manuscrito ficou em Worcester até o século 

XVI, quando passou às mãos de Robert Talbot  (1505 – 1558), após isso chegou a 

Matthew Parker, quem doou à University Library de Cambridge em 1574. 

Para este manuscrito, voltamos ao texto de George Molyneaux. O historiador 

indica alguns questionamentos sobre a conexão com o círculo Alfrediano. 

No Cambridge University Library MS Kk. 3.18, a lista genealógica real 

dos reis de Wessex até Alfredo é inserida entre o prefácio e os 

cabeçalhos do capítulo. Genealogias foram um dos significados pelo 
qual a Casa de Cerdic procurou legitimar-se, mas a lista não é presente 

dentro de outro texto existente de Beda em Inglês Antigo e pode bem 

ter sido inserido antes deste fragmento ter sido escrito na segunda 

metade do século XI. A incorporação da lista real terminando com 
Alfredo pode ter sido solicitado pela tradição, da qual foi desenvolvida 

pelo tempo de Ælfric se não antes, que Alfredo era usado, ainda menos 

concebido, como um trabalho de propaganda. (MOLYNEAUX, 2015, 

p. 29-30)11. 

As reflexões de Molyneaux são pertinentes, entretanto, o principal argumento de 

seu artigo é da retirada da construção identitária alfrediana deste manuscrito indicando 

ser um documento destinado a instrução cristã. A presença da Genealogia Real dos Reis 

de Wessex conectada ao documento não é por acaso. Alfredo possuía influência nesta 

tradução. Isto é o que Gregory Waite argumenta, ao dizer que “A adição de um prefácio, 

acompanhado pela Lista Real para cópias de Beda em Inglês Antigo em ao menos um 

ramo de transmissão provém uma nova perspectiva na cópia e disseminação desta 

tradução em centros de aprendizado no período Alfrediano e na metade de século 

                                                
10 A historiadora Christine Franzen tem uma interessante obra que tece interessantes comentários 
sobre o Mão que Treme. As anotações irregulares deste misterioso personagem tiveram tamanho 

impacto que foram constantes no período inteiro que ele remanesceu anotando nos manuscritos. 

Ver: FRANZEN, Christine. The Tremulous Hand of Worcester: A Study of Old English in the 
13th Century. Oxford: 1991. 
11 In Cambridge University Library, MS Kk.3.18, the genealogical regnal list of the West-Saxon 

kings to Alfred is inserted between the preface and the chapter headings. Genealogies were one 
of the means by which the House of Cerdic sought to legitimate itself, but the list is not present 

within any other extant text of the OEB and it may well not have been inserted before this 

manuscript was written in the second half of the eleventh century. The incorporation of a regnal 

list terminating with Alfred might have been prompted by the tradition, which had developed by 
Ælfric’s time if not before, that Alfred was responsible for the OEB; it does not demonstrate that 

the OEB was used, still less conceived, as a work of propaganda. (MOLYNEAUX, 2015, p. 29-

30) 
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posterior”12 (WAITE, 2015, p. 33). A presença da Genealogia portanto, é evidência final 

da íntima relação entre o círculo alfrediano e Beda em Inglês Antigo. 

 

Considerações finais 

 

Aqui, apresentamos algumas evidências de conexão de Beda em Inglês Antigo 

com o círculo intelectual de Alfredo, o Grande. Não somente, ainda indicamos como esta 

possibilidade está clara a partir de sua transmissão manuscrita. Muitas das análises de 

historiadores e filólogos atuais devem ser, necessariamente, derivadas das determinadas 

trajetórias que cada manuscrito obteve. Fato é que esta discussão sobre a origem dos 

manuscritos é algo que ainda fomenta um ativo debate nas análises manuscritas. Pois, é 

da leitura de Beda em Inglês Antigo que pode-se tirar conclusões sobre o alcance deste 

projeto de unidade de Alfredo, o Grande no século IX e sua consolidação posterior. É na 

revisão de um passado sacramentado na obra de Beda e nas remodelações deste passado 

em seus referenciais que podemos visualizar como Alfredo olhava para o futuro. Beda 

em Inglês Antigo, nada mais é que um espaço de intersecção, entre o passado remodelado 

de Beda e o futuro imaginado na construção de unidade de Alfredo. Ao investigar a 

transmissão de Beda em Inglês Antigo, neste sentido, evidenciamos que mesmo este 

projeto de unidade perpassa por fragmentações, presente tanto na divisão de trajetórias 

dos documentos analisados quanto nas interpretações destas trajetórias. Esta intersecção 

foi, portanto, reproduzida. Neste sentido, cada vez mais com o trabalho de curadoria de 

historiadores nós podemos lançar, novamente, um olhar de unidade a documentos 

historicamente fragmentados. Ainda muito trabalho minucioso deve ser construído na 

análise da constituição manuscrita da EH em vernáculo, sendo um ativo da discussão feita 

sobre o período alfrediano que define o panorama que o reinado de Alfredo vai obter em 

termos de produção intelectual. É olhando a constituição deste documento que podemos 

circular no espaço interseccional que se encontra entre fragmentação e unidade e entre 

passado e futuro. Assim, lendo a transmissão de Beda em Inglês Antigo encontramos, 

sem dúvida alguma, um resultado. 

 

                                                
12 The addition of a Preface, accompanied by the Regnal List, to copies of the OE Bede in at least 

one branch of transmission provides a new perspective on the copying and dissemination of this 

translation at centres of learning in the Alfredian period and the half-century thereafter. 
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4.3 DIANA E AS CAVALGADAS NOTURNAS: MAGIAS DE MALEFÍCIO 

SEGUNDO O CANON EPISCOPI NO SÉCULO X 

Larissa de Freitas Lyth (Mestranda em História – Universidade Federal do Paraná – 

UFPR) 

 

Resumo: Busca-se analisar a magia do ponto de vista dos clérigos do século X segundo 

o Canon Episcopi. O documento faz parte de uma coleção canônica compilada por Regino 

de Prüm por volta do ano 906 d.C. e era destinado aos bispos do período. Desde o reinado 

de Clóvis (481-511) houve certa aproximação entre a Igreja Romana e o Reino Franco; 

com a ascensão de Luís, o Piedoso (814-840) dá-se uma nova etapa de relações entre a 

Igreja e o Império Carolíngio, devido à crescente influência do episcopado. A morte de 

Carlos, o Gordo (839-888) deu início à dinastia otoniana, que deu continuidade à relação 

entre o Império e o episcopado. Busca-se analisar a razão da existência de documentos 

como o Canon Episcopi durante o século X tendo em mente a complexa relação entre a 

Igreja Romana – em particular os bispos – e o cenário de desagregação do Império 

Carolíngio, bem como a visão dos clérigos medievais a respeito das práticas apresentadas 

no mesmo. Analisam-se, também, outros elementos presentes no documento e que fazem 

parte de um contexto mais amplo do imaginário medieval, como o culto à Diana. 

Palavras-chave: Direito canônico, Magia, Canon Episcopi. 

 

Abstract: The present reaserch seeks to analyse magic from the point of view of 10th 

century clergymen according to the Canon Episcopi. This document is part of a collection 

of canonic texts compiled by Regino of Prum around 906 CE and was given to bishops 

of that time. Since the kingdom of Clovis (481-511) the Roman Church and the Frankish 

Kingdom got closer; with the rise of Louis, the Pious (814-840) there was a new level of 

development of connections between the Church and the Carolingian Empire, due to the 

episcopate’s growing influence. Henry the Fowler started the otonian dynasty, which 

continued the relationship between the Empire and the episcopate. We are looking to 

analyse the existence of sources such as the Canon Episcopi during the 10th century, 

while having in mind the complex relationship between the Roman Church - particularly 

the bishops – and the decline of the Carolingian Empire, as well as medieval clergymen’s 

view on the practices presented in the document. We also analyse other elements that are 

present in the document and are part of a broader context of medieval beliefs such as the 

worship of Diana. 

Keywords: Canon law, witchcraft studies, Canon Episcopi. 

 

Introdução 

 

A presente pesquisa foi fruto do nosso trabalho de conclusão de curso13 orientado 

pela Profª. Dra. Adriana Mocelim, da PUCPR. Ela busca analisar de forma breve o Canon 

Episcopi, documento escrito por Regino de Prüm, por volta do ano 906 d.C.. O documento 

trata de uma instrução aos bispos do período sobre como lidar com a prática de 

                                                
13 FREITAS, Larissa de. Diana e as cavalgadas noturnas: magias de malefício segundo o Canon 

Episcopi  no século X. Trabalho de conclusão de curso PUCPR, Curitiba, 2016. 
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determinados tipos de magia. Por meio da presente pesquisa buscamos responder a duas 

questões: De que maneira os clérigos medievais viam as crenças contidas no documento? 

Ademais, temos como objetivo a análise de elementos presentes no Canon Episcopi, a 

exemplo do culto à Diana e as cavalgadas noturnas. 

O Canon Episcopi foi escrito por Regino por volta do ano 906. Ele foi 

originalmente escrito em latim e aparece na obra De synodalibus causis et disciplinis 

ecclesiasticis libri duo, que teria sido dedicado ao arcebispo Hatto da Mogúncia 

(SAPERE; NEYRA, 2011, p. 4). O livro é uma espécie de compilação de regras retiradas 

de sínodos anteriores, penitenciais e capitulários, “o objetivo com a redação era oferecer 

a Hatto um livro adequado para levar durante suas visitas pela diocese e utilizá-lo no 

tribunal episcopal (SAPERE; NEYRA, 2011, p. 4, tradução nossa14). 

O Canon teria sido originário do Sínodo de Ancira15 (KORS, PETERS, 2001, p. 

60). A ideia de que o Canon teria surgido no em Ancira, porém, foi refutada no século 

XVII. Russell (1995, p. 76) afirma que o Canon não teria tido sua origem no Concílio de 

Ancira e, inclusive, nem mesmo seria um cânone. Essa noção, segundo o autor, teria sido 

derivada de uma leitura errônea do documento.  

 Kors e Peters (2001, p. 60) dizem que tal leitura errônea teria ocorrido da 

seguinte forma: “principalmente porque na coleção de Regino ele seguiu um genuíno 

cânone de Ancira e copistas posteriores e usuários dos textos atribuíram Episcopi a Ancira 

também” (tradução nossa16). Russell (1995, p. 76) afirma que esse teria sido um erro "de 

grande importância [pois] atribuí-lo ao prestigioso Sínodo de Ancira ajuda a explicar por 

que lhe foi dado tanto peso ao longo da Idade Média (RUSSELL, 1995, p. 76, tradução 

                                                
14 “El objetivo conla redacción era procurarle a Hatto un libro adecuado para llevar durante sus 

visitas por la diócesis y utilizarlo en el tribunal episcopal” (SAPERE; NEYRA, 2011, p. 4). 
15  Sobre o Sínodo de Ancira: “[…] um dos primeiros, e certamente o mais celebrado desses 

concílios foi o de Ancira, capital da Galácia, que ocorreu com o proposto de curar as feridas 

infligidas à Igreja pela última perseguição, e especialmente para ver o que poderia ser feito no 
assunto dos lapsi. […] O concílio ocorreu, conforme os cânones apostólicos, na quarta semana 

depois da Páscoa. Tendo Maximin morrido durante o verão de 313, o primeiro Pentecostes depois 

de sua morte caiu em 314. [one of the first, and certainly the most celebrated, of these Councils, 
was that of Ancyra, the capital of Galatia, which was held for the purpose of healing the wounds 

inflicted on the Church by the last persecution, and especially to see what could be done on the 

subject of the lapsi. […] the Council was held conformably to the apostolic canons, in the fourth 

week after Easter. Maximin having died during the summer of 313, the first Pentecost after his 
death fell in 314]” (HEFELE, 2007, p. 199, tradução nossa). 
16 “[…] chiefly because in Regino’s collection it followed a genuine canon of Ancyra and later 

copiers and users of the text ascribed Episcopi to Ancyra as well” (KORS; PETERS, 2001, p. 60). 
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nossa)17. Posteriormente, o Canon será citado por autores como Ivo de Chartres, Bucardo 

de Worms e Graciano, em seu Decretum, de modo que o texto passará a fazer parte da lei 

canônica (GINZBURG, 2012, p. 107). 

 

Diana, a deusa dos pagãos 

 

A versão longa do Canon Episcopi abre com um chamado para que todos os 

bispos tentem combater a magia. O documento abre com a seguinte frase: 

para que os bispos e os servos dos bispos trabalhem para todos os 

homens com esforço e dedicação para que as artes perniciosas 
inventadas pelo diabo, sortilégios e malefícios, sejam erradicados de 

dentro de suas paróquias e se encontrarem algum homem ou mulher 

desse séquito desonesto e torpe expulse-o de sua paróquia (CANON 

EPISCOPI apud RUSSELL, 1995, p. 292, tradução nossa)18. 

Deste modo, seu nome deve-se a sua suposta origem: “ele é assim chamado 

devido sua suposta origem em um concílio do século IV e a citação costumeira de cânones 

conciliares pela sua palavra, ou suas palavras, de abertura” (KORS, PETERS, 2001, p. 

60, tradução nossa). Assim, ele recebe seu nome devido à sua palavra de abertura: 

episcopi. 

O documento utiliza os termos sortilegam e maleficam para se referir à magia. 

Sortilegam é um termo derivado da palavra sortilegium, que trata de adivinhação ou 

“aquele que lê a sorte” (RUSSELL, 1995, p. 15). Maleficam, por sua vez, vem do termo 

maleficium que, como já visto, era um termo popular da época para remeter à magia que 

fazia mal às pessoas. Maleficium, portanto, “poderia ser qualquer crime ou maldade” e 

aqueles que praticavam maleficia “eram geralmente tratados como qualquer outro 

criminoso que faz mal a alguém” (RUSSELL, 1995, p. 13, tradução nossa19). 

                                                
17 “This mistake was of great importance [...] by assigning it to the prestigious council of Ancyra 

helps to explain why it was given such weight throughout the Middle Ages.” (RUSSELL, 1995, 
p. 76) 
18 “Ut episcopi episcoporumque ministri omnibus viribus elaborare studeant ut perniciosam et a 

diabolom inventam sortilegam et maleficam artem penitus ex parochiis suis eradant, et si aliquem 

virum aut feminam huiuscemodi sceleris sectatorem invenerint turpiter dehonestatum de parochiis 
suis eiciant” (CANON EPISCOPI apud RUSSELL, 1995, p. 292) 
19 “[...] could mean any crime ore evil doing [...] were usually treated like any other criminals who 

cause harm to others” (RUSSELL, 1995, p. 13). 
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Até este momento, a condenação ao exílio não se baseava na ideia de que estas 

mulheres de fato participavam de encontros com o Diabo. A condenação baseava-se 

somente no ato de acreditar que esses encontros ocorriam. Segundo Russell (1995, p. 79-

80): “assim, a condenação se dá em dois níveis: é proibido acreditar que você mesmo 

cavalga, e é proibido acreditar que outros o fazem” (tradução nossa)20. 

A versão longa do Canon Episcopi contém detalhes das atividades das mulheres 

que seriam iludidas pelo diabo. Logo em seguida, menciona a deusa Diana: 

o demônio as seduz com ilusões e fantasmas e elas creem e professam 
cavalgar sobre certas bestas nas horas noturnas com Diana, a deusa dos 

pagãos, e inúmeras multidões de mulheres. E percorrem muitas terras 

no silêncio noturno, por juramentos obedecem aos comandos de sua 
senhora e, certas noites, são convocadas ao seu serviço (CANON 

EPISCOPI apud RUSSELL, 1995, p. 292, tradução nossa).21 

Com base no discurso do documento, é relevante ressaltar as palavras utilizadas 

pelo Canon Episcopi para descrevê-la. Diana é chamada de domina, uma deusa a qual as 

mulheres obedecem como uma “senhora”. A respeito disso, Russell (1995, p. 80) coloca 

que:  

não só as mulheres cavalgam com ela, mas a obedecem como sua 

senhora (domina) ao contrário de seu verdadeiro Senhor, Jesus Cristo 
(dominus). E elas se encontram secretamente em noites específicas para 

cultuá-la. Ainda estamos longe do sabá do século XV, mas agora pela 

primeira vez muitos dos elementos da bruxaria posterior foram 
reunidos, amalgamados e classificados como heresia e diabolismo 

(tradução nossa). 

Existem referências à deusa Diana durante a Idade Média. Contudo, elas são 

esporádicas (FLINT, 1994, p. 122). Martinho de Braga, em seu De Correctione 

Rusticorum22, já menciona a deusa Diana.  Ginzburg (2012, p. 127) relata:  

                                                
“Thus the condemnation is on two levels: it is forbidden to believe that you yourself ride out, and 

it is forbidden to believe that others do so” (RUSSELL, 1995, p. 79-80). 
21 “Daemonum ilusionibus et phantasmatibus seductae, credunt se et profitentur nocturnis horis 
cum Diana paganorum dea et innumera multitudine mulierum equitares uper quasdam bestias, et 

multa terrarum spatia intempestate noctis silentio pertransire, eiusque iussionibus velut dominae 

obedire, et certis noctibus ad eius servitum evocari” (CANON EPISCOPI apud RUSSELL, 1995, 

p. 292). 
22 ”Et in mare quidem Neptunum appellant, in fluminibus Lamias, in fontibus Nymphas, in silvis 

Dianas, quae omnia maligni daemones et spiritus nequam sunt, qui homines infideles, qui 

signaculo crucis nesciunt se munire, nocent et vexant” (MARTINHO DE BRAGA). 
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no início do século V, num sermão contra os pagãos, Máximo de Turim 

descreveu um camponês embriagado pronto a mutilar-se em honra de 
uma deusa inominada (talvez Cibele) e comparou-o a um dianaticus ou 

a um adivinho. O termo dianaticus, introduzido pela especificação 

“como dizem as pessoas [sicut dicunt]” era, portanto, uma palavra de 
uso corrente; à semelhança de seu sinônimo lunaticus, provavelmente 

significava “endemoninhado”, “possesso”, presa de um frenesi 

religioso. Gegório de Tours fala de uma estátua de Diana venerada nas 

proximidades de Trèves; ainda no final do século VII, as populações da 
francônia, segundo uma biografia de são Ciliano, manifestavam 

hostilidade contra os missionários cristãos homenageando a “grande 

Diana”.   

Ademais, Diana é frequentemente relacionada a outras divindades. Flint (1994, 

p. 122) comenta:  

como tem sido frequentemente apontado, Diana podia ser facilmente 

associada, e de fato igualada, a outras deusas femininas, como a grega 
Hécate acompanhada por seus cães ou a alemã Holda, como seres e 

bestas que se moviam livremente no ar, entre a terra e a lua (tradução 

nossa).23 

Uma das principais referências para a conexão entre Diana e Holda é Bucardo 

de Worms24, em seu Decretum25 e seu Corrector – décimo nono livro do Decretum –, 

escritos entre os anos 1008 e 1012. Ambos os volumes citavam o Canon, frequentemente 

fazendo pequenas adições ou alterações. 

Holda seria uma deusa da fertilidade do norte alemão e líder das cavalgadas 

selvagens (RUSSELL, 1995, p. 81). Bucardo fala de voos com Holda e Diana e 

recomenda diferentes penas para essas ocorrências: “um ano de penitência por voar com 

                                                
23 “As has frequently been pointed out, Diana could easily be associated, and indeed equated, with 

other female goddesses, such as the Greek Hecate accompanied by her hounds or the German 

Holde, as beings and beasts who moved freely between the earth and the moon (FLINT, 1994, p. 
122). 
24 Burcardo de Worms, de acordo com sua biografia, a Vita Burchardi, teria nascido no ano 965 

d.C., em Hessen, dentro de uma família nobre. Burcardo teria se tornado cônego em Koblenz e, 
mais tarde, em 993 d.C. teria entrado ao serviço de Willigis, arcebispo da Mogúncia. Sob a tutela 

de Willigis, ele se tornou diácono e professor da câmara da cidade, aproximando-se, assim, de 

Otão III. 
25 O Corrector Burchardi , por sua vez foi escrito por Bucardo de Worms em cerca de 1000 d.C. 
Ele é o décimo nono livro do  Decretum , também escrito por Bucardo, e se trata de um manual 

penitencial: uma lista de diversas práticas vistas de maneira negativa pela Igreja e a penitência 

correspondente, que deveria ser prescrita por um clérigo. 
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Holda e por voar com Diana ou participar de combates demoníacos, dois anos. É pior se 

há blasfêmia ativamente envolvida” (FLINT, 1994, p. 123, tradução nossa26).  

Quanto a Herodíade, ela é mencionada pelo Decretum, de Bucardo. Ginzburg 

(2012, p. 107) diz: “cem anos depois, em seu Decretum, Bucardo, bispo de Worms, 

retomou com variantes mínimas esse cânone, [...] e agregando ao nome de Diana o de 

Herodíade (cum Diana paganorum dea vel Herodiade)”. 

Herodíade, por sua vez, faz parte da tradição cristã. De acordo com Cohn (2000, 

p. 168, tradução nossa27) ela foi: “a mulher de Herodes, o tetrarca, e a instigadora do 

assassinato de João Batista”. Lea (1939, p. 1441-1442) sugere uma provável origem para 

a relação entre Diana e Herodíade:  

Baronius [...] declara que nos atos de São Dâmaso (papa 366-84), 

antigamente recitado nas igrejas, há um relato de um concílio romano 

no qual, entre outras coisas, foi decretado “excomungadas por todos os 
malefícios, feitiçaria, sortilégio e todas as demais superstições cujas 

mulheres, principalmente aquelas que são iludidas por demônios e 

pensam que vagam à noite sobre animais com Herodíade”. [...] É claro 

que isso é muito posterior a 382 – e mesmo a Regino – mas pode indicar 
a fonte da qual Bucardo retirou Herodíade como adjunta a Diana 

(tradução nossa).28 

A primeira menção a Herodíade como líder de espíritos malignos aparece em 

936, em um escrito do bispo de Liège que: “condena aqueles que acreditam que Herodíade 

reina um terço do mundo” (RUSSELL, 1995, p. 75, tradução nossa).29 

Russell (1995, p. 310, grifo do autor) prossegue: 

                                                
26 “One year’s penance for flying with Holde, and for flying with Diana or indulging in demonic 
combats, two years. It is worse if there is active blasphemy involved” (FLINT, 1994, p. 123). 
27   “The wife of Herod the tetrarch and the instigator of the murder of John the Baptist” (COHN, 2000, p. 

168). 
28 “Baronius […] states that in the Acts of St. Damasus (Pope 366-84), formerly recited in the churches, 

there is an account of a Roman Council in which among other things it was decreed ‘excommunicandos 

esse omnes maleficiis, auguriis, sortilegiis omnibusque aliis supertitionibus vacantes; qua sentential 

praesertim foeminas illas plectendas esse quae illusae a daemone se putant noctu super animalia ferri atque 

una cum Herodiade circumvagari’ […] Of course this is long posterior to 382 – and even to Regino – but 

it may indicate the source whence Burchard drew Herodias as an adjunct to Diana” (LEA, 1939, p. 1441-

1442). 
29 “Condemns those who believe that Herodias rules one-third of the world” (RUSSELL, 1995, p. 75). 
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a idéia de que Herodíade reinava um terço do mundo pode bem ter sido 

derivada dos poderes trinos de Hécate. Não há razão particular pela qual 
essa vilã bíblica deveria ser selecionada como líder de tropas de seres 

malignos além da semelhança superficial de seu nome ao nome da 

deusa. Esse argumento é confirmado pelo subsequente lugar comum de 
ligar o nome de Herodíade ao de Diana em relatos sobre o voo das 

bruxas (tradução nossa).30 

Além de Herodíade, Diana também era relacionada à Hécate. Segundo Cohn 

(2000, p. 168): “deusa da lua e amante da noite, Diana também era, em um de seus 

aspectos, identificada com Hécate, deusa da magia. E era característico de Hécate que ela 

cavalgava à noite, seguida por uma tropa de mulheres, ou melhor, almas disfarçadas de 

mulheres” (tradução nossa)31.  

Ginzburg (2012, p. 109-110) comenta a razão dessas conexões:  

a presença dessas variantes indica que tradições similares, ou 

percebidas como tal, foram detectadas em tempos e lugares diferentes. 

Isso poderia confirmar a difusão dessas crenças; contudo, permanece a 
dúvida sobre se canonistas e bispos (como mais tarde os inquisidores) 

forçavam para dentro de módulos preestabelecidos as crenças que 

combatiam. Por exemplo, a referência à Diana, “deusa dos pagãos”, faz 

suspeitar logo da presença de uma interpretatio romana, de uma lente 

deformante, derivada da religião antiga. 

Deste modo, não se sabe se as diversas associações de divindades com Diana 

tratam de tradições de certo modo similares que foram, posteriormente, agrupadas ou se 

trata de uma tentativa, por parte dos clérigos, de agrupar essas tradições em moldes pré-

determinados, uma espécie de interpretatio romana. 

Kieckhefer (1976, p. 39) levanta a possibilidade de uma interpretatio Christiana: 

“a tradução de noções pagãs em termos cristãos, o autor igualava divindades pagãs com 

demônios, e atribuiu a crença popular em cavalgadas noturnas à sugestão de espíritos 

malignos” (tradução nossa).32  

                                                
30 “The Idea that Herodias rules one-third of the world may well be derived from the three-fold 
powers of Hecate. There is no particular reason why this one Biblical villainess should be selected 

as a leader of troops of evil beings other than the superficial resemblance of her name to that of 

the goddess. This argument is confirmed by the subsequent commonplace of linking Herodias’ 
name with that of Diana in accounts of the witches’ flight (RUSSELL, 1995, p. 310). 
31 “Goddess of the moon and lover of the night, Diana was also, in one of her aspects, identified 

with Hecate, goddess of magic. And it was characteristic of Hecate that she rode at night, followed 

by a train of women or rather souls disguised as women” (COHN, 2000, p. 168). 
32 “The translation of pagan notions into Christian terms, the author equated pagan deities with 

demons, and attributed the popular belief in nightly rides to the suggestion of malign spirits” 

(KIECKHEFER, 1976, p. 39). 
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O autor prossegue, dizendo que embora possa existir uma interpretação por parte 

dos clérigos, seria incorreto dizer que havia um culto real a essas deusas, que depois foram 

associadas a demônios. Kieckhefer (1976, p. 39) coloca que:  

a interpretatio Christiana não sugeriu que pagãos reconheceram a 
verdadeira identidade de seus deuses e persistiram em venerá-los apesar 

desse conhecimento, como no diabolismo. Nem há a implicação dessa 

interpretação de que havia qualquer tipo de pacto recíproco entre o 

diabo e seus partidários (tradução nossa).33 

Assim, as cavalgadas com Diana fazem parte de uma ampla tradição que 

associou Diana a divindades diversas durante a Idade Média – e mesmo durante a Idade 

Moderna, embora esse não seja o foco da pesquisa. O Canon Episcopi liga Diana ao 

paganismo e, portanto, a demônios. Deste modo, ainda que as punições destinadas àquelas 

que sonhavam ou acreditavam cavalgar com Diana fossem relativamente leves, era 

necessário que os bispos fossem instruídos a lidar com esses casos.  

 

Considerações Finais 

 

As crenças apresentadas no documento, portanto, eram vistas como demoníacas 

e, consequentemente, os indivíduos que demonstrassem tais inclinações deveriam ser 

punidos. O Canon Episcopi não estabelece as cavalgadas com Diana como sendo algo 

factual, mas aponta que esses eventos supostamente ocorriam em sonho. Embora as 

cavalgadas se dessem somente em sonho, ainda havia a necessidade de punição. No 

entanto, as punições para os indivíduos que sonhassem com Diana não eram severas, o 

que demonstra que “as autoridades se sentiam capazes de ser relativamente brandas” 

(FLINT, 1994, p. 125, tradução nossa).34  

Outro objetivo da pesquisa foi a análise de dois elementos contidos no 

documento: o culto à Diana e as cavalgadas noturnas. De fato, a análise da visão do 

documento sobre as tradições relacionadas à Diana demonstrou desdobramentos bastante 

amplos, a exemplo da associação de Diana a deusas de tradições tão diversas como a 

germânica e a cristã. Essas variantes podem tanto determinar a difusão desse elemento 

                                                
33 “The interpretatio Christiana did not suggest that pagans recognized the true identity of their 

gods and persisted in venerating them despite this knowledge, as in diabolism. Nor did this 
interpretation imply that there was any sort of reciprocal pact between the devil and his adherents” 

(KIECKHEFER, 1976, p. 39). 
34 “The authorities felt able to be relatively relaxed” (FLINT, 1994, p. 125). 
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em lugares e tempos distintos, quanto estabelecer a existência de um molde pré-

determinado feito pela Igreja. Com as ferramentas disponíveis até então, não foi possível 

determinar qual dessas alternativas era a correta; contudo, a historiografia sugere uma 

espécie de interpretatio nas crenças sobre Diana. 
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4.4 AS NARRATIVAS NÓRDICAS: O SUBSTRATO HISTÓRICO E LENDÁRIO 

SEMELHANTE ENTRE A EDDA POÉTICA E A SAGA DOS VOLSUNGOS A 

PARTIR DO CICLO DE SIGURD 

Lauro Niehues Carrer (Graduando em História – Universidade do Estado de Santa 
Catarina – UDESC) 

 

Resumo: As narrativas islandesas produzidas no século XIII são ricas fontes para se 

entender a cultura nórdica, abrangendo inúmeros conteúdos relevantes para o 

aprofundamento sobre a Escandinávia, seus povos, culturas e tradições. A Islândia, com 

sua cristianização, se tornou um grande polo literário na Escandinávia medieval, 

incorporando tradições orais de mais de nove séculos, sendo seus principais expoentes 

literários, as sagas e os poemas éddicos. Assim, os substratos históricos e lendários 

presentes nessas narrativas, são frutos dessa tradição oral, e devido a esse fator, diversas 

narrativas possuem os mesmos substratos, como o caso das sagas islandesas e da Edda 

poética. Portanto, essa apresentação objetivará, mostrar as semelhanças de substratos 

históricos e lendários entre Edda poética e a Saga dos Volsungos, a partir do ciclo de 

Sigurd, pois, observando essas similaridades se tem conhecimento sobre  essas narrativas 

produzidas na Islândia e suas diferenças, sobre o processo de cristianização da mesma, e 

sobre as tradições orais nórdicas, que remontam desde as migrações germânicas, sendo 

um conteúdo que pode ser amplamente estudado e discutido. 

Palavras-chave: Estudos Nórdicos; Literatura Islandesa; Islândia Medieval; Sagas 

Islandesas; Edda em verso. 

 

Abstract: The icelandic narratives, written in the XIII century, are rich sources to 

understand the nordic culture, reaching out to several contents for the study of 

Scandinavia, their peoples, cultures and traditions. With the cristianization of Iceland, this 

small country became one of the greatests literary centers of medieval Scandinavia, 

bringing to their litarature nordic oral traditions. So this presentation will show the 

similarities of the historicals and legendarys substrates between the The Saga of the 

Volsungs and the poetic Edda, focusing on the cicle of the hero Sigurd, because by 

studying these similarities it is possible to expand knowledge about the nordic narratives 

produced in Iceland and their diferences, about the production process of these narratives, 

and about the oral traditions that go back to the germanic migrations. With that being 

said, this theme can be well studied and explored. 

Keywords: Nordic Studies; Icelandic Literature; Medieval Iceland; Icelandic Sagas; 

Poetic Edda. 

 

Introdução 

 

O presente texto irá abordar a temática da literatura escandinava, mais 

precisamente os substratos históricos e lendários semelhantes entre as narrativas do tipo 

Edda e do tipo Saga a partir do ciclo do herói Sigurd, ambas localizadas na Islândia, 

produzidas como resultado da cristianização dos povos ditos como nórdicos e da 

influência literária europeia a partir do século XII e XIII. Comparando as duas literaturas 
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e seus substratos históricos e lendários semelhantes através do ciclo do herói Sigurd na 

Edda Poética e na Saga dos Volsungos, se tem noção tanto das diferenças entre as Sagas 

Islandesas e a Edda poética, tanto sobre as lendas e histórias que ainda estavam presentes 

no imaginário popular da Islândia do século XIII, e gera um debate sobre a tradição oral 

e seu processo até chegar ao manuscrito. 

Num primeiro momento, a questão da cristianização na Islândia será tratada e 

também o surgimento da literatura islandesa, pois apenas com o conhecimento de como 

as tradições nórdicas foram passadas para o papel, transformando-as em no que 

chamamos hoje de literatura islandesa medieval, mesmo que diversas obras tenham sido 

compostas em outros lugares como na Noruega, elas foram escritas na Islândia, como é o 

caso de alguns dos poemas que fazem parte da Edda poética (MOOSBURGER, 2014). 

Em seguida, será visto o contexto de produção do que chamamos de Edda 

poética e como ela é escrita, bem como suas principais características, e qual a 

importância dela para se entender como talvez fosse a vida dos nórdicos antes da 

cristianização. 

Depois da Edda poética apresentada, será dado destaque a explicar os 

significados das sagas islandesas, discorrendo especialmente sobre a Saga dos Volsungos. 

As sagas são escritas em prosa, e possuem diferentes categorias, porém há semelhanças 

nas narrativas o que faz elas serem estudadas como um gênero literário da Islândia 

medieval (MOOSBURGER, 2014). Sendo assim, se entende que: 

Algumas das sagas são verdadeiras crônicas historiográficas; outras são 
obras de ficção, repletas de episódios maravilhosos. Muitas se 

encontram entre esses dois extremos. Conforme ocorre com as epopeias 

tradicionais, a exemplo da Ilíada, do Digenis Akritis, do Cantar de Mio 

Cid, do Beowulf ou da Chanson de Roland, muitas das sagas islandesas 
contêm um amálgama de fatos históricos relatados por um criador 

literário. (MOOSBURGER, 2014, p. 72). 

Por fim, será explicado quais substratos históricos e lendários aparecem em 

ambas narrativas no que se refere ao ciclo do herói Sigurd e como podemos analisar as 

tradições orais e seus processos de migrações, se compreendendo quais os substratos 

estavam presentes no imaginário islandês do século XII. Também será diferenciada as 

narrativas do tipo “éddica” e do tipo “saga” a partir desses substratos semelhantes. 
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A origem da literatura islandesa 

 

A povoação na Islândia não se iniciou como uma colonização propriamente dita. 

Primeiramente, ela foi habitada por noruegueses e habitantes de outros lugares, que por 

inúmeras razões, deixaram suas terras e foram para uma região adequada para o plantio e 

a criação de animais. Nesse povoamento inicial da terra, ainda não havia relações políticas 

entre a Islândia e Noruega, o que só veio a acontecer no século XII, mesmo que desde o 

século X, o território islandês já estivesse em sua grande maioria povoado por 

noruegueses (MOOSBURGER, 2009). 

A partir desse povoamento, a organização política da Islândia era feita conforme 

o que as assembleias decidiam, e em uma dessas, por volta do ano 1000, a religião cristã 

foi aceita como oficial35, e tempo depois, acabou-se proibindo a adoração particular de 

deuses como Thor, Odin e Freya (MOOSBURGER, 2009). Porém, com a conversão ao 

cristianismo, se sucedeu a importação de uma “cultura de letras” substituindo o alfabeto 

rúnico, portanto:   

Antes do século XII praticamente só existem registros em inscrições 
rúnicas; a partir do século XII, a utilização do alfabeto latino e do 

pergaminho propicia o desenvolvimento de uma tradição literária e a 

produção de um volumoso corpus em vernáculo. Na prática, quando 
falamos em “nórdico antigo” referimo-nos basicamente à língua que 

encontramos nos textos redigidos na Islândia dos séculos XII-XV, 

sendo o século XIII aquele em que as principais obras foram 
manuscritas. No caso das sagas e da poesia éddica e escáldica, portanto, 

“nórdico antigo” e “islandês antigo” são sinônimos. (MOOSBURGER, 

2014, p. 64). 

É nesse contexto em que floresce a literatura islandesa medieval, assim, com a 

transcrição das tradições orais, sejam elas heroicas, lendárias ou históricas, é nesse 

período que a Edda poética é produzida, juntamente com as sagas. Os primeiros escritos, 

                                                
35 John Lindow em seu livro “Norse Mythology: A Guide to the Gods, Heroes, Rituals, and 

Beliefs”, argumenta “The conversion in Iceland followed a fascinating course. Missionaries were 

active in the latter decades of the tenth century, but so were their pagan opponents. Olaf 
Tryggvason, whose role in the conversion was championed by twelfth-century and later Icelandic 

monks, took hostage some wealthy young Icelandic travelers, and there was further resolve among 

Christians in Iceland to complete the conversion. However, as the two sides approached the 

althingi in Iceland in the year 1000, it appeared that war would break out. Finally it was agreed 
that a single arbiter should choose one religion for the entire land, and the lawspeaker Thorgeir, 

a pagan, was chosen. After spending a night under his cloak, he emerged and decreed that Iceland 

should be Christian. (2002, p. 9).  
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porém, são textos cristãos traduzidos, o que (Moosburger, 2014, p. 64) chama de “um 

movimento tradutório” e nesse momento se tem a construção de uma identidade literária 

e a consolidação de uma língua vernácula. Assim, nesse contexto são produzidas as sagas 

islandesas e a Edda poética. 

 

A Edda poética 

 

Os chamados poemas éddicos são escritos anônimos sobre os deuses e heróis 

nórdicos na forma de verso, fruto de tradição oral, que utiliza de aliteração e de formas 

próprias da composição escandinava. 31 desses poemas estão localizados no Codex 

Regius, um manuscrito do século XIII, chamado também de Edda poética, escrito por 

volta de 1280 na Islândia, provavelmente cópia de um outro manuscrito que foi concebido 

em meados de 1250, porém, atualmente está perdido (LINDOW, 2002). 

Os poemas éddicos preservados, contam de uma época pré-cristã e suas 

composições são fruto da tradição oral datadas de antes da cristianização, porém, geram 

uma série de questões sobre o quanto da tradição pagã se manteve fiel, por se tratar de 

tradições orais que podem ter sido modificadas na circulação da mesma até a chegada ao 

manuscrito, também ao fato de esses poemas foram escritos por cristãos, ao que tudo 

indica, padres e bispos. Porém, ainda nessas circunstâncias, diz Mossburger (2014, p. 69): 

“Os poemas éddicos, de toda a produção literária islandesa medieval, são aqueles que 

mais justamente merecem a denominação de poesia nórdica antiga. São um testemunho 

fascinante do que pode ter sido uma tradição oral na era viking”. 

No Codex Regius, os poemas estão divididos em duas partes: os mitológicos e 

os heroicos, sendo diversos poemas sobre o ciclo do herói Sigurd, que é protagonista 

também da Saga dos Volsungos. Diversos textos éddicos são similares a de outros povos, 

como os germânicos, devido a raiz linguística e cultural que esses povos têm em comum, 

nos mostrando que a tradição oral que fora transcrita nos remonta a mais de sete séculos, 

devido a alguns substratos históricos e lendários semelhantes em obras de diferentes 

povos.36 

As características dos textos éddicos são, além de serem escritos em verso, 

embora alguns poemas possuam algumas partes em prosa, são escritos de forma 

                                                
36 Um exemplo de substrato histórico semelhante é o dos Hunos, que aparecem em alguns poemas 

da Edda poética, na Saga dos Volsungos, e na Canção dos Nibelungos, esse escrito no século XIII 

em médio alto alemão, na Germânia, também fruto de tradição oral. 
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fornyrƒislag, utilizada em sua maioria nos poemas heroicos, que é o nome que se dá para 

a narrativa em terceira pessoa, e ou da forma ljóƒaháttr, que indica que a narrativa é em 

forma de diálogo. Também é utilizado muitas vezes dos kennings, a esse respeito, Lindow 

(2002, p. 17) declara: 

Kennings consistem em uma palavra base (ex. “árvore”) e um 

modificador (“de batalha”). O que é uma “árvore de batalha”? Isto 
figura como uma charada. Por algo permanecer firme na batalha, uma 

“árvore de batalha” é um guerreiro. O que é um “som das lanças”? 

Batalhas fazem barulhos, um “som das lanças” é uma batalha.37  

Visto isso, se pode afirmar que os poemas éddicos são de extrema importância 

para o estudo da cultura nórdica, embora algumas questões sejam levantadas sobre o 

processo de escrita deles, como já fora mencionado. Poemas como o Völuspá, que contam 

o evento do fim do mundo e o ressurgimento do mesmo, demonstrando a história cíclica 

pagã, e o Hávamál, onde Odin aconselha sobre como ser sábio, e transmite outros 

conselhos de comportamento, sobre a vida e a morte, podem nos dizer sobre como era a 

moral dos nórdicos, como  se comportavam nas suas relações sociais costumeiras e suas 

crenças.38 

Sendo assim, se observa que a Edda Poética é uma fonte que nos diz inúmeras 

informações de diversos períodos da história escandinava, podendo ser estudada para se 

adquirir conhecimento sobre as migrações das tradições orais, as crenças dos nórdicos, a 

cristianização da Escandinávia, e muitos outros assuntos. 

 

As sagas islandesas 

 

As sagas islandesas, escritas no século XIII, também se originam da tradição 

oral, segundo Moosburger (2014, 72) “[...] são verdadeiras crônicas historiográficas; 

outras são obras de ficção, repletas de episódios maravilhosos.” Redigidas em prosa, as 

sagas podem ser da proporção de um conto ou de um grande romance. Ocorre a divisão 

                                                
37 Kennings consist of a base word (e.g., “tree”) and a modifier (“of battle”). What is a “tree of 
battle”? This figure is indeed something like a riddle. Because he stands tall in a battle, a “tree of 

battle” is a warrior. What is the “din of spears”? Because battles are noisy affairs, the “din of 

spears” is battle. -  Tradução de minha autoria. 
38 Para mais informações sobre as relações sociais na Escandinávia medieval, Else Roesdahl em 
seu livro “The Vikings” discorre sobre o poema éddico Rígsþula, e afirma que através deles, se 

tem conhecimento como cada classe de cidadão era visto, como o escravo, o fazendeiro livre, e o 

guerreiro. 
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das sagas em diversos subgêneros: as dos reis, dos islandeses, as lendárias, as históricas, 

as de padres e bispos, as dos cavaleiros, e as dos “tempos antigos do norte”. Porém há 

inúmeras outras classificações, demonstrando a quantidade de sagas islandesas escritas 

sobre diversos temas. (MOOSBURGER, 2014) 

De acordo com Lindow (2002, p. 26) “A palavra “saga” remete ao verbo 

“dizer”, porém, em islandês medieval também significa “história” e “narrativa”. Há 

muitos tipos de sagas [...]”.39 E do ponto de vista literário elas possuem tais 

características: 

[...] encontramos nelas técnicas narrativas comuns e um narrador quase 

neutro. As orações costumam ser breves. Predomina o discurso direto, 
sendo bem menos frequente o discurso indireto. A narrativa segue um 

fluxo temporal contínuo, com raras digressões ou interrupções. O texto 

é dinâmico e há, em primeiro lugar, ação. (MOOSBURGER, 2014, p. 

72). 

As sagas islandesas são o testemunho sobre a conversão da Islândia, onde os 

mitos nórdicos aparecem como uma vez acreditados, porém, onde não são mais, e são 

comumente chamados de os “antigos deuses”. Segundo Mossburger (2014, p. 76): As 

sagas são, percebe-se, uma recepção cristã medieval de um passado pré-cristão e do 

período da conversão.”  Há diversas sagas conhecidas, porém, uma das mais importantes 

é a Volsung Saga, considerada uma do tipo lendária.  

A Saga dos Volsungos, escrita no século XIII, conta a história do herói Sigurd e 

seu ciclo de vida e morte. Mesmo não sabendo o autor, é uma das principais fontes para 

conhecer-se diversas informações sobre a Islândia medieval. Por exemplo, de como eram 

vistos os antigos deuses e os personagens históricos, como Átila, o huno, na Islândia 

cristianizada, e quais lendas e tradições orais ainda permaneciam relevantes nesse 

contexto histórico. Segundo Mossburger (2009):  

A Saga dos Volsungos [...] não é um texto histórico, mas sim o acúmulo 

de uma memória popular em mais de meio milênio [...] no qual se 
podem reconhecer camadas sedimentares que vão desde um legado 

ancestral até a influência do romance cortês na Islândia do século XIII. 

(p. 32). 

                                                
39 The word saga is related to the verb “to say” and in medieval Icelandic means both “history” 

and “narrative.” There are many kinds of sagas [...]. - Tradução de minha autoria. 
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Lendo as sagas, fica evidente que ela é escrita por cristãos, mas não somente por 

padres e bispos, porém, diferente da Edda poética, ela não se propõe a contar o cânon da 

mitologia nórdica e suas lendas de uma forma poética, mas sim fazer narrativas de 

diversos períodos, ao mesmo tempo declarando-nos que elas são escritas num contexto 

cristianizado. 

 

Os substratos históricos e lendários na Saga dos Volsungos e na Edda poética a 

partir do ciclo de Sigurd 

 

Nos poemas éddicos que pertencem ao ciclo de Sigurd e na Saga dos Volsungos 

que também trata do herói em questão, fica evidente os dois tipos de substratos 

semelhantes entre essas narrativas, os históricos, e os lendários. Os históricos são aqueles 

que remetem a algum acontecimento, povo, ou personagem histórico e os lendários 

remetem a mitos e personagens fictícios, ou semi-lendários. Nesse caso os substratos 

lendários semelhantes entre as duas narrativas são em primeiro lugar o protagonista, 

Sigurd que é descendente dos Volsungos, e diversos outros personagens, como Gripir, 

Gunnar, Hogni, Gunnar, Brynhild, Gudrun, Grimhild, Regin, Fafnir e Sigmund. No 

campo dos substratos histórico, os principais pontos a serem destacados são os povos 

bárbaros, como os Hunos e os Burgúndios, no caso dos Hunos é também mencionado 

Átila, o chamado “rei dos Hunos”, e os também mencionados os godos e os francos. 

 Tendo em vista esses substratos, se consegue analisar tanto o contexto de 

produção dos poemas éddicos e das sagas islandesas e suas diferenças literárias, tanto 

como as lendas e os personagens históricos que fazem parte desses escritos nos dizem 

sobre as tradições orais que circularam desde o século V na Germânia e assim pararam 

na Islândia do século XIII.  

Como são utilizadas nessas narrativas acontecimentos de quase oito séculos, 

como a queda dos burgúndios pelos hunos, e lendas que também aparecem em 

manuscritos na Germânia também no século XIII, se interpreta que essas histórias e 

lendas circulavam oralmente desde o período inicial do que chamamos “Idade Média” e 

antes, devido as migrações bárbaras e o que poderia ser chamado de “migração de 

tradições orais”. O nome por exemplo do herói que está sendo tratado nesse trabalho, 

“Sigurd”, aparece na “Canção dos Nibelungos” como “Siegfried”, assim como outros 

personagens dos poemas éddicos e das sagas islandesas, possibilitando a interpretação 
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de que essa lenda pode ter sido contada durante ou antes o período migratório, de forma 

semelhante ou distinta. 

 

Considerações Finais 

 

Enfim, esse trabalho teve como objetivo discorrer sobre como as narrativas 

islandesas produzidas a partir do século XII são ricas fontes para se compreender a cultura 

nórdica, sua mitologia e sua história. De início foi tratado sobre o surgimento da literatura 

islandesa, desde sua colonização, passando pela conversão ao cristianismo e por último, 

pela criação e consolidação da literatura escrita no alfabeto latino, devido a tecnologia do 

pergaminho e o alfabeto latino que foram importados para a Islândia a partir da 

cristianização dela. 

Em seguida, foram abordados os dois tipos de produção literária islandesa, sendo 

elas as sagas islandesas e a Edda poética e suas características literárias, desde suas 

formas de escrita, até o seus conteúdos e de que forma elas tratam as lendas e mitos que 

estão inseridos nessas narrativas, pois se observando isso, se consegue compreender como 

essas produções devem ser lidas, e para salientar as diferenças e semelhanças entre elas 

foi tratado como o ciclo do herói Sigurd aparece na Saga dos Volsungos e na Edda 

poética. Foi também discorrido sobre outras produções literárias de outros lugares que 

citam diversos personagens que aparecem nessas literaturas abordadas, como no caso da 

Canção dos Nibelungos, que foi produzida na Germânia, o que nos permite utilizar dessas 

narrativas para compreendermos as “migrações de tradições orais” que possibilitaram que 

essas e outras histórias chegassem até a Escandinávia e consequentemente, na Islândia. 
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4.5 O IMPERIALISMO ROMANO: UM ESTUDO SOBRE O CONCEITO E SUAS 

MANIFESTAÇÕES EM POLÍBIO 

Pâmela Martins (Graduanda em História – Universidade Federal de Santa Catarina – 

UFSC) 

 

Resumo: Desde o século XIX, os debates sobre o imperialismo se intensificam na 

Europa. As preocupações com o colonialismo na África, Ásia e América instigam debates 

que vinculam o termo com o surgimento e desenvolvimento do capitalismo. Entretanto, 

alguns autores mostraram a recorrência de características imperialistas tanto na América, 

antes do contato com os europeus, quanto na Antiguidade, utilizando de maneira 

recorrente o exemplo do Império Romano. Este trabalho busca trazer os principais debates 

sobre o termo imperialismo e, a partir das primeiras incursões dos romanos fora da 

Península Itálica, discorrer sobre suas manifestações na Antiguidade. No 

desenvolvimento do trabalho, o primeiro livro de Políbio é utilizado como fonte primária; 

os territórios que são incorporados ao expansionismo romano, além das justificativas para 

legitimar tais ações são o foco da análise. Com este mapeamento podemos perceber 

recorrências e mudanças nas justificativas ao longo do tempo, o que contribui para a 

caracterização de qual seria o cerne do imperialismo em diferentes momentos da 

construção do Império. 

Palavras-chave: Imperialismo. Mediterrâneo. Políbio. Império Romano. Cartago. 

 

Abstract: Since nineteenth century, the discussion about imperialism intensifies in 

Europe. The concern about colonialism in Africa, Asia and America instigate debates 

linking the term with the surgiment and developing of capitalism. Nonetheless, some 

authors showed the recurrence of imperialist features in America, before the contact with 

europeans, as well as in Ancient Age, often using the example of Roman Empire. This 

paper seeks to bring the main debates about the term imperialism and, from the first 

incursions of romans outside the Italian Peninsula, to discuss its manifestations in 

Antiquity. In the development of the paper, the first book of Polybius is used as primary 

source; the territories that are incorporated into Roman expansionism, as well as the 

justifications for legitimizing such actions, are the focus of the analysis. With this work 

we can see recurrences and changes in justifications over time, which contributes to the 

characterization of what would be the core of imperialism at different times of Empire 

construction. 

 

Keywords: Imperialim. Mediterranean. Polybius. Roman Empire. Carthage. 

 

Introdução 

 

Definimos como império um estado que abarca um grande território e incorpora 

certo número de sociedades antes autônomas e culturalmente heterogêneas, uma das quais 

domina sobre as outras. A sociedade dominante, que conseguiu essa posição graças a sua 

força militar, explora os recursos que anteriormente controlavam as sociedades 

subordinadas. (CONRAD; DEMAREST, 1988, p. 18). 
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A utilização do conceito império e imperialismo é basilar no trabalho de 

Geoffrey Conrad e Arthur Demarest (1988). Sua análise sobre a expansão asteca e inca 

torna-se fundamental nos estudos sobre o território americano antes da chegada europeia. 

O nível de compreensão sobre as estruturas destes povos só é possível a partir de uma 

série de teorias que não vinculariam estes conceitos com o contexto utilizado pelos 

autores. 

O termo imperialismo começa a ser utilizado na década de 1870 para descrever 

a política de Disraeli, que aparecia com a intenção de fortalecer a unidade entre os estados 

autônomos do império (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1986, p. 611). É no fim 

do século XIX e início do XX que o problema da manutenção do capitalismo populariza 

o conceito e instiga uma série de teorias que são revisitadas até os dias de hoje. Apesar 

de não ser esta a maior recorrência, no período já apareciam autores que defendiam o 

emprego do termo na Antiguidade, estudando o exemplo do Império Romano. 

O retorno às teorias clássicas de perspectiva marxista, social-democrata, liberal 

ou weberiana é um primeiro passo para a compreensão de estudos no campo da História 

Antiga. Entender o período que suscitou estes debates expõe as próprias limitações de tais 

autores. Em um primeiro momento, é a proposta deste artigo. Mas além de um debate 

bibliográfico, também busco apresentar as manifestações do imperialismo romano, a 

partir das primeiras incursões dos romanos para fora da Península Itálica. 

A partir destas preocupações, a obra de Políbio é um documento importante 

sobre a transição do domínio do Mediterrâneo: antes sob controle de Cartago e 

progressivamente tornando-se palco do expansionismo de Roma. Políbio tem um longo 

trabalho, de quarenta volumes, priorizando a Segunda Guerra Púnica; analiso o material 

que o próprio historiador considera introdutório a sua obra. Aqui ele explora as primeiras 

investidas que fez com que os romanos saíssem da Itália e de maneira extraordinária 

dominassem “todo o mundo conhecido” por 53 anos. 

Estas considerações iniciais apresentam ideias para problemas enfrentados pelo 

próprio campo de História Antiga, afinal: longe de ser motivada pela necessidade de 

renovação do sistema capitalista, qual o motor da expansão romana? O que explicaria a 

sujeição de diversos povos ao poderio de um mesmo império? 
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O Século XIX e o Colonialismo 

 

O colonialismo na modernidade sucedeu o contato entre os europeus e os povos 

que viviam na África, América e Ásia. Um sistema de exploração baseado nas ideias de 

colônia e metrópole, que respondia a um problema do próprio capitalismo e precisava de 

um suporte teórico que justificasse a violência do período e, também, a denunciasse. 

Desbravadores e missionários rasgavam os continentes e participavam de uma 

marcha pela interiorização, buscando recursos e criando fronteiras. Tratados são firmados 

entre as nações europeias, como os que dividiram a América entre os ibéricos ou que 

fragmentaram a África por interesses econômicos, sem preocupação com as organizações 

anteriores ao contato (HERNANDEZ, 2005). É essa experiência colonial que torna 

popular o termo imperialismo. 

Por mais que o vocabulário romano não dispusesse de uma palavra que 

compartilhasse de significado com o imperialismo da modernidade, outros conceitos, que 

precederam a utilização do termo, eram fundamentais para os romanos. A exemplo, o 

verbo comandar que aparece como imperare; ou o próprio imperium designando este 

poder de comando e que, posteriormente, serviria para identificar o território que era 

sujeitado a estas ordens (CHAMPION, 2004, pp. 1-2). 

A partir do que alguns autores chamam de “apropriação do termo imperium”, o 

século XIX explode de debates sobre o que seria o imperialismo e o que o impulsionava 

(MENDES; BUSTAMANTE; DAVIDSON, 2005, p. 19). A forma de separação destes 

debates é adotada do verbete imperialismo presente no Dicionário de Política, organizado 

por Norberto Bobbio, Nicola Matteucci e Gianfranco Pasquino (1986). O protagonismo 

destes embates teóricos fica com Vladimir Lenin, a partir de seu livro clássico 

Imperialismo: fase superior do capitalismo, e de J. A. Hobson que também pensava o 

vínculo do imperialismo com o sistema capitalista, mas a partir de uma corrente mais 

reformista. Esses autores faziam parte das principais vertentes da época, normalmente 

divididas entre: marxistas, socialdemocratas, liberais e, em menor número, weberianos. 

Além de Lenin, Rosa Luxemburgo também desenvolve sua própria teoria sobre 

a necessidade de renovação do capital a partir do imperialismo. Embora os escritos de 

Marx não entrem no tema, suas percepções sobre as contradições do capitalismo são 

utilizadas no desenvolvimento teórico dos autores. Luxemburgo entende que é o 

subconsumo da classe trabalhadora que exige do capitalismo a anexação de um território 
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externo, que absorveria a produção da metrópole e ofereceria recursos que mantivessem 

a produtividade (LUXEMBURGO, 1970). 

Em contrapartida, Lenin não incorpora a centralidade do subconsumo em sua 

teoria. É a queda da taxa de lucros que se torna motor do imperialismo para o autor. Ele 

desenvolve seu pensamento a partir da necessidade de grandes monopólios disputarem o 

mercado internacional por uma baixa nos lucros do mercado interno. Existe um anseio 

pela manutenção destes lucros, o que poderia ser assegurado, em partes, por uma maior 

dominação das matérias-primas. É a emergente preocupação com os lucros que faz os 

estados modernos dividirem continentes por áreas de influência, como nos exemplos 

americanos, africanos e asiáticos (LENIN, 2011). 

Estas perspectivas marxistas, por mais que fossem distintas, viam na superação 

do imperialismo a destruição do capital. Outra corrente, que também vinculava os dois 

conceitos, foi a socialdemocrata, ilustrada principalmente pela figura de J. A. Hobson. 

Apesar de reconhecer a ligação entre o sistema imperialista com o capitalista, entendiam 

o imperialismo enquanto um instrumento do capital, podendo ser destruído a partir de 

reformas, sem a necessidade de uma revolução socialista. Hobson também pensa em 

termos de subconsumo, a grande diferenciação é o “como superar as práticas 

imperialistas” (HOBSON, 2012). Sua teoria torna-se popular entre a esquerda não 

marxista da época. 

Entre estas vertentes, surge uma série de teóricos de uma perspectiva mais 

weberiana, apoiados na Teoria da Razão de Estado que, também, propunham uma saída 

pelas reformas. Como não é o foco do trabalho, eles ficam em segundo plano. Uma quarta 

corrente, essa sim importante para pensar o imperialismo na Antiguidade, é a dos teóricos 

liberais. A maior expressão dessa teoria parte do economista J. A. Shumpeter. Sua tese 

percebe as manifestações imperialistas no período da Idade Antiga, a partir destas 

características define que o imperialismo é próprio das sociedades pré-modernas – são 

apenas os vestígios destas sociedades que constituem o imperialismo moderno. 

Shumpeter coloca o sistema capitalista enquanto naturalmente bom, o imperialismo é 

alheio a sua dinâmica, podendo ser superado sem afetar o capital – fecha os olhos para a 

violência do processo colonial (SHUMPETER, 1961). 

Tirando o pensamento liberal, a noção de imperialismo foi negada à Antiguidade 

pela ausência de uma terminologia que fizesse referência ao mesmo processo. Apesar de 

entender o imperialismo moderno enquanto indissociável do sistema capitalista que se 

consolidava, utilizar a terminologia para outros períodos, como a América pré-
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colombiana e a Antiguidade, nos auxilia no entendimento destes processos. A partir deste 

pressuposto, qual conceito de imperialismo usar? Neste artigo priorizo o conceito 

presente no livro Roman Imperialism: readings and sources, organizado por Craige B. 

Champion: 

Para os nossos propósitos, podemos dizer que imperialismo é uma 

relação de poder desigual entre dois estados, no qual o estado 
dominante exerce várias formas de controle, frequentemente utilizando 

da força, sobre o estado mais fraco. (CHAMPION, 2004, p. 3). 

A partir da escolha de um conceito que permeará o trabalho, surgem alguns 

questionamentos. As vertentes marxistas e socialdemocratas tinham claro o impulso do 

processo imperialista presente na necessidade de manutenção do capitalismo. Em uma 

sociedade pré-capitalista, qual é este impulso? O trabalho de Conrad e Demarest, citado 

anteriormente, concorda com as ideias de um imperialismo defensivo. Os autores pensam 

sobre o processo de formação imperial das regiões da Mesoamérica e dos Andes, 

percebendo uma efervescência de conflitos que condicionava aos incas e astecas que 

anexassem os territórios vizinhos, caso contrário: seriam eles os anexados. Podemos 

pensar o mesmo para o Império Romano? Se não, quais seriam as motivações para o 

imperialismo na Antiguidade? 

 

Políbio 

 

Antes de retornar ao tema do imperialismo e entender como a experiência 

romana pode ser inserida nos debates, algumas considerações sobre o autor de nossa fonte 

são necessárias. Políbio foi um geógrafo e historiador grego, nascido na cidade de 

Megalópoles no fim do século III a. C.  É o autor de quarenta obras que, principalmente, 

exploram a Segunda Guerra Púnica, entre Roma e Cartago; destas quarenta, temos acesso 

à cinco intactas (SANT’ANNA, 2012). Antes de ser apenas mais um historiador do 

período helenístico, existe especificidades em sua trajetória e em sua obra que tornam 

seus livros uma documentação importante sobre a expansão romana. 

Políbio fazia parte da nobreza de sua cidade natal, sendo capturado por Roma 

após a Batalha de Pidna. É levado enquanto refém e passa a ser tutelado pelos Cipiões, 

parte da elite romana. O autor, durante os dezesseis anos que passa em Roma, tem a 

oportunidade de perceber o funcionamento das instituições romanas e participar de um 
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momento histórico que o próprio autor considerava único. É nesse período que ele escreve 

suas obras, criticando o trabalho de historiadores contemporâneos e propondo um novo 

método de análise: a história universal. Políbio defende que o extraordinário da 

experiência romana é o domínio, por 53 anos, de todo o mundo conhecido, o que ligaria 

todas histórias parciais em uma única história protagonizada pela anexação desses 

territórios por Roma (idem). 

O que isso ajuda no estudo sobre o imperialismo na Antiguidade? Políbio 

acompanha as incursões romanas e todo o processo de anexação de territórios. Arnaldo 

Momigliano, em Limites da Helenização, ressalta o papel do historiador dentro das elites 

do Império: 

Por sua vez, a vitória do imperialismo romano pode ser descrita como 

resultado de quatro fatores: a nova orientação dada por Roma às forças 

sociais – ou seja, forças militares – da antiga Itália; a absoluta 
incapacidade de qualquer exército helenístico para enfrentar os 

romanos no campo de batalha; a penosa desagregação da civilização 

céltica e seus prolongamentos que prosseguiu durante séculos e, por 

fim, possibilitou aos romanos controlar as riquezas da Europa Ocidental 
do Atlântico até as regiões do Danúbio; e, por último, a cooperação de 

intelectuais gregos com políticos e escritores italianos na criação de 

uma nova cultura bilíngue que deu sentido à vida sob o domínio 

romano. (MOMIGLIANO, 1991, p. 9). 

Mais do que um refém, uma vítima do expansionismo do império, para 

Momigliano, Políbio era um componente da própria estrutura imperial. Estas hipóteses 

não devem ser abandonadas dentro na análise. Apesar disso, o essencial é que estas 

influências e rede de relações possibilitou ao historiador de Megalópoles testemunhar 

guerras e processos que nos ajudarão na tentativa de compreender o que impulsiona o 

expansionismo romano. 

 

Metodologia 

 

A partir da conceitualização sobre o que é imperialismo e de um entendimento 

sobre a fonte que estamos trabalhando, é necessária uma pausa sobre a metodologia 

utilizada para a análise da documentação. Com o objetivo de melhor compreender o que 

impulsionava o imperialismo romano, foi necessária a elaboração de uma catalogação das 

justificativas oferecidas por Políbio para o deslocamento de Roma no processo 

expansionista. 



87 

 

A catalogação é disponibilizada em seguida (Tabela), tendo como eixos o 

território que é ocupado pelos romanos durante o processo expansionista (seguindo a 

ordem cronológica disponibilizada por Políbio), as motivações que precedem a invasão 

e, por fim, a referência do fragmento em que o autor aborda estas motivações. Por fim, é 

importante informar que as citações foram retiradas da tradução mais recente do livro, 

feita por Breno Battistin Sebastiani (2016). A análise é feita a partir das passagens 

catalogadas. 

Das quarenta obras escritas e das cinco que sobreviveram, por que escolher um 

fragmento do primeiro livro para análise? Políbio escolhe uma metodologia em que os 

dois primeiros volumes são direcionados a uma introdução, o objetivo é ambientar o leitor 

aos acontecimentos que precedem a Segunda Guerra Púnica. São estes dois primeiros 

livros que mais me interessam para o tema escolhido, são neles que o autor acompanha 

as motivações que deslocam o exército romano pela Itália e, posteriormente, pelo mar 

Mediterrâneo. Também justifico a escolha por uma limitação técnica, uma análise 

criteriosa dos dois primeiros livros já oferece material suficiente para uma pesquisa 

extensa, o que não caberia em um artigo. 

O fragmento escolhido vai das primeiras conquistas romanas até as batalhas 

africanas, são as conquistas dentro da Península Itálica e as primeiras batalhas que levam 

os romanos a disputarem o poderio marítimo do Império Cartaginês. As justificativas 

obtidas são encontradas na tabela a seguir: 

 

Tabela – Justificativas para os deslocamentos romanos apresentadas por Políbio 

EXPANSÃO JUSTIFICATIVA REFERÊNCIA 

Território da 

Península Itálica: 

etruscos, celtas, 

samnitas, latinos. 

“[...] pela coragem e sucesso em armas.” 1.6.4-5 

Território da 

Península Itálica: 

tarentinos. 

Conflitos anteriores com o povo. Os tarentinos pedem 

auxílio contra Pirro, os romanos aproveitam a 

oportunidade contra ele e os próprios tarentinos. 

1.6.5-6 

1.6.7-8 

Território da 

Península Itálica: 

reginos. 

Medo de anexação à Cartago, pedem auxílio aos 

romanos. 

1.7.6-7 

Sicília (Messana): 

mamertinos. 

Medo da invasão siracusana, pedem auxílio à Roma. 1.10.1-9 

Sicília (Siracusa): 

siracusanos e 

cartagineses. 

Após consecutivas vitórias, sente-se motivada a 

perseguir os siracusanos derrotados no embate em 

Messana. A justificativa principal é combater os 

cartagineses. 

1.12.1-2 
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Sicília (Agrigento): 

siracusanos e 

cartagineses. 

Localidade onde os cartagineses estavam preparando 

seu exército. Estratégia militar. 

1.17.8-9 

Sicília (Panormo): 

cartagineses. 

Ansiedade para usar as novas embarcações. Os 

romanos perdem dos cartagineses. 

1.21.4-9 

Sicília (ilha de Milas): 

cartagineses. 

Ansiedade para usar as novas embarcações. Sente-se 

confiante.  

1.23.2-3 

Sicília (Segesta e 

Macela): segesteus e 

população de Macela. 

Intenção de libertar estes povos de cercos feitos por 

cartagineses. 

1.24.1-3 

Sicília (entre Parnamo 

e as Termas de 

Hímera): cartagineses. 

Perseguir os cartagineses. 1.24.4-5 

Sicília (Hipana, 

Mitistrato, Camarina, 

Ena): cartagineses.  

A partir do momento em que os cartagineses não 

aparecem para o confronto em Parnamo, os romanos 

começam a conquistas diversos povoados sob domínio 

de Cartago. 

1.24.8-13 

Batalha em Mar 

Aberto: cartagineses. 

Tentativa de levar a guerra à África, onde ficava 

Cartago. 

1.26.1-2 

África (Áspide): 

cartagineses. 

Primeira cidade africana invadida. Intenção de destruir 

Cartago em seu próprio território. 

1.29.5-6 

África (Adi): 

cartagineses. 

É uma importante cidade cartaginesa, os romanos 

constroem um cerco. 

1.30.5-6 

 

A Disputa pelo Mediterrâneo 

 

A partir da catalogação (Tabela), podemos mapear as movimentações dos 

romanos pela Península Itálica, Sicília e, posteriormente, pelo norte da África. As 

motivações mudam conforme o Império vai se constituindo, passando de um ato quase 

heroico de auxílio aos povos vizinhos para um ímpeto expansionista fundamentado nas 

vitórias anteriores. Os numerosos povos citados acima fazem parte de um embate entre 

duas potências: Roma e Cartago, duelando pelo domínio do Mediterrâneo. 

Alguns apontamentos sobre estas motivações devem ser feitos. Em um primeiro 

momento vemos Roma saindo do domínio dos gauleses e recuperando o próprio território. 

O que faz com que, a partir deste evento, exista a necessidade de subjugar os etruscos, 

celtas, samnitas e latinos? É uma justificativa que Políbio não oferece. Embora ele diga: 

[...] após os romanos submeterem etruscos e samnitas, sendo já 

vencedores dos celtas italianos em muitas batalhas, então pela primeira 

vez se lançaram sobre as outras partes da Itália não como se fossem 
guerrear pelo alheio, mas em boa medida pelos próprios pertences, 

tornando-se verdadeiros campeões em façanhas bélicas por conta dos 

combates contra samnitas e celtas. (POLÍBIO, 1.6.6-7). 
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A partir desta primeira vitória, é recorrente a justificativa do pedido de auxílio 

de algum povo vizinho. Existia o constante receio de anexação pelo Império Cartaginês, 

um império marítimo que facilmente chegaria à Península Itálica se o território de 

Messana não oferecesse resistência. É quando os marmetinos, povo que protege a região, 

sentem-se ameaçados que percebemos uma mudança nas justificativas. Roma até então 

estava preocupada com a segurança da Itália, após a vitória contra os siracusanos as 

motivações mudam: o Império Romano passa a disputar estes territórios com Cartago. 

Uma narrativa passa a ser seguida por Políbio: a sequência de vitórias vira motivação para 

as batalhas seguintes. 

 

A Abordagem Sistêmica 

 

Craig B. Champion (2004) propõe duas perspectivas recorrentes para os debates 

sobre o imperialismo que vimos anteriormente. Estas duas visões dividem-se entre 

aquelas que explicam o imperialismo a partir da metrópole e aquelas que partem das áreas 

subordinadas, adotando a periferia como origem das análises. Quando pensamos na 

primeira abordagem, a partir da metrópole, percebemos as contribuições de Lenin, 

Hobson e até Schumpeter, que percebe o Império Romano como uma máquina de guerra 

e a forma ofensiva com que esse imperialismo se expande. 

A segunda perspectiva, por outro lado, costuma apresentar alguns convites para 

o imperialismo que partem das áreas periféricas. Craig B. Champion cita três exemplos: 

1) quando povos periféricos pedem por proteção para os centrais contra alguma ameaça 

externa; 2) quando um estado é dividido politicamente e um dos lados pede por 

intervenção desse império; 3) e quando um estado que se pensa forte suficiente para 

confrontar uma metrópole entra em conflito com ela e acaba perdendo. 

Por último, ele apresenta uma abordagem sistêmica. Essa terceira abordagem 

entende que os dois processos: de uma expansão mais ofensiva ou mais defensiva podem 

compor um mesmo imperialismo. E é a partir dessa perspectiva que conseguimos ordenar 

as respostas que Políbio oferece. A parte de maior interesse é a forma com que, à medida 

que o Império vai se constituindo, as justificativas para a expansão passam de uma visão 

periférica, em que os povos vizinhos pedem por auxílio e são socorridos, para uma visão 

da metrópole que mostra a agência dos romanos ao justificarem seu domínio pelas vitórias 

anteriores. 
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Considerações finais 

 

A construção da tabela e das primeiras análises é um primeiro passo para a 

compreensão das dinâmicas imperiais no Mediterrâneo. Para além da catalogação dessas 

justificativas, um trabalho mais atento sobre a formação de uma cultura belicosa entre os 

romanos é necessário. O que fazia com que tais justificativas fossem aceitas? Qual era a 

relação estabelecida entre os romanos e os territórios recém anexados? 

Percebemos a Península Itálica enquanto um espaço de numerosos conflitos, a 

ameaça dos cartagineses faz com que os romanos se movimentem neste território e 

comecem – talvez sem a intencionalidade – seu próprio expansionismo; o que entraria na 

fase defensiva do imperialismo romano. Entretanto é a partir do embate em Messana que 

uma disputa entre impérios se inicia, a preocupação não é mais a defesa da Península 

Ibérica, mas o domínio do Mar Mediterrânico. 
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4.6 CORRESPONDÊNCIAS IMPERIAIS ENTRE PRINCEPS E O SENADO 

DURANTE O GOVERNO DE TIBÉRIO CÉSAR AUGUSTO 

Rafael da Costa Campos (Professor Adjunto – Universidades Federal do Pampa –  

UNIPAMPA) 

 

Resumo: O objetivo deste artigo consiste na exposição de algumas questões preliminares 

concernentes ao projeto de pós-doutorado em andamento. Trata-se de uma análise 

qualitativa das menções às trocas de correspondências imperiais entre o Princeps Tibério 

César Augusto (26 – 37 d.C.) e membros da aristocracia senatorial em Roma. O recorte 

histórico destacado abrange o período em que Tibério afastou-se da Cidade de Roma e 

passou a residir e governar na ilha de Capri, no litoral da Campânia. Para este propósito, 

selecionamos excertos presentes nos Anais de Tácito. Do mesmo modo, a análise aqui 

apresentada mencionará três temas da pesquisa: a administração imperial, o 

relacionamento institucional com o Senado, e problemas concernentes aos crimes de 

traição (maiestas). Preliminarmente, podemos concluir que a troca de correspondências 

entre o Princeps e a aristocracia foi um aspecto importante para a compreensão de seu 

afastamento como um ponto de inflexão político de seu governo.  

Palavras-chave: Tibério César Augusto. Correspondências imperiais. Senado romano. 

Principado Romano. 

 

Abstract: The purpose of this paper is to examine some preliminary questions about the 

project of post-doctoral research in march. It is related to a qualitative analysis of the 

correspondences changes mentioned between Emperor Tiberius Caesar Augustus and 

members of the senatorial aristocracy in Rome. The historical period selected refers to 

years between Tiberius departure of the City of Rome and your settlement and reign in 

the island of Capri, in the shore of Campania. To this intent, we chose parts in Tacitus 

Annals. Likewise, this analysis will mention three themes of research: the imperial 

administration, the relationship of Tiberius with the Roman Senate, and issues related to 

treason (maiestas). Initially, we can conclude that correspondences changed between the 

Princeps and aristocracy was an essential aspect of comprehension that your departure 

from Rome was a point of inflexion on your government. 

Keywords: Tiberius Caesar Augustus. Imperial Correspondences. Roman Senate. 

Roman Principate. 

 

Introdução 

 

Em 26 d.C., sob o pretexto inicial de uma visita a localidades onde havia templos 

dedicados ao Imperador Otávio Augusto, Tibério afastou da cidade de Roma. Todavia, 

após o que aparentemente seria uma viagem corriqueira do Princeps e de parte de sua 

corte ao litoral da Campânia, este Princeps passou a residir em sua residência na ilha de 

Capri, a algumas dezenas de quilômetros da costa oeste italiana, sem mais retornar para 

a capital, até sua morte em 37 d.C. O afastamento de Tibério César deve ser compreendido 

como um ponto de inflexão em seu governo. 
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Este movimento promoveu transformações gerais em sua administração, não 

obstante o maior impacto tenha sido político, especialmente no que diz respeito às 

interações com a aristocracia senatorial. Com a decisão de deixar a cidade de Roma, 

Tibério constituiu um filtro das relações públicas e privadas com familiares, membros da 

corte, membros da aristocracia e, mais importante, estabeleceu um modo de governar 

peculiar, especialmente em um período em que o Principado estava em processo de 

consolidação. 

Para governar, Tibério César passou a usar com mais frequência o expediente do 

envio e recebimento de correspondências. Esta prática, bastante comum na prática 

administrativa romana, e centralizada na figura do Princeps a partir de Augusto, 

consequentemente tornou-se regra com seu sucessor, a partir da qual uma série de 

características serão evidenciadas. A nosso ver, a principal delas foi o impacto 

degenerativo nas relações interpessoais do Imperador com a aristocracia senatorial, e o 

crescimento da instabilidade política com o aumento das acusações, perseguição e 

condenação de aristocratas e equestres pelo crime de traição (maiestas) durante o período.  

O objeto de nossa análise, o conjunto das correspondências que perfazem os onze 

anos e a metade final do governo de Tibério, é apresentado indiretamente por parte dos 

autores que compuseram narrativas sobre o seu governo. Públio Cornélio Tácito, em seus 

Anais, de maneira um pouco mais detalhada, e Dion Cássio Coceiano, de modo bastante 

superficial em sua História Romana, nos permitem vislumbrar como se deu a troca dessas 

correspondências, bem como o seu conteúdo. O presente texto, adaptado da conferência 

realizada neste evento, se concentrará na obra do primeiro autor selecionado.  

Em seus Anais, Tácito compôs uma narrativa analística dos governos dos 

Imperadores da dinastia Júlio-Claudiana. Após um preâmbulo em que sumariza o governo 

de Otávio Augusto e sintetiza opiniões sobre os aspectos positivos e negativos de seu 

governo, o autor passa a um relato dos anos consulares dos governos seguintes. É 

importante destacar a existência de grandes lacunas nos manuscritos encontrados e, 

consequentemente, a ausência significativa de várias partes do texto sobre o governo de 

Tibério, Calígula, Cláudio e Nero. Diante destas condições, o principal destaque se dá aos 

acontecimentos do cotidiano político da Cidade de Roma, em especial aqueles que 

envolvem o Imperador, seu círculo familiar e a aristocracia senatorial. Com menor ênfase, 

Tácito também destaca conflitos militares nas províncias, bem como alguns outros 

assuntos pertinentes à administração pública imperial. Assim, há um interesse bastante 
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seletivo no que este autor desejou expor sobre o governo dos Imperadores entre os anos 

de 14 e 66 d.C., ponto em que se interrompe o que conhecemos de seu texto.  

De fato, não temos documentação histórica remanescente do “punho” do próprio 

Princeps ou inscrições senatoriais que remetam ao conteúdo mencionado na literatura. A 

pesquisa encontra-se em meio ao conteúdo e o contexto das correspondências mediante 

o interesse das autoridades literárias pelos temas presentes nelas. Este estado de coisas, 

por si só, representa um desafio metodológico, mas não destoa das condições 

naturalmente existentes no âmbito do trato analítico deste tipo de fonte literária em que 

se encontra o que sabemos sobre o governo dos Césares Júlio-Claudianos. Trata-se 

também de questionarmos o sentido das escolhas de Tácito e Dion Cássio de determinar 

a importância de determinados assuntos – em amplos termos a função moralizadora da 

transmissão do passado dos romanos – e do ambiente de recepção de suas obras na 

sociedade romana imperial. Naturalmente, para o resultado final da pesquisa, será 

necessário um debate aprofundado sobre a composição da narrativa histórica destes 

autores.  

 

Desenvolvimento 

 

No que tange o debate historiográfico, de antemão podemos afirmar que a 

relevância do governo de Tibério César Augusto (14 – 37 D.C.) justifica-se pela 

proximidade de um contexto de ruptura política. Ao ter sucedido Otávio César Augusto 

(27 A.C. – 14 D.C.), o segundo Imperador romano herdou a condução centralizadora do 

comando político e militar que foi anteriormente responsável pelo fim da crise do período 

republicano.  

A restauração ou restabelecimento da Res Publica foi o mote empregado como 

verniz de um novo sistema político: as tradicionais instituições do período precedente 

permaneceram com seus nomes, ideais e atividades. Contudo, o Principado redirecionou 

as disputas por promoção e favorecimento republicanas para o ambiente público-privado 

da residência e da corte imperial. A tensão resultante dessa transformação passou a ser 

um dos principais pontos de conflito da manutenção da soberania entre os Imperadores 

do início do Principado. 

Os governos de Augusto e Tibério continuam suscitando investigações a respeito 

dos elementos que teriam caracterizado a natureza do poder imperial. Isto se deve à 

fluidez com que os ideais republicanos foram readaptados a nova ordem política e social, 
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e que transcendeu um período de intermitente instabilidade política, espoliação 

econômica e violência militar. O preço desta transição foi o arrefecimento da liberdade 

de expressão política republicana em troca de novos caminhos de ascensão dependentes 

do favorecimento, em diversos níveis, do Imperador e de indivíduos a ele próximos.    

Tibério César Augusto exerceu o poder em um contexto em que poucos ainda 

tinham uma viva recordação do período republicano, e muito menos crença de um retorno 

àquele sistema político. Assim, era de conhecimento da aristocracia que o poder residia 

naquele que legara a prerrogativa de manutenção da ordem e do consenso entre os pares 

e governados. Durante o governo de Tibério, isso de antemão significava manter a 

civilidade no ambiente dos negócios públicos e o controle dos interesses em disputa no 

ambiente privado. Para Robin Seager (2004), seu Principado representou 

simultaneamente transição e consolidação, pela existência de um apreço à tradição 

republicana, o esforço de realçar o prestígio dos senadores, mas também pela inevitável 

centralização legada de Augusto e a combalida iniciativa destes últimos.  

De sua parte, Barbara Levick (1999) observa que Tibério não soube sustentar a 

estrutura de poder herdada com sua concepção de autonomia da aristocracia senatorial. A 

nosso ver, podemos delinear uma espiral descendente na relação entre Imperador e 

Senado na medida em que os anos se passarão, com um lento esgotamento do interesse 

do primeiro em se fazer presente e incentivar a iniciativa dos magistrados, somado ao 

descontentamento com as atitudes e disputas internas dos membros da família imperial 

no embate sucessório. Quando Tibério se retira para a ilha de Capri em 26 d.C., tudo isso 

se agrava, na medida em que as relações interpessoais passam a ser cada vez mais ruidosas 

pela interferência de novos agentes políticos, mais conflituosas e progressivamente mais 

autoritárias face à paranoia política e ao ressentimento. 

Nossa abordagem está circunscrita ao Principado de Tibério, e mais 

especificamente aos últimos anos de seu governo. Mais ainda, interessa-nos sobretudo o 

período em que Tibério afastou-se da Cidade de Roma para morar no arquipélago de 

Capri, região da Campânia, litoral italiano. Assim, buscamos analisar o relato taciteano 

que percorre os anos de 26 a 37 d.C., quando peculiarmente este Princeps passou a 

comandar o Império sem jamais regressar à capital. Com este recorte, nos concentramos 

em selecionar e iniciar a análise de trechos em que Tácito narra a existência de 

comunicações por correspondência entre o Imperador e membros da aristocracia 

senatorial.  
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Há uma variedade razoável de menções a este respeito ao longo do período 

histórico selecionado, e dentro da narrativa destacada. Por outro lado, há também uma 

diversidade no detalhamento destas correspondências, sendo que algumas são mais bem 

especificadas e relatadas pelo autor do que outras. Esta constatação nos impõe, como 

ponto de partida, a necessidade de problematizarmos como Tácito relacionou-se com suas 

fontes, uma questão primordial presente na bibliografia acadêmica sobre esse autor.  O 

passo seguinte consiste em debatermos de que modo o Imperador comunicava-se com os 

demais governados, fossem suas correspondências de natureza pública ou privada. Por 

último, e no âmago de nossa intenção, diante do que representou o afastamento de Tibério 

da Cidade de Roma, o que caracterizou as correspondências trocadas entre eles e os 

aristocratas para a compreensão do impacto que esse fato trouxe para o seu governo. 

Diante destes pressupostos, selecionamos trinta e três excertos dos livros quatro, 

quinto e sexto dos Anais. Mais especificamente, efetuamos uma subdivisão destes trechos 

com as seguintes temáticas: a) assuntos da administração pública imperial; b) questões 

militares e de política externa nas províncias e fronteiras; c) cerimônias públicas 

envolvendo membros da família imperial; d) assuntos institucionais senatoriais; e) 

envolvimento de membros da aristocracia senatorial, equestre da família em acusações e 

condenações por crime de traição (maiestas).  

Entre os selecionados, há uma subdivisão que nos aponta para outro problema 

de pesquisa: enquanto que a maior parte dos trechos mencionam explicitamente termos 

que se referem a correspondências, outros trechos nos levam a pressupor que houve uma 

determinada troca de correspondências. Assim, temos sete exemplos que se enquadram 

nesta última categoria.  

Igualmente, o termo “correspondência” – que poderíamos também 

grosseiramente traduzirmos por “carta” – é encontrado no texto de Tácito com as 

seguintes denominações, cujo caráter prévio (ou seja, se se tratava de uma ordem ou 

decreto, ou de um intercâmbio sem ordenamento expresso) mencionamos aqui a partir de 

seu nominativo: littera, epistula, edictum. Há um emprego massivo da palavra littera, 

enquanto que respectivamente as duas palavras restantes aparecem com uma menor 

incidência. Este fato se impõe como um elemento adicional de complexidade para a 

pesquisa, pois havia uma diferença significativa entre o que era uma “carta”, uma 

“epístola” e um “edito”.  

De modo semelhante, ao nos referirmos às ocorrências que pressupõem trocas 

de correspondências sem o emprego direto dos substantivos mencionados acima, a 
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presença do ordenamento é circunstanciada pelo emprego dos seguintes verbos dentro do 

contexto de comunicação à distância: efflagitare (demandar, requisitar), jubere (ordenar), 

scribere (escrever), incusare (acusar), petivere (solicitar), exardescere (inflamar), 

consulere (consultar), adere (acrescentar). Em outras palavras, a análise da narrativa terá 

de considerar não somente as variações na qualidade dos diversos tipos de comunicação 

oficial e privado que aparecem com a mesma denominação, mas também uma profunda 

análise de contexto nos trechos selecionados em que a comunicação é pressuposta, se 

quisermos de fato executar o que está sendo proposto enquanto tema do projeto de pós-

doutorado.   

Para o propósito deste artigo, eu gostaria de apresentar um panorama de 

possíveis questões de futuro aprofundamento investigativo, mediante uma análise 

qualitativa inicial de três das temáticas mencionadas: um excerto que aborde a 

administração pública imperial, outro que envolve a institucionalidade senatorial, e por 

último um que exponha os conflitos relativos ao crime de traição. 

No ano de 32 d.C., Tácito relata (Anais, VI, 13.1-2) uma crise de abastecimento 

de alimentos na Cidade de Roma. Durante vários, a plebe teria ido ao anfiteatro e se 

manifestado com mais impetuosidade contra o Princeps do que de costume. Incomodado, 

Tibério se dirigiu aos magistrados e senadores criticando o fato de que estes não 

reprimiram o populacho com a autoridade digna da oficialidade do cargo. Mais ainda, na 

correspondência o Imperador acrescentara o nome das províncias das quais estava 

importando os grãos, e o quanto essa importação excedia em proporção as que foram 

feitas por Augusto. Como consequência, uma decisão senatorial foi executada de modo a 

castigar a plebe com bastante severidade.  

Sobre este fato, podemos fazer duas considerações. A primeira corresponde a 

um quadro comparativo mais amplo da administração imperial por parte de Tibério, tanto 

no período em que esteve na cidade de Roma quanto no período em que permaneceu em 

Capri. A segunda diz respeito às condições de abastecimento frumentário da plebe urbana 

de Roma, uma das principais preocupações para a estabilidade social na capital do 

Império.  

Assim, podemos afirmar que, em linhas gerais, o afastamento de Tibério não 

modificou o padrão responsivo perante as demandas públicas imperiais. Para Barbara 

Levick (1999, p. 180), o Princeps agiu pragmaticamente a respeito do que acontecia em 

Roma e no restante das províncias, conquanto o senso de obrigação para com seus 

concidadãos e governados tenha se tornado gradualmente mais protocolar ao longo dos 
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anos, e particularmente com relação à plebe, Tibério tenha interagido de maneira bem 

diferente de Augusto. 

Passemos para a temática das interações institucionais entre Tibério e o Senado 

verificada em suas correspondências. Muito embora o trecho que tenhamos debatido 

acima também possa ser considerado como um exemplo a respeito deste tema, vamos 

expor outro mais detalhado e de amplos questionamentos possíveis. Alguns anos antes, 

em 28 d.C., em meio a uma revolta militar entre os frísios, Tácito afirma (Anais, IV.71.4) 

que o Senado implorou pela presença de Tibério e Sejano em Roma.  

Embora nada seja comentado sobre a revolta, Tácito se utiliza deste evento para 

demonstrar os efeitos da distância do Princeps e como o estabelecimento de uma 

interação baseada em correspondências estava começando a comprometer a soberania de 

Tibério, ao permitir uma interferência e promoção política de seu intermediário, Lúcio 

Aélio Sejano, prefeito da guarda pretoriana. Ao que parece, em virtude da comunicação 

inicial com o Princeps, os senadores foram consultados sobre assuntos diversos e votaram 

a construção de dois altares em homenagem à Clementia e à Amicitia (virtudes imperiais 

bastante valoradas por Augusto, e utilizadas também por Tibério) com efígies do Princeps 

e de Sejano em volta destes respectivos monumentos. Contudo, a aprovação destas 

homenagens não os sensibilizou a ponto de regressarem à Cidade de Roma, mas tão 

somente às margens da costa da Campânia, para onde correram aristocratas e inclusive 

setores da plebe, particularmente ansiosos por conseguir aproximarem-se de Sejano, 

igualmente sem sucesso (Tácito, Anais, IV. 74.2-3). 

Este excerto nos permite expor o crescimento de uma crise de referenciais 

políticos que acometeu o Senado e a aristocracia na deliberação de assuntos que 

envolviam a percepção do Princeps ou sua aprovação em tais matérias. Igualmente, as 

trocas de correspondências passaram a ser intermediadas por Sejano, que gradualmente 

se valeu de sua posição para estabelecer fortes vínculos entre a aristocracia senatorial e 

equestre de Roma. Embora tenha demonstrado crença no retorno da autonomia do Senado 

no período em que esteve presente na capital, o afastamento de Tibério arrefeceu a 

iniciativa de seus membros.  

Mediante a leitura das fontes, temos a impressão de que o debate e as 

deliberações institucionais estavam tornando-se gradualmente supérfluas ou perigosas. 

Igualmente, além de lançar seus pares e associados na incerteza, e estabelecido Sejano 

como uma nova referência intermediária de favorecimento e promoção, é provável que 

esta situação tenha provocado enorme dissabor entre vários membros da aristocracia, uma 
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vez que estes se viam gradualmente mais distantes de uma interlocução com o Princeps, 

sujeitos às intenções de um cidadão cuja linhagem e posição eram incongruentes ao poder 

alcançado e demonstrado.  

  Por último, com relação à temática que apresentou a maior quantidade de 

correspondências e interações entre o Princeps e os membros da aristocracia. Entre vários 

dos casos que envolveram acusações de traição à majestade imperial, a condenação do 

senador Títio Sabino em 28 d.C. é um exemplo revelador. Tácito afirma (Anais, IV. 68.1-

2) que o ano de 28 d.C. começara com seu aprisionamento em virtude de sua anterior 

relação de amizade com o falecido Germânico César, sobrinho de Tibério e candidato à 

sucessão; anunciada quatro anos antes, a mesma acusação teria sido agravada pelo fato 

de que Sabino – o último dos clientes remanescentes – não se constrangera em afirmar 

publicamente a sua amizade para com a viúva Agripina e seus filhos. A sua conduta teria 

feito com que Títio Sabino fosse acusado por Latínio Latiário, Pórcio Catão, Petílio Rufo 

e M. Ópsio, ex-pretores desejosos de ascensão ao consulado, e teria contado com 

influência de Sejano. Latiário escondera seus parceiros no sótão da casa de Sabino, e 

induzira a considerações sinceras sobre o destino de Agripina, a ambição e arrogância de 

Sejano, e por fim atacasse Tibério (Tácito, Anais, IV. 68.3-4); Sabino fora então acusado 

de conspiração contra o Imperador. Após sua execução, Tibério agradecera os senadores 

pela punição, tendo relatado que sua vida estaria em perigo e que pressentia emboscadas 

de seus inimigos, que segundo o autor eram Agripina e Nero (Anais, IV.70.1-4). 

Brevemente, podemos afirmar que, de bases jurídicas que remetem ao período 

monárquico e que foram sendo modificados durante o período republicano, a ampliação 

da aplicação perceptível com a Lex Iulia de maiestatis certamente originou-se no quadro 

das reformas empreendidas por Augusto, não obstante nos faltem os termos precisos da 

lei, e suas referências sejam tardias. A participação do Senado no julgamento e 

condenações destes senadores por traição e conspiração contra a res publica 

provavelmente desvelou o estabelecimento da concentração da análise e julgamento 

destes crimes dentro do próprio Senado, uma vez que a majestade, a manutenção da 

segurança e bem-estar passou a ser vinculada essencialmente aos membros da própria 

ordem senatorial.  

Embora aparentemente esta autonomia jurídica fosse benéfica por permitir aos 

senadores o restabelecimento do controle sobre a condução da atuação política de seus 

pares principalmente na administração das províncias, consequentemente os mesmos 

tornaram-se mantenedores da majestade do povo romano e seus magistrados, e 
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igualmente do próprio Princeps. Mais ainda, os senadores não poderiam empreender 

julgamentos sem a manifestação aberta de suas opiniões e, evidentemente, a discussão 

sobre as razões e provas que eventualmente condenariam um acusado. Como nas demais 

deliberações políticas, as opiniões de um senador estariam visíveis ao Princeps, bem 

como a seus associados; é importante relembrarmos que o Senado não foi, em nenhum 

momento de sua história, um corpo político homogêneo, e consequentemente a carreira 

política (ou mesmo a vida) de um senador dependia fortemente de seu posicionamento. 

Podemos observar uma característica que se manifesta a partir de então e que é 

evidente durante o governo de Tibério: a irregularidade na maneira como os diversos 

casos serão conduzidos pelo Senado, com ou sem uma interferência explícita do Princeps. 

Richard Bauman (1974, p. 110-113) afirma que um fator primordial para que as acusações 

e condenações passassem a irromper desta forma relacionou-se à renúncia formal da 

amizade entre o Princeps e um potencial acusado (renuntiatio amicitiae). Uma vez que a 

preservação da majestade se relacionou gradualmente à pessoa do Imperador e à 

divindade de Augusto, o limite entre a quebra de laços pessoais como resposta à ofensa e 

a criminalização da ofensa como injúria ao próprio Estado tornaram-se cada vez mais 

tênues.  

Ademais, Tibério parece ter conseguido – em seus primeiros anos, até o 

momento em que a influência de Sejano torna-se latente – sublimar a ambivalência desta 

relação quando ofensas contra ele, membros da família imperial ou Augusto foram 

delatadas. Contudo, esse panorama começa a se transformar a partir de 23 d.C. (e observa-

se um ápice entre 32 e 35 d.C., com o método de acusação tendo sido reiterado por 

Macro), na medida em que as fontes passam a dedicar maior atenção à ascensão de 

Sejano. Assim, o que se observa é que, no que diz respeito ao crime de traição, a aplicação 

das leis durante o Principado apresentaram um grau de flexibilidade e engenhosidade que 

fez dessa forma de acusação um amplo instrumento de repressão que caminhou 

paralelamente ao desenvolvimento deste sistema político: uma fusão entre a renúncia 

pessoal da amizade com a possibilidade de crime contra a majestade, e da mesma maneira 

tornar-se inimigo do Princeps passou a representar hostilidade ao povo romano 

(BAUMAN, 1974, p. 225-7). Deste modo, esta troca de correspondências demonstra que 

o afastamento de Tibério contribuiu negativamente para sua percepção do ambiente 

político em Roma: se anteriormente o Princeps refutara acusações contra sua pessoa 

aparentemente implausíveis – uma marca de sua temperança (moderatio) – a partir de seu 
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afastamento para Capri, quase todas as acusações passaram a ser consideradas como 

latentes ataques à sua pessoa e à sua integridade física. 

Em suma, o que podemos inferir mediante as considerações expostas acima é a 

importância da análise das trocas de correspondências como um indicador das interações 

políticas ocorridas durante o governo de Tibério. Uma análise qualitativa mais extensa 

nos apontará para conclusões a respeito dos aspectos mais significativos do período 

correspondente aos anos em que este Princeps permaneceu fora da capital imperial, o que 

representou um ponto de inflexão durante este Principado.  
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4.7 A FIGURA AUTORAL CHRISTINE NO LIVRE DES FAITS D’ARMES ET DE 

CHEVALERIE: UMA FERRAMENTA DE ESCRITA DIDÁTICA? 

Stephanie Sander (Mestranda em História – Universidade Federal de Santa Catarina – 

UFSC) 

 

Resumo: Conhecida sobretudo por seu protagonismo em uma das mais conhecidas 

querelas literárias do medievo, Christine de Pizan (1365 – c. 1430) integra a lista dos 

principais intelectuais franceses de seu tempo. Ela possuía um estilo peculiar de escrita, 

era capaz de transmitir sua visão espiritual e intelectual, de maneira agradável e acessível, 

sem perder a persuasão de seus argumentos. Ao estudar sua obra, Sara Rodrigues de 

Sousa (2006) discute a presença de uma figura autoral dentro de alguns trabalhos de 

Pizan, que ela denomina Christine, que narra, protagoniza e diz ter composto os textos – 

diferente da autora enquanto personagem histórico. A fim de colaborar com os estudos 

relacionados à chamada escrita didática christiniana, esta comunicação propõe um 

exercício de análise de fonte, buscando identificar esta figura autoral em uma das obras 

mais conhecidas de Christine de Pizan em sua época, o manual de guerra Le Livre des 

faits d’armes et de chevalerie (1410), de modo a melhor compreender seu estilo de escrita. 

Palavras-chave: Christine de Pizan; Le Livre des faits d’armes et de chevalerie; escrita 

didática christiniana. 

 

Abstract: Known mainly for her leading role in one of the most well-known literary 

quarrels of the Middle Ages, Christine de Pizan (1364 - c.1430) is featured on the list of 

the most preeminent intellectuals of her time. She had a peculiar writing style, capable of 

transmitting spiritual and intellectual vision, in an accessible and pleasant way, without 

losing the persuasion power of her arguments. Studying her works, Sara Rodrigues de 

Sousa (2006) discusses the presence of an author figure inside some of Pizan's books, 

whom she nominates Christine: the one who narrates, leads and claims to have produced 

the texts. To collaborate with the studies related to the so-called christinian didactic 

writing, this paper suggests a source analysis exercise, to identify this author figure in one 

of Christine de Pizan's best-known works in her time, the war manual Le livre des faits 

d'armes et de chevalerie (1410), to better understand Pizan's writing style. 

Keywords: Christine de Pizan; Le Livre des faits d’armes et de chevalerie; christinian 

didactic writing. 

 

Um exercício de análise de fonte... 

 

Conhecida sobretudo por seu protagonismo em uma das mais conhecidas 

querelas literárias do medievo, a Querelle de la Rose, Christine de Pizan (1365 – c. 1430) 

integra a lista dos principais intelectuais franceses de seu tempo. 

Com cerca de 15 trabalhos principais – entre poemas sobre amor, obras para 

mulheres, espelhos de comportamento e tratados políticos – Pizan desenvolveu um estilo 

de escrita peculiar, que era capaz de transmitir sua visão intelectual e espiritual, de 

maneira agradável e acessível, sem perder a persuasão de seus argumentos (MARGOLIS, 

1986). Este seu estilo de escrita, que buscava clareza e compreensão, ao mesmo tempo 
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em que argumentava, persuadia e detalhava, é chamado de “escrita didática 

christiniana”40 (RIBÉMONT, 2008, p. 72, tradução nossa). 

Ao estudar a narrativa de três das obras de Pizan,41 Sara Rodrigues de Sousa 

(2006) identifica a presença de uma figura autoral, a quem ela dá o nome de Christine 

(para diferenciá-la da autora enquanto personagem histórico). Christine é aquela que 

narrou, protagonizou e disse ter composto os textos analisados por Sousa.  

A fim de colaborar com os estudos relacionados à escrita didática christiniana, 

propomos um exercício de análise de fonte, buscando identificar esta figura autoral em 

uma das obras mais conhecidas de Christine de Pizan em sua época, o manual de guerra 

Le Livre des faits d’armes et de chevalerie42 (1410), de modo a melhor compreender seu 

estilo de escrita. 

 

Christine de Pizan e o Faits d’Armes 

 

Quando olhamos para o conjunto da obra christiniana, percebemos que houve, 

ao longo da carreira da autora, uma passagem gradual “da temática amorosa para a 

política”, assim como um crescente interesse de Pizan pela história e pela sociedade de 

seu tempo. Tal mudança pode ser explicada, como indica Sousa, como uma 

“consequência natural das modificações então observadas no aparelho governativo 

francês”, que influenciaram sua compreensão de mundo (SOUSA, 2006, p. 103). Deste 

modo, foram suas experiências de vida e seu interesse pela história e política, somados à 

preocupação para com o futuro do reino em que vivia (que enfrentava uma guerra civil e 

uma guerra com o reino inglês43), que propiciaram Pizan a desenvolver seu pensamento 

crítico e elaborar obras políticas para aconselhar a sociedade a sua volta. O faits d’armes 

é resultante deste processo. 

O livro é um manual de guerra que foi provavelmente encomendado por Jean 

sans Peur, duque da Borgonha (1371-1419), para a educação do delfim da França, Louis, 

                                                
40 “l'écriture didactique christinienne” (RIBÉMONT, 2008, p. 72). 
41 O Livre du Chemin de Longue Étude (1402-1403), o Livre de la Mutacion de Fortune (1403) e 
o Livre de l'Advision Christine (1405). 
42 Em tradução nossa, o título significa “livro dos feitos de armas e de cavalaria” (optamos pela 

grafia francesa atual do título). No decorrer do artigo a obra será designada por faits d’armes. 

Utilizamos como fonte a tradução para a língua inglesa da obra feita por Sumner Willard em 1999 
e o manuscrito BnF Ms Fr. 603, conferir referências. 
43 A guerra civil entre os Armagnacs e Borguinhões e a Guerra dos Cem Anos. Para mais 

informações sobre a situação do reino francês nesse período, conferir: AUTRAND, 2000. 
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duque de Guyenne (1397-1415) (WILLARD, 1999, p. 2-4). Ele discute questões 

relacionadas à legitimidade da guerra, ao preparo da armada do reino, às estratégias de 

combate e às leis e aos costumes envolvendo vítimas, prisioneiros, recompensas, saques, 

entre outros. 

Com o intuito de aconselhar e instruir não apenas o delfim, mas todos aqueles 

envolvidos de algum modo com a guerra – os quais, se não soubessem ler, poderiam 

“ouvir seu texto lido em voz alta”44 (WILLARD, 1999, p. 5, tradução nossa) – Christine 

de Pizan discorreu sobre temas que ela considerava indispensáveis e carecidos de atenção 

e reformas na armada francesa, aconselhando e indicando soluções (SANDER, 2017, p. 

145). Apresentando assim, uma maneira da sua época de organizar as hostes em batalha, 

utilizando escritos de outrora para demonstrar que algumas ideias permaneciam úteis e 

aplicáveis ainda em seu tempo. A autora procurou fomentar, deste modo, a ideia 

imprescindível “de que na guerra todos os combatentes devem estar sujeitos a certas 

regras, geralmente aceitas, de conduta”45 (WILLARD, 1998, p. 14, tradução nossa). 

 

A didática christiniana e entidade autoral 

 

Discutida por autores como Bernard Ribémont e Tania Van Hemelryck, a escrita 

didática christiniana, em linhas gerais, tem como características os seguintes itens: o uso 

da língua vernácula; autoria em primeira pessoa; elementos da escrita enciclopédica 

medieval46; o uso da compilatio como método; o esforço da autora ao buscar explicar 

assuntos complexos de maneira simples; citações a obras consultadas (auctoritates); a 

utilização de exemplas; e o emprego da história nas citações e exemplas no decorrer de 

seus escritos (RIBÉMONT, 2008; VAN HEMELRYCK, 2000). 

Sara Rodrigues de Sousa (2006), ao investigar as “estratégias discursivas” 

adotadas nos textos de Christine de Pizan, identificou uma “entidade autoral” 

caracterizada pela autora como “a Christine que narra, protagoniza e afirma ter composto 

os textos” e que fica evidenciada no corpus iconográfico das obras de Pizan (SOUSA, 

2006, p. 29, grifo da autora).  

                                                
44 “hear her text read aloud” (WILLARD, 1999, p. 5). 
45 “to promote the idea that in warfare all combatants should be bound by certain generally 
accepted rules of conduct” (WILLARD, 1998, p. 14). 
46 Ribémont (2008, p. 75) utiliza a palavra encyclopédie (enciclopédia) mas descreve-a como uma 

summa brevis. 
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Christine é a representação textual e iconográfica de Christine de Pizan, que “não 

é identificável de forma imediata” e exata com ela, “em virtude da diferença qualitativa 

que as distinguem e do facto de ser parcial e não total coincidência entre seus nomes” 

(SOUSA, 2006, p. 34). Para Sousa, Christine é a maneira pela qual Pizan se defende “de 

ser acusada de usurpar um estatuto que não lhe havia, ainda, sido reconhecid[o]”: o status 

de autora no início de sua carreira (SOUSA, 2006, p. 35).  

Sousa explica que Christine também pode ser entendida como um tipo de 

elemento textual cuja características aproximam o leitor/ouvinte47 de lugares, eventos ou 

pessoas efetivamente existentes, pois é possível reconhece “episódios da vida da autora 

empírica”, i.e., do personagem histórico, em vários trechos da obra christiniana (SOUSA, 

2006, p. 105). 

Consideramos, deste modo, esta figura autoral Christine como um possível 

elemento constitutivo da escrita didática christiniana, uma vez que, ao aproximar o 

leitor/ouvinte da obra, Christine ajuda a criar uma atmosfera de interesse, atraindo a 

atenção de seu público às histórias ou aos conselhos que Christine de Pizan queria 

difundir. 

 

A Christine dentro da obra 

 

Diferentemente dos três livros estudados por Sousa, onde “em verso ou em 

prosa, em uma meditação sobre os destinos humanos ou uma reflexão sobre as notícias 

políticas, Christine de Pizan conta sua vida”48 (AUTRAND, 2009, p. 61, tradução nossa) 

– onde se percebe claramente a entidade Christine –, no faits d’armes a presença dela é 

mais sutil. Ela é principalmente verificada pela autoria em primeira pessoa, elemento 

constante na obra christiniana e considerada característica da sua escrita didática.  

Assim, para além deste fator da autoria em primeira pessoa, destacamos outros 

momento onde Christine se faz presente na obra:  

                                                
47 Utilizamos estas duas palavras conjuntamente devido ao fato de que a leitura no medievo é, na 

maioria dos casos uma leitura em voz alta. Em linhas gerais, há uma pessoa que lê para os outros 

(que não sabiam ler) ouvirem. A própria Christine de Pizan afirma que escreve o faits d’armes 
“to those who in the future may read this or hear it read” (PIZAN, 1999, p. 117). 
48 “En vers ou en prose, dans une méditation sur les destinées humaines ou une réflexion sur 

l’actualité politique, Christine de Pizan raconte sa vie.” (AUTRAND, 2009, p. 61). 
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(a) a identificação de Christine como “mulher italiana”49, em associação à figura 

da deusa Minerva que é chamada em oração para afirmar legitimidade e auxiliar na escrita 

da obra (PIZAN, 1999, p. 13):50 

Dama e alta deusa, não te desapontes comigo, uma simples e pequena 
mulher, perto de tua grandeza e renomado saber, que ousa, no presente 

momento, intentar falar de tão magnífico ofício que é este de armas, do 

qual, primeiramente, no dito país renomado da Grécia, tu deu uso. E 
agradando-te a me ser favorável, eu de modo algum sou contra a nação 

de onde tu vieste, a nomeada grande Grécia, o país além dos Alpes que 

hoje é chamado de Apúlia e Calábria, na Itália, onde tu nasceste. E eu 

sou como tu, mulher italiana. (PIZAN, 1999, p. 13, tradução nossa51) 

(b) os momentos na obra onde a autora expõe sua opinião de maneira explícita; 

como por exemplo, quando Christine explica, de acordo com Vegécio, de onde poderiam 

vir os melhores guerreiros: de terras mais frias em oposição às pessoas vindas de terras 

mais quentes (PIZAN, 1999, p. 36); e complementa, discordando de sua fonte: 

Quanto a mim, tenho que nenhuma outra regra deve ser guardada exceto 

a daqueles que têm a maior experiência e que têm maior satisfação no 

ofício das armas, um trabalho no qual sua glória é exibida, sem outra 
felicidade ou honra além daquela que pode vir de feitos cavaleirescos. 

E estes, de qualquer nação, serão recebidos e escolhidos. (PIZAN, 

1999, p. 36, tradução nossa, grifo nosso)52. 

(c) o sonho descrito, na terceira parte da obra, por Christine contando o 

aparecimento de “alguém semelhante a um homem solene em uma vestimenta de 

                                                
49 Christine de Pizan nasceu em Veneza em 1365, mas viveu na França quando seu pai foi 
convidado à corte de Charles V, quando ela tinha por volta de quatro anos. Cf. AUTRAND, 2009, 

p. 14-18. 
50 Christine no primeiro capítulo do faits d’armes faz uma oração à deusa Minerva, considerada 

por Pizan a deusa da guerra e também da forja, onde, ao pedir por sua sabedoria, diz:  
“Lady and high goddess, may it not displease you that I, a simple little woman, should undertake 

at the present time to speak of such an elevated office as that of arms. In the aforementioned 

country of Greece, you provided the usage of this office, and insofar as it may please you to be 
favorably disposed, and I in no way appear to be against the nation from which you came, the 

country beyond the Alps that is now called Apulia and Calabria in Italy, where you were born, let 

me say that like you I am an Italian woman.” (PIZAN, 1999, p. 13). 
51 Nossa tradução foi feita a partir do manuscrito MS 306, tendo como apoio a tradução do Sumner 

Willard que deixamos para consulta nas notas de rodapé. 
52 “As for myself, I would insist that no other rule should be followed except to choose those who 

have had the greatest experience and who are most pleased in the pursuit of arms, in which labor 
their greatest pleasure is centered, without their desiring other happiness or honor beyond that 

which comes to them from chivalrous deeds. And these, from whatever nation they may come, 

are to be received and chosen.” (PIZAN, 1999, p. 36). 
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clérigo”53 (PIZAN, 1999, p. 143, tradução nossa), identificado por Willard (1999) como 

Honoré Bovet (1340-1410), que permite Christine fazer uso de sua “árvore de batalhas”54 

para lhe ajudar a escrever as partes seguintes do livro: 

Assim que eu tendo a entrar nesta terceira parte do presente livro, minha 
mente deixa o pensamento do material e o trabalho das partes 

precedentes. Então, surpresa de sono, deitada em minha cama, aparece 

diante de mim, em sono, uma criatura com a forma de um homem muito 
solene de habito e da maneira de um juiz de autoridade e sabedoria 

pesada e antiga, que assim me diz: Cara amiga Christine, da qual em 

fato ou pensamento o trabalho não cessa do exercício de estudar, pela 

qual causa e contemplação do amor que tu tens pelas letras [...] é bom 
que tu colhas da Árvore das Batalhas, que está no meu jardim, alguns 

frutos e que tu faça deles uso [...] o qual, [para isso], serei de tua ajuda, 

eu como mestre e tu como discípula. (PIZAN, 1999, p. 143-144, 

tradução nossa)55 

(d) e na terceira e quarta parte da obra, o diálogo conduzido entre Christine seu 

mestre, Bovet, de modo a explicar e detalhar didaticamente leis e costumes da guerra 

(PIZAN, 1999, p. 143-219).  

O fato de Christine se identificar como “estrangeira” – como “italiana” – permite 

a ela lançar um olhar “imparcial” em relação aos problemas percebidos na sociedade em 

que vivia. Este olhar de “imparcialidade” dá à Christine uma função de afirmação de 

legitimidade e de proteção da autoridade de Pizan em sua obra – um dos papéis atribuídos 

a essa figura autoral por Sousa (2006). 

Considerando Christine como esse personagem que narra a obra de Pizan, sua 

presença se destaca principalmente nos momentos onde há a expressão da opinião da 

autora, seja explicando algum assunto, discordando ou acrescentando algo de seu no 

conteúdo selecionado para compor o faits d’armes, como no segundo exemplo citado 

onde Christine discorda de Vegécio. Isto demonstra uma crítica à fonte, partindo do 

                                                
53 “someone resembling a solemn man in clerical garb” (PIZAN, 1999, p. 143). 
54 Esta é uma referência à obra de Bovet Arbre des Batailles escrita entre 1382 e 1387. Este 
trabalho, que aborda sobre tudo as leis da guerra no fim do século XIV, é considerado por muitos 

o primeiro tratado de lei internacional sobre guerra feito para leigos. Cf.: ÇEÇEN, 2013. 
55 While I was waiting to begin work on the third part of this book and my brain was weary from 
the great weight of the first two parts, there appeared before me, as I lay drowsily in bed, someone 

resembling a solemn man in clerical garb; he spoke to me as a right authorized judge might, 

saying: Dear friend Christine, whose love of deed and thought result in the labor of studying, 

which is ceaseless, in consideration of the great love you have for things represented by letters, 
[…] it is good for you to gather from the Tree of Battles in my garden some fruit that will be of 

use to you, […]. To do this, I as master will undertake to help you as disciple. (PIZAN, 1999, p. 

144) 
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método da compilatio medieval onde o autor reúne o conhecimento de outros autores 

sobre um determinado assunto com o seu próprio. Um processo que, segundo Tania Van 

Hemelryck (2000), “exige reduções, amplificações, demonstrações” e “implica a 

apropriação e a organização do material”56 escolhido para a composição de um novo texto 

(tradução nossa). 

Observamos, no entanto, que é na terceira e quarta parte da obra que Christine 

sobressalta-se. Apesar das narrativas de sonho serem comuns no medievo,57 

consideramos que a descrita no faits d’armes possui uma função peculiar, pois introduz 

o leitor/ouvinte a um personagem crucial para o desenvolvimento do restante da obra: o 

mestre de Christine. Os dois se engajam no diálogo expositivo-explicativo acerca de leis 

e costumes da guerra que percorre as últimas partes do livro. Ao escrever, Christine de 

Pizan utiliza o conhecimento não somente da obra de Bovet, mas também a de João de 

Legnano58 (1320-1383) (WILLARD, 1999, p. 6). Ambos autores escrevem utilizando um 

vocabulário rebuscado e específico do meio jurídico, Bovet em vernáculo e Legnano em 

latim. Desta forma, o recurso ao diálogo como ferramenta didática permitiu Pizan 

explicar, através de Christine e de seu mestre, tópicos difíceis – mas importantes – de 

modo a facilitar a compreensão do público que a autora buscava aconselhar. 

 

Algumas Considerações 

 

As obras analisadas por Sousa (2006) foram escritas em um momento em que 

Christine de Pizan estava ainda consolidando seu trabalho. O faits d’armes, por outro 

lado, foi concebido quando sua autoridade já estava consolidada. Entretanto, entendemos 

que Christine ainda desempenha um pouco o papel da figura asseguradora de autoridade 

no faits d’armes – verificada no início da obra quando ela declara sua “imparcialidade” 

afirmando-se “estrangeira”. Entretanto este não foi o único foco e função de Christine na 

obra. Consideramos que é dado maior espaço ao papel que ela assume como narradora-

educadora, ao explicar de maneira didática os assuntos tratados no livro, tanto no diálogo 

da parte III e IV, quanto nos argumentos e opiniões expressadas nas demais partes da 

obra.  

                                                
56 “exige des réductions, des amplifications, des démonstrations”; “sous-entend une appropriation 
et une organisation de la matière” (VAN HEMELRYCK, 2000, p. 681) 
57 Sobre as narrativas de sonhos no medievo Cf.: SCHIMITT, 2014. 
58 O Tractatus de bello, de represaliis et de duello (Século XIV). 
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Ao ler a obra, percebemos que Christine objetivava falar “em termos 

compreensíveis” não apenas sobre assuntos comuns no seu tempo, pois eles eram 

“conhecidos bem o suficiente por aqueles que porta[vam] armas”59 (PIZAN, 1999, p. 65, 

tradução nossa) – como a organização de uma armada, estratégia de combate e feitos de 

armas do passado –, mas também sobre assuntos de ordem filosófica60 e legal. 

O faits d’armes pode ser considerado um exemplo claro da aplicação prática da 

escrita didática christiniana. Através dos breves exemplos extraídos do livro e 

apresentados aqui entendo que a figura autoral Christine pode ser entendido como parte 

do método de escrita da autora, talvez não desenvolvido de forma consciente, mas parece 

traduzir claramente suas intenções, superando os objetivos de seu patrono para a educação 

do delfim da França e apresentando uma obra acessível a todos aqueles envolvidos de 

alguma maneira com as guerras e conflitos na sociedade no período. Christine assume, 

aqui, o papel da narradora que procura ensinar e aconselhar seus leitores/ouvintes. 

Tal função adotada por essa figura autoral possibilitou, juntamente com os outros 

recursos desenvolvidos pela autora, que Christine de Pizan convertesse o conteúdo, por 

vezes cansativo e desinteressante para um público amplo que um tratado militar podia 

representar, em uma obra didática e acessível, ao mesmo tempo em que a autora extrapola 

o conteúdo puramente histórico e técnico, presentes no faits d’armes, apresentando na 

obra também um manual de boa conduta e um espelho para outros cavaleiros, guerreiros 

e demais pessoas envolvidas com a guerra.61 

 

 

 

 

                                                
59 “to speak briefly and in understandable terms of orders common in these times, as they are well 

enough known to those who bear arms” (PIZAN, 1999, p. 65) 
60 Á guisa de exemplo, há uma discussão sobre a Guerra Justa na primeira parte do livro, onde 
Pizan discute a legitimidade das guerras e quem tem o direito de declará-las. A autora apoia a 

opinião corrente em seu tempo de que a Guerra Justa só poderia ser travada por um governante 

legítimo, “não como um indivíduo, mas como um chefe de estado, responsável pelo bem-estar de 
seus súditos” (WILLARD, 1999, p. 6, tradução nossa). Uma guerra legítima, de acordo com 

Pizan, só poderia ser travada contra usurpações e opressões, para a obtenção de justiça. Cf.: 

WILLARD, 2001. 
61 Buscamos desenvolver melhor a ideia da obra ser um espelho de conduta para guerreiros no 
nosso trabalho de conclusão de curso defendido em 2016. Foi também resultante desta pesquisa 

a comunicação apresentada no III Encontro do GT de História Antiga e Medieval da ANPUH-SC 

em 2017, Cf.: SANDER, 2017.  
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4.8 MARIA MADALENA NO CINEMA: OLHARES DO PRESENTE SOBRE AS 

MULHERES NA ANTIGUIDADE 

Talita Von Gilsa (Mestranda em História – Universidade Estadual de Santa Catarina – 

UDESC) 

 

Resumo: O campo do cinema religioso conta com inúmeros filmes em que Maria 

Madalena, presença forte no imaginário ocidental, é personagem secundária, uma mulher 

arrependida que seguia Jesus, estando constantemente ligada à ideia de prostituição e 

adultério, vivendo assim, uma vida de penitência. Rompendo com algumas destas 

características, é lançado pelo cinema hollywoodiano, no ano de 2018, a biografia Maria 

Madalena (Universal Pictures), que reapresenta sua história, desatrelando-a da ideia de 

prostituição, e conferindo-lhe autonomia de pensamento ao considerá-la a apóstola mais 

importante para Jesus Cristo. Baseado em evangelhos apócrifos e gnósticos, o filme 

representa as discussões sobre protagonismo feminino que verificamos na sociedade 

atual, a importância de contar as histórias das mulheres e discutir seus enfrentamentos ao 

patriarcado e à misoginia. Diante disso, faz-se necessário analisar essa mudança de 

perspectiva em relação à personagem, que também é influenciada pela postura da própria 

Igreja Católica, ao considerá-la “Apóstola dos Apóstolos”. 

Palavras-Chave: Maria Madalena; História; cinema religioso; protagonismo feminino 

 

Abstract: The field of religious cinema has numerous films in which Mary Magdalene, 

a strong presence in the Western imaginary, is a secondary character, a repentant woman 

who followed Jesus, being constantly linked to the idea of prostitution and adultery, thus 

living a life of penance. Breaking with some of these characteristics, is released by the 

Hollywood cinema, in the year 2018, the biography Maria Magdalene (Universal 

Pictures), which re-presents her story, disengaging it from the idea of prostitution, and 

giving her autonomy of thought when considering she the most important apostle of Jesus 

Christ. Based on apocryphal and Gnostic gospels, the film represents the discussions 

about female protagonism that we find in today's society, the importance of telling 

women's stories and discussing their confrontations with patriarchy and misogyny. Given 

this, it is necessary to analyze this change of perspective in relation to the character, which 

is also influenced by the posture of the Catholic Church itself, considering her “Apostle 

of the Apostles”. 

Key-words: Mary Magdalene; History; religious cinema; female protagonism 

 

Introdução  

 

Maria Madalena é uma personagem de inúmeras representações, a mais 

evidenciada é a bíblica, sendo personagem do Novo Testamento. Maria Madalena teria 

convivido com Jesus Cristo e os apóstolos, e atestado sua ressurreição. É considerada 

santa pela Igreja Católica, sendo 22 de julho dia de sua festa (ROCHE, 2016). Santa por 

testemunhar a ressurreição, a história de Madalena é marcada pelos termos “pecado” e 

“prostituição” após equívoco do papa Gregório I, ao considerar três Marias que são 

citadas nos evangelhos como sendo a mesma pessoa (uma “pecadora” que unge Jesus; 
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Maria, irmã de Marta e Lázaro; Maria Madalena, da qual haviam sido extraídos sete 

demônios; além de outra personagem, também não nomeada, que havia sido apedrejada 

por adultério), como aponta Selma Ferraz (2011) ao alertar para o termo “três Marias” 

estar equivocado pois são quatro as personagens associadas a Maria Madalena. 

O Vaticano já havia admitido o erro de Gregório I em 1969, afirmando que 

Madalena não foi prostituta, e em 1988, o Papa João Paulo II, em documento, chama-a 

de “Apóstola dos Apóstolos” e assume que as mulheres haviam sido mais fortes que os 

apóstolos dada a crucificação de Jesus, por permanecerem ao seu lado (FERRAZ, 2011). 

Madalena tornou-se assunto novamente pela Igreja, com o lançamento de um decreto a 

pedido do Papa Francisco em 2016, elevando seu dia a festa no Calendário Romano Geral, 

mas mais do que isso, o decreto retoma o termo “Apóstola dos Apóstolos”, utilizado 

também por Rabano Mauro e São Tomás de Aquino ao referir-se a Madalena, como o 

documento assinado por Arthur Roche (2016) indica. O termo chamou a atenção e é 

evidenciado em reportagens sobre a personagem. Esse destaque pode significar que 

considerá-la apóstola foi interpretado como uma grande mudança na postura da Igreja. 

No documento menciona-se ainda que Maria Madalena fez parte dos discípulos de Jesus, 

que anuncia sua ressurreição como os demais apóstolos, e que merece uma festa com 

mesmo grau de importância.  

Por mais que a Igreja Católica tenha reconhecido seus erros por meio de 

documentos, e reiterado a importância de Maria Madalena, no imaginário ocidental 

cristão, a ideia de Madalena prostituta sobreviveu e ainda persiste. O cinema apropriou-

se desse imaginário fortemente, a representação sobre a mulher que arrependeu-se após 

ter sido salva de apedrejamento, aquela que secretamente nutria admiração e paixão pelo 

Cristo, foi uma via de interpretação explorada em inúmeros filmes, mesmo em momentos 

posteriores às considerações da Igreja.  

 

Maria Madalena no cinema 

 

Maria Madalena é personagem dos inúmeros filmes sobre a vida de Jesus Cristo. 

Em Rei dos Reis, filme do cinema mudo lançado em 1927 e dirigido por Cecil B. DeMille, 

é interpretada pela atriz Jaqueline Logan. A personagem Maria Madalena é uma rica 

cortesã, rodeada de pretendentes e animais exóticos. Semelhante a essa estrutura, há uma 

biografia da personagem lançada em 1946, um filme mexicano intitulado María 

Magdalena, pecadora de Magdala. Nesta outra versão, continua sendo muito rica e 
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cortejada, tem como intérprete a atriz Medea de Novarra, que também é roteirista do 

filme, nele, Maria Madalena fascina-se pela figura de Cristo, por quem foi “curada” dos 

sete pecados capitais, passando a segui-lo. Segue como personagem nos filmes Rei dos 

Reis (1961), produção homônima do clássico de 1927, e A maior história de todos os 

tempos (1965). Nestas produções, Maria Madalena é representada pelas atrizes Carmen 

de Sevilla e Joanna Dunham, respectivamente, e aparece pela primeira vez como uma 

mulher jovem e bem-vestida, acusada de adultério, que está para ser apedrejada. Nas duas 

versões, Jesus então se aproxima, e pede que quem não tem pecado algum, atire a primeira 

pedra. As pessoas então se afastam e Maria Madalena se admira do gesto de Jesus. Já em 

Jesus de Nazaré (1977), Maria Madalena tem como intérprete a atriz Anne Bancroft, a 

personagem procura Jesus durante um banquete, chora a seus pés e os seca com seus 

cabelos. 

Em produções de cunho mais alternativo ou contestatório, estão os filmes Jesus 

Cristo Super Star (1973), e A Última Tentação de Cristo (1989), ambos produzidos pela 

Universal Pictures. No primeiro deles, um musical sobre os últimos sete dias de Cristo 

(BARBAS, 2008), Madalena é personagem interpretada por Yvonne Elliman, ao nutrir 

amor por Cristo, sente-se perdida em relação a esse sentimento quando entoa <<e se ele 

dissesse que me ama, ficaria perdida, assustar-me-ia>>, e se vê numa encruzilhada 

<<nunca pensei chegar a este ponto>>, como aparece na canção Eu não sei como amá-lo 

(I don’t know how to love him). Já no segundo, Madalena é interpretada pela atriz Barbara 

Hershey, próxima de Jesus desde a infância, tem seu amor não correspondido por ele, que 

respondeu ao chamado de seu pai, a personagem então, prostitui-se por vingança. 

Destaca-se o fato de Jesus casar-se com ela, quando guiado pelo anjo, e eles terem um 

filho (BARBAS, 2008), o que contraria a narrativa da Igreja Católica como instituição 

Já em A paixão de Cristo (2004), dirigido por Mel Gibson, Madalena é 

interpretada pela atriz italiana Mônica Belucci, a personagem é uma simples coadjuvante, 

mais uma vez salva de um apedrejamento, sendo Jesus o único que lhe demonstra 

compaixão. Mesmo tendo discussões mais atuais que rompem com a ideia de que 

Madalena tenha sido prostituta, esse filme apenas reforça preconceitos antigos, 

assumindo o conservadorismo de abordar fielmente os evangelhos canônicos.  

Antes deste, há uma cinebiografia intitulada Maria Madalena (2000), 

pertencente à série Bíblia Sagrada, com Maria Grazia Cucinotta no papel de Maria 

Madalena. Neste filme, a personagem sai de um casamento que não deu certo após ela 

não conseguir engravidar. Se interessa por um prefeito romano, que a leva até a cidade e 



114 

 

depois a abandona. Ela sofre sucessivos estupros de seus soldados, e depois se torna 

prostituta. Demonstra compaixão por João Batista e tenta protegê-lo dos romanos. Só 

mais tarde se une a Jesus e aos apóstolos. No filme mais recente, Maria Madalena 

(2018), temos uma construção narrativa que rompe com as demais, com a atriz Rooney 

Mara interpretando Maria Madalena. Nesta versão a personagem surge como uma aldeã 

numa vila de pescadores, que recusa-se a casar. É repreendida pela família, por não se 

adaptar ao padrão estabelecido. Diante disso, decide seguir viagem com Jesus e os 

apóstolos. Vale destacar que neste filme, a representação diferencia-se dos demais por 

não ter conotação religiosa como fonte motivadora, ao propor que se conte a história de 

Maria Madalena. Rompe-se com a ideia de que ela tenha tido vários parceiros, ou que 

tenha sido prostituta, sua história junto a Jesus é uma história de aprendizados e 

construção de conhecimentos, não uma história de penitência. Além disso, a narrativa 

foca nas mulheres, como se sentem em relação às opressões e as posturas de resistência 

que precisam ter. 

 

Maria Madalena (2018) 

 

O filme Maria Madalena, lançado no Brasil em março de 2018, é colocado pelo 

diretor Garth Davis como a história de Madalena que nunca foi contada (THE 

BELLISSIMO, 2018). A obra reforça o reconhecimento de Maria Madalena pela Igreja 

Católica, ao denominá-la Apóstola dos Apóstolos, e elevar o dia da santa (22 de julho) a 

festa no Calendário Romano Geral. O documento, assinado pelo Arcebispo Secretário 

Arthur Roche, tem três páginas, e corrige o “erro” de Gregório Magno, em 591, ao 

denominá-la prostituta. Ao final do filme essa questão é apontada.  

O enredo do filme inicia-se com a ideia de um roteiro clássico, que apresenta a 

personagem principal e seus desafios, sua jornada se inicia a partir do momento em que 

ela decide deixar a família. É no contato com Jesus e os outros apóstolos que ela se 

desenvolve, vivenciando situações diversas em que se impõe e molda. A produção tem 

elementos que a diferenciam das de enredo clássico ao dar ênfase às relações entre os 

personagens, sendo estratégia do diretor dar espaço para que o corpo de atores e atrizes 

desenvolva seus personagens de forma livre por meio do contato (UNIVERSAL 

PICTURES BRASIL, 2018).  

Sendo Maria Madalena (Rooney Mara) a personagem principal, as demais 

personagens que tem destaque na narrativa são Jesus Cristo (Joaquin Phoenix), e os 
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apóstolos Pedro (Chiwetel Ejiofor) e Judas (Tahar Harim). A partir do momento em que 

Maria Madalena passa a andar com o grupo, as histórias destes se desenvolvem. Pedro 

demonstra inveja de Maria Madalena, por ela ter mais atenção e ser mais considerada por 

Jesus do que ele. Judas conta a história da perda de sua família a Maria Madalena e 

demonstra-se contente com a presença dela em inúmeros momentos. 

Logo no início da narrativa, a personagem Maria Madalena é apresentada 

trabalhando junto a sua cunhada, arrastando um estrado de madeira com algo pesado em 

cima. Ela também pesca, acompanhada de outras mulheres, aparecem em cena puxando 

a grande rede de pesca e mais tarde, elas a consertam. As mulheres entendem que 

trabalham mais que os homens, eles tem tempo livre para ir ver o pregador, Jesus, 

enquanto elas desempenham trabalho pesado e atrelado à casa. Seus momentos de lazer 

estão ligados à presença na Igreja ou jantar na casa de um conhecido, o que acontece 

quando a família vai até a habitação de Efraim, homem que perdeu a esposa e que os 

irmãos de Maria Madalena gostariam que se casasse com ela.  

Os partos também são trabalhos das mulheres e acontecem em casa, Maria 

Madalena ajuda uma das cunhadas grávida a ter seu bebê, e quando a parteira precisa 

fazer um corte vaginal para facilitar a passagem, é ela que faz a cunhada se acalmar. 

Quando elogiada pela calma no suporte à gestante, seu irmão Daniel diz que todas as 

mulheres são assim, que todas sabem fazer isso, não reconhecendo a dedicação da irmã. 

A autora Flávia Biroli, em Autonomia, opressão e dominação (2014) discorre 

sobre como o exercício da autonomia é influenciado pela divisão sexual do trabalho, e 

interfere diretamente na questão do tempo, tanto ao tempo de trabalho como o “tempo 

livre –, a experiências distintas e ao desenvolvimento de aptidões que se convertem em 

alternativas. Tem relação direta com a socialização [...] e com a construção diferenciada 

de horizontes de possibilidades para mulheres e homens desde a infância” (p.113). Biroli 

também comenta sobre a questão do casamento e seus significados serem variados para 

homens e mulheres, e também como as experiências sobre o casamento são criadas 

socialmente mas vividas individualmente, isso se atrela também a questão da 

maternidade, que vista como exclusivamente feminina, torna-se um problema.  

Maria Madalena, abalada com a ideia de se casar, vaga sozinha pelo povoado à 

noite, vai ao templo orar, chora e murmura palavras desconexas. Ao andar pelas ruas 

ouve-se o termo “vergonha” pronunciado por um homem. Os irmãos e o pai tratam isso 

como uma desonra, e acreditam que ela esteja possuída por algum espírito maligno, e que 

“depois de curada” possa de fato reassumir o papel social de futura esposa. Fazem uma 
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espécie de exorcismo com Madalena, quase a afogando no mar. Muito abalada, Maria 

Madalena se recusa a falar com o pai, Jesus aparece então na casa, a pedido de seus 

irmãos, para que a visite e veja como está. Ela anuncia que “se há um demônio em mim, 

ele sempre esteve aqui”, e “quem dera se fosse um demônio” [até 20min59s em Maria 

Madalena (2018)]. Jesus conversa com Maria Madalena sobre sua experiência com Deus, 

depois a abençoa e pede que descanse, dizendo que não há demônio algum nela. 

Essa parte é significativa, ao romper com a ideia de que Maria Madalena tenha 

sofrido possessão demoníaca. Na Bíblia, temos a seguinte passagem de Lucas 8, 

versículos 1 ao 3, que menciona a questão: 

[…] Os Doze o acompanhavam, assim como algumas mulheres que 

haviam sido curadas de espíritos malignos e doenças: Maria, chamada 

Madalena, da qual haviam saído sete demônios, Joana, mulher de Cuza, 
o procurador de Herodes, Suzana e muitas outras, que o serviam com 

seus bens. (BÍBLIA DE JERUSALÉM, p. 1943) 

Ferraz (2011) aborda a hipótese de Jean Yves Leloup (2004), que aponta os 

“demônios” como doenças causadas por questões emocionais, que poderiam ir desde a 

gula até o orgulho. E desse modo, livrá-la dos demônios significaria deixá-la apta e livre 

para aprender e se desenvolver de forma plena. Outra prerrogativa trazida por esse trecho 

bíblico, remete-se à questão social de Maria Madalena e outras mulheres, afirmando que 

estas ajudavam o grupo com seus bens, trazendo a ideia de que algumas mulheres tinham 

posses. A pesquisadora Jennifer Ristine, a frente do Instituto Magdala, em Migdal, Israel, 

a partir de escavações na região, sustenta a ideia de que Maria Madalena tenha sido uma 

mulher rica e influente, pelo desenvolvimento encontrado na cidade, que dispunha de um 

porto, lugares para banho e boas residências. (BLANCO, 2018). 

Maria Madalena rica é uma temática forte nos filmes das décadas de 1920 a 

1940, por mais que nestas produções a personagem abra mão de seus bens ao seguir o 

grupo de Jesus. Uma Madalena jovem e sedutora, também é presente, como comenta a 

historiadora Wilma de Tommaso (2018), ao comentar a apropriação do cinema, em que 

as atrizes que a representavam assumiam essas características. Mas o que impediria que 

Maria Madalena fosse uma mulher de mais idade? Com mais experiências e 

conhecimentos para compartilhar. 

Na narrativa do filme, diante da ideia do casamento continuar para a família, 

Maria Madalena decide largar os familiares e seguir Jesus e os apóstolos. Seu pai não 

quer que ela vá, os irmãos e cunhadas também não, e tratam a partida como uma 
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possibilidade de ela se perder, de desonrar a família. É Jesus quem a batiza. Quando vista 

no cinema, a cena do batismo pareceu filmada em um enquadramento de meio primeiro 

plano (da cintura para cima), em que as duas personagens têm um contato singular, com 

olhares profundos, sugerindo afetividade. Já na sequência em DVD, se utiliza o primeiro 

plano, dando enfoque maior às expressões faciais das duas personagens. Esse corte pode 

sugerir a tentativa de deixar a cena menos íntima, pois retira o enfoque dos corpos 

molhados pelo mar. Mesmo assim, percebe-se um apelo erótico62 à cena, com enfoque 

nas respirações e olhares, estando os corpos muito próximos. 

 O filme Maria Madalena (2018), mostra-se significativo ao representar 

reflexões sobre as relações de gênero, trazendo apontamentos atuais, mas que na 

narrativa, desenvolvem-se no contexto da Antiguidade. O personagem Jesus se mostra 

inquieto quando Maria Madalena lhe fala das mulheres, ao refletir sobre sua presença no 

grupo de Jesus, Maria Madalena fala que não sabe se a opinião dela vale muito ali, e ele 

pergunta por quê. Ela diz que em Magdala as mulheres eram medrosas, tinham medo de 

se batizar com os homens, e elas não podiam segui-los. Jesus levanta-se sem dizer nada, 

ele vai resolver a questão depois, quando pregará às mulheres. 

Ao chegarem em uma cidade, o grupo adentra uma região onde muitas mulheres 

estão lavando roupas, uma comenta sobre a falta de liberdade que têm, por estarem 

subordinadas a seus pais e maridos. E sobre não poderem se libertar. Jesus as incentiva a 

saírem desse jugo, mesmo que isso signifique serem incompreendidas socialmente, 

afirma que são donas de seus espíritos, e que estes são tão valiosos para Deus quanto o 

de seus pais ou maridos. Uma das mulheres toma a frente da conversa, é Suzana, que 

comenta que uma conhecida sua foi pega com outro homem que não seu esposo, e que 

foi levada até o mar por ele e outros homens, que foi estuprada por eles e depois afogada. 

Suzana dá esse exemplo para expressar indignação diante da falta de livre-arbítrio 

feminino. Jesus a adverte por ter raiva, comenta que os homens que praticaram aquela 

violência estavam cobertos de raiva, e que ela também estava, pede a ela então, como é 

conviver com aquele peso. 

Esse excerto do filme é bastante significativo, ao proporcionar reflexão acerca 

da situação de violência, alvo de discussões na atualidade. Chamorro (2000) trabalha 

acerca de como o mito antigo do casamento sagrado foi aglutinado pelo monoteísmo, 

                                                
62 Agradeço às doutorandas Janaina de Fátima Zdebskyi e Rafaela Barbieri por me atentarem à 

questão.  
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pensando na relação de Deus com seu povo. Essa transposição ocorreu da relação Deusa-

Rei, para Deus patriarcal-esposa servidora (RUETHER, 1993 apud CHAMORRO, 2000). 

A autora cita trechos de Isaías e Ezequiel, para elucidar a questão: 

Nunca mais te chamarão Desamparada (…); mas chamar-te-ão Minha 
Delícia; e à terra, Desposada; porque o Senhor se delicia em ti; e a tua 

terra se desposará. Porque, como o jovem desposa a donzela, assim teus 

filhos te desposarão a ti; como o noivo se alegra da noiva, assim de ti 
se alegrará o teu Deus. (Is 62, 4-5) Julgar-te-ei como são julgadas as 

adúlteras e as sanguinárias, e te farei vítima de furor e de ciúme. Desse 

modo, satisfarei em ti o meu furor, os meus ciúmes se apartarão de ti, 

aquietar-me-ei e jamais me indignarei. (Ez 16, 36-42) 

Chamorro (2000) elucida o caráter erótico e violento dessas passagens, aponta 

também como Deus se mescla na ideia de “amor-paixão e ira” (p. 141), dando a impressão 

de que à qualquer infidelidade ou fuga de um padrão, a punição é a morte. E a violência 

sexual como forma de punição, também aparece. Biroli (2014), ao abordar sobre a questão 

dos estupros e assassinatos de mulheres por homens com os quais elas tiveram relações 

afetivas, atenta para a existência de uma tolerância social para essas formas de violência, 

presentes no horizonte de expectativas de uma sociedade. A violência contra as mulheres 

é entendida como prática social e não individual, sendo as mulheres agredidas por 

fazerem parte de um grupo. O estupro é também utilizado como forma de intimidação, 

mantendo as mulheres em medo constante, e é ainda espaço de experiência de um grupo, 

que se encontra vulnerável justamente por pertencer a esse grupo (BIROLI, 2014). O 

estupro também é visto como uma forma de violência distinta, algo atrelado ao que a 

mulher fez, e é desse modo que a violência para a ser interpretada como algo “merecido”, 

a mulher passando do lugar de vítima para a de culpada, e nas palavras de Márcia Tiburi, 

“o estupro é o ato em que a outra – a estuprada – não tem nenhuma chance de defesa 

porque a priori está condenada” (TIBURI, 2016, p. 109).  

Ao pensar a desigualdade entre homens e mulheres, o estudo de Luís Felipe 

Miguel (2014) pontua que na história, por muito tempo, essa desigualdade não foi 

escondida, mas escancarada, vista como natural e “necessária para a sobrevivência e o 

progresso da espécie” (p. 17). Muitas mulheres, como a poetisa Safo ou a filósofa e 

matemática Hipátia, foram presentes na denúncia dessa desigualdade ou na reivindicação 

da igualdade intelectual e moral (MIGUEL, 2014), e isso pode ser identificado na 

personagem Maria Madalena neste filme, ao ser questionada por Jesus sobre o que ensinar 
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às mulheres, ela pergunta de volta: “somos tão diferentes dos homens que precise ensinar 

diferente?” [até 47min13s em Maria Madalena (2018)]. 

Ao seguir da narrativa, no momento da Santa Ceia, que acontece durante a 

Páscoa judaica, Maria Madalena se senta ao lado direito de Jesus. O personagem Pedro 

fica visivelmente incomodado, e é Maria Madalena a primeira a receber parte do pão que 

é partilhado. Pode-se assemelhar a cena à teoria elucidada pelo filme O Código Da Vinci 

(2006), de que o discípulo assentado próximo a Jesus na Santa Ceia seria Maria Madalena, 

e não João. 

 

Figura 1- Frame do filme: Maria Madalena e Jesus sentados para a Santa Ceia [até 

1h30min em Maria Madalena (2018)] 

 
 

 

A forma com que Pedro se posiciona entre Jesus e Maria Madalena, do outro 

lado da roda, representa sua discordância em relação à ligação entre as personagens, e 

também, a oposição da Igreja Católica (caracterizada no personagem) em reconhecer a 

potencialidade da divisão de poderes entre mulheres e homens para a criação de uma 

sociedade mais igualitária. No filme, após a crucificação e a ressurreição de Jesus, 

Maria Madalena tenta passar a mensagem aos apóstolos, fala que viu Jesus, que ele está 

vivo. Pedro duvida no início, mas depois diz que acredita. Ele diz que prosseguirá com 

os ensinamentos de Jesus e pede para Maria Madalena se afastar, pois apenas os homens 

são a pedra da Igreja dele. Ela fala que ele está com raiva, as mesmas palavras de Jesus 

para Suzana. A personagem então diz que não vai parar, que será ouvida. No final, Maria 
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Madalena caminha e várias outras mulheres a olham, aparentemente a seguem, inclusive 

Maria de Nazaré. 

Interpreta-se, ao final do filme, que é como se Maria Madalena emancipasse um 

novo ministério, pensando e agindo diferente do grupo de apóstolos guiados por Pedro, 

fundador da Igreja Católica. Ela anuncia um ministério fundamentado na sua 

compreensão dos ensinamentos de Jesus. 

Ao elucidar a presença de Maria Madalena em eventos como a Santa Ceia, que 

na narrativa bíblica aponta apenas os doze apóstolos, o filme a constrói também como 

uma apóstola, e no caso desta produção, como a mais inteligente e entendedora da 

mensagem de Jesus. No filme, também considera-se o termo “Apóstola dos Apóstolos”, 

utilizado pelo Papa Francisco ao se referir a Maria Madalena como uma atitude 

importante, e por isso a enfatiza. Mas o termo em si não traz nenhuma novidade, pois 

apenas considera Maria Madalena apóstola dos demais apóstolos por anunciar a eles a 

ressurreição de Jesus, não a colocando em pé de igualdade com os doze homens. Entende-

se também, que a condição de apóstolo, ou discípulo, compreendido como seguidor de 

um mestre, não necessariamente lhe confere autoridade de pensamento ou emancipação 

intelectual, trazendo o filme a interpretação de que Maria Madalena tinha essas 

características.  

 

Considerações Finais 

 

O filme Maria Madalena (2018) é significativo ao abordar a personagem sobre 

outro viés, apoiando-se nos evangelhos apócrifos e trazendo debates atuais sobre as 

relações de gênero e a necessidade de trabalhar personalidades históricas que são parte de 

um imaginário diverso. Maria Madalena é personagem presente no cinema, mas de forma 

majoritária tida como seguidora de Cristo por arrepender-se, e não pela necessidade de 

desenvolver-se intelectualmente. Baseado no Evangelho de Maria Madalena, a produção 

elucida o descontentamento de Pedro com a valorização da mulher como entendedora dos 

apontamentos de Jesus. 

Por mais que não desenvolva outras personagens femininas além de Maria 

Madalena, o filme proporciona um olhar apurado sobre as discussões do presente em 

relação ao feminino, trazendo representatividade, rompendo com a ideia de que Maria 

Madalena apenas tenha sido significativa por estar próxima a Jesus. As iniciativas da 

personagem são valorizadas, e a ideia de que seguiu com seus propósitos para além de 
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Jesus, pois o tem como inspiração, mobilizam as ideias de protagonismo a abertura para 

que a personagem crie seu próprio futuro.  
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